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Senhores acionistas: de acordo com as disposições legais e estatuárias, vimos apresentar-lhes as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
Comunicamos ainda que as Demonstrações Financeiras e as respectivas Notas Explicativas, foram auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, e encontram-se em sua íntegra na sede da empresa.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

EMBARÉ INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS S.A. 
CNPJ: 21.992.946/0001-51

Demonstração das mutações do patrimônio líquido  (Em milhares de reais)

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2021 (Expressas em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

Ativo 2021 2020
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 131.351 138.354
Contas a receber (Nota 6) 213.045 234.781
Estoques (Nota 7) 195.915 178.295
Tributos a recuperar (Nota 8) 100.056 83.988
Imp. de renda e contrib. social a recuperar (Nota 9 (a)) 11.965 11.854
Adiantamentos 5.112 5.705
Empréstimos para partes relacionadas (Nota 25) 4.999
Outros ativos 13.956 20.352

671.400 678.328
Ativo não circulante

Realizável a longo prazo
Tributos a recuperar (Nota 8) 75.879 37.726
Imposto de renda e contrib. social diferidos (Nota 9 (b)) 9.334 5.244
Depósitos judiciais 491 445
Outros ativos 57 5

85.761 43.420
Investimentos 105 127
Direito de uso de ativos (Nota 10)    76.061 81.789
Imobilizado (Nota 11) 261.217 236.400
Intangível 3.429 4.021

426.573 365.757
Total do ativo 1.097.973 1.044.085

Passivo e patrimônio líquido 2021 2020
Passivo circulante

Fornecedores (Nota 12) 284.132 283.718
Obrigações com arrendamento de ativos (Nota 10) 12.239 10.181
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 308.777 175.840
Obrigações com pessoal e encargos sociais 13.653 12.810
Obrigações tributárias (Nota 14) 4.312 8.540
Adiantamentos de clientes 269 3.859
Participação nos lucros a pagar 1.793 6.991
Dividendos e JCP a pagar (Nota 15 (f)) 2.975 17.500
Outros passivos 7.380 11.627

635.530 531.066
Passivo não circulante

Fornecedores (Nota 12) 716 4.197
Obrigações com arrendamento de ativos (Nota 10) 60.687 68.542
Empréstimos e financiamentos (Nota 13) 206.462 232.659
Provisão para contingências (Nota 16) 2.054 2.072

269.919 307.470
Patrimônio líquido (Nota 15)

Capital social 140.160 140.160
Ações em tesouraria (53.693)
Reservas de capital 122 122
Reservas de lucros 52.242 118.960

192.524 205.549
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.097.973 1.044.085
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Saldos em 31 de dezembro de 2019 140.160 (38.888) 122 10.273 17 53.693   165.377
Ações em tesouraria (Nota 15 (c)) (14.805) (14.805)
Lucro líquido do exercício 73.684 73.684
Destinação do lucro líquido do exercício

Reserva de incentivos fiscais (Nota 15 (g)) 25.221 (25.221)
Reserva legal 3.684 (3.684)
Juros sobre capital próprio (Nota 15(e)) (8.054) (8.054)
Dividendos propostos (Nota 15(d)) (10.653) (10.653)
Reserva para investimentos (Nota 15(b)) 26.072  (26.072)

Saldos em 31 de dezembro de 2020 140.160 (53.693) 122 13.957 25.238 79.765   205.549
Ações em tesouraria (Nota 15 (c)) (23.297) (23.297)
Cancelamento ações em tesouraria (Nota 15 (c)) 76.990 (76.990)
Lucro líquido do exercício 13.772 13.772
Destinação do lucro líquido do exercício

Reserva legal 688 (688)
Juros sobre capital próprio (Nota 15(e)) (3.500) (3.500)
Dividendos adicionais propostos (Nota 15(d)) 8.240 (8.240)
Reserva para investimentos (Nota 15(b)) 1.344 (1.344)

Saldos em 31 de dezembro de 2021 140.160  122 14.645 25.238 4.119 8.240  192.524

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 13.772 73.684
Ajustes para conciliar o resultado
   Depreciação e amortização 24.976 22.708
   Perda (Ganho) na alienação de ativo imobilizado 1.149 (4.855)
   Provisão para estoques obsoletos (136) 9
   Impostos diferidos (4.089) (3.527)
   Provisão para contingência (18) 50
   Constituição de provisão para devedores duvidosos 306 214
  Juros provisionados, variações monetárias e cambiais
  sobre empréstimos e financiamentos, e depósitos judiciais  42.905 23.270
Variações nos ativos e passivos
   Contas a receber de clientes 21.430 (55.816)
   Estoques (17.484) (77.724)
   Tributos a recuperar (54.332) 21.304
   Outros ativos 11.889 (9.647)
   Fornecedores (3.068) 78.625
   Salários e encargos sociais 844 721
   Obrigações tributárias (4.753) (5.642)
   Outros passivos (13.035) 13.594 
Caixa gerado nas operações 20.356 76.968
   Juros pagos (34.352) (25.329)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (13.996) 51.639
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Valor recebido na venda de ativo imobilizado 578 18.166
Aquisições de investimentos, imobilizado e intangível (43.441) (28.798) 
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (42.863) (10.632) 
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos (260.872) (245.624) 
Ingressos de empréstimos 359.060 222.659 
Pagamento de arrendamento (7.535) (7.245)
Aquisições de ações em tesouraria (23.297) (14.805) 
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (17.500) (5.056) 
Caixa líquido gerado (aplicado) pelas (nas) atividades de 
financiamento 49.856 (50.071) 
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquido (7.003) (9.064) 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 138.354 147.418
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 131.351 138.354
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquido (7.003) (9.064)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020

Receita (Nota 17) 1.879.355 1.650.789
Custo dos produtos vendidos (Nota 19) (1.654.049) (1.349.585)

Lucro bruto 225.306 301.204
Receitas (despesas) operacionais

De vendas (Nota 19) (163.290) (153.272)
Gerais e administrativas (Nota 19) (34.955) (29.927)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (Nota 18) 33.878 6.021

(164.367) (177.178)
Lucro operacional 60.939 124.026

Despesas financeiras (Nota 23) (83.069) (58.351)
Receitas financeiras (Nota 23) 38.201 34.139

Resultado financeiro (44.868) (24.212)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 16.071 99.814
Despesa de imposto de renda e contribuição social (Nota 9 (c))

Imposto de renda e contribuição social corrente (4.596) (22.607)
Imposto de renda e contribuição social diferido 4.090 3.527

(506) (19.080)
Lucro antes da participação dos colaboradores 15.565 80.734

Participação dos colaboradores nos resultados (1.793) (7.050)
Lucro líquido do exercício 13.772 73.684
Lucro líquido por ação do capital social no final do 
exercício 0,85 4,21

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 13.772 73.684
Total do resultado abrangente do exercício 13.772 73.684

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

1 Contexto operacional
(a) Operações:  A Embaré Indústrias Alimentícias S.A. (“Companhia” ou “Embaré”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede em Lagoa da Prata, MG. A Companhia 
possui fábricas em Lagoa da Prata, Santo Antônio do Monte e Patrocínio, em Minas Gerais, 
que somam aproximadamente 55 mil m² de área construída e contam com onze laboratórios 
próprios. A Embaré atua no mercado de laticínios, doces e balas, estando estruturada 
em duas divisões de negócios: laticínios e confeitos («candies”) e tem capacidade de 
processamento diário de 2,8 milhões de litros de leite. (b) Aspectos de sustentabilidade 
(informações quantitativas não auditadas): Com um longo histórico de comprometimento 
com a preservação do meio ambiente e com a sustentabilidade, a Companhia vem 
desenvolvendo ao longo dos anos diversos projetos socioambientais por meio de uma 
gestão pautada na constante busca de novas soluções, que visem minimizar os impactos 
da indústria de fabricação de produtos lácteos ao meio ambiente e que contribuam com a 
melhora da qualidade de vida da sociedade. Certificada na normal internacional ISO 14001 
desde 2003, a empresa mineira possui um Sistema de Gestão Ambiental que a ajuda a 
identificar, priorizar e gerenciar seus riscos ambientais como parte de suas práticas usuais. 
Por meio de uma parceria estabelecida para o reaproveitamento tecnológico de alguns de 
seus resíduos, a Embaré consegue que 50 mil quilos ao ano de resíduos sejam destinados 
para coprocessamento, reduzindo a previsão de destinação final de resíduos em aterro 
industrial de 8,8% para 3,5%. A Companhia também possui uma Estação de Tratamento 
de Efluente Industriais («ETEI»), garantido uma redução de mais de 96% na carga 
orgânica do efluente, cumprindo todas as exigências impostas pelos órgãos ambientais, e 
reaproveitamento em 100% do biogás gerado, com a redução no consumo de biomassa 
e destinação de cerca de 384 toneladas/ano de biofertilizante para enriquecimento do solo 
e cultivo de diferentes culturas como milho e soja. Além da redução do consumo de água, 
energia, vapor e químicos na fábrica, que contribuem, principalmente, para o consumo 
consciente de recursos não renováveis e da reciclagem e logística reversa para destinação 
adequada dos resíduos. A construção da ETEI, cujo objetivo é melhorar a qualidade da água 
lançada no corpo receptor e produzir biofertilizante a partir dos resíduos sólidos, se deu em 
1997, e já passou por duas expansões, uma de capacidade em 2008 e outra de qualidade do 
processamento em 2016, que garantiram melhores resultados. Os efluentes são submetidos 
a um tratamento físico, químico e biológico em lagoas anaeróbias e lagoas de estabilização. 
Já tratada e analisada em laboratório exclusivo, a água é devolvida para o meio ambiente. A 
ETEI também desenvolve práticas de manutenção do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
(MDL), importante modelo reconhecido mundialmente que tem como objetivo a geração de 
energia limpa e redução das emissões de carbono. Parte do biogás, composto principalmente 
de metano, gerado na ETEI, é conduzido a um gerador e, a partir de sua combustão, é 
transformado em energia elétrica, utilizada para a manutenção de toda a ETEI. A outra parte 
do biogás retorna para a fábrica e é utilizada como combustível para a geração de vapor na 
caldeira que, no período de um ano, gera uma redução de 1,76 milhões de quilos no consumo 
de cavaco, a biomassa geralmente queimada na caldeira, responsáveis pela emissão de 775 
toneladas de CO2 no período. Com isso, a empresa reduz o corte de aproximadamente 80 
mil pés de eucaliptos por ano e deixa de emitir 800 mil m³ de metano na atmosfera. Visando 
diminuir o consumo de água, a Companhia desenvolve várias ações para o uso consciente 
do recurso. Uma delas é o sistema para recuperação da água evaporada no processo de 
concentração e secagem de leite. Também são utilizados medidores de nível nas baias 
de recepção de leite, proporcionando a reutilização da água condensada para geração de 
vapor na caldeira. Outro sistema utilizado é voltado para o monitoramento em tempo real 
do consumo de água na indústria, proporcionando ações imediatas em caso de desvios. 
Com essas ações, o índice médio de consumo da empresa é de 1,33 litros de água por litro 
de leite industrializado, enquanto a média nacional para laticínios é de 3,5 litros de água 
por litro de leite industrializado. Evidenciando ainda mais a preocupação de empresa com o 
meio ambiente, por meio da Comissão Interna de Conservação de Energia (CICE), a Embaré 
estabelece mensalmente medidas a serem adotadas dentro do processo de produção da 
empresa, para redução de consumo de energia, água e vapor. Em 2021, a Companhia firmou 
parceria com a Polen, startup especializada em soluções de logística reversa com o 
objetivo de reciclar 22% do volume de embalagens que foram colocadas no mercado no 
ano anterior, em um modelo de compensação, que consiste em mapear, credenciar e 
desenvolver operadores de reciclagem. A Embaré sempre foi totalmente comprometida com 
a sustentabilidade e o que se pretende para os próximos anos é continuar implementando 
iniciativas que beneficiem o meio ambiente.
2 Apresentação das demonstrações financeiras e principais 
práticas contábeis
2.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas 
considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir o valor justo da 
propriedade para investimento e os ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão 
divulgadas na Nota 3. A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria em 9 de março de 2022. 2.2 Descrição das principais práticas contábeis 
adotadas: As principais práticas contábeis adotadas na elaboração dessas demonstrações 
financeiras estão descritas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. (a)  Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Embaré atua (“a 
moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, sua moeda de apresentação. (b) Conversão em 
moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são convertidas para Reais 
usando-se as taxas de câmbio em vigor nas datas das transações. Os saldos das contas de 
balanço são convertidos pela taxa cambial da data do balanço. Ganhos e perdas cambiais 
resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado. (c) 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, 
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses ou menos e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor. (d) Política de instrumentos financeiros: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por 
meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado); e • Mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da Companhia para gestão dos 
ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. Os ativos financeiros ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes incluem: • Títulos patrimoniais que não são 
mantidos para negociação no reconhecimento inicial e que a Companhia decidiu, de forma 
irrevogável, reconhecer nessa categoria. Esses investimentos são estratégicos e a 
Companhia considera essa classificação como sendo mais relevante. • Títulos de dívida, nos 
quais os fluxos de caixa contratuais consistem basicamente em principal e em juros e o 
objetivo do modelo de negócios da Companhia é atingido por meio da arrecadação de fluxos 
de caixa contratuais e da venda de ativos financeiros. A Companhia classifica os seguintes 
ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: • Investimentos patrimoniais mantidos 
para negociação; e investimentos patrimoniais para os quais a entidade não optou por 
reconhecer ganhos e perdas por meio de outros resultados abrangentes. Para ativos 
financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas serão registrados no resultado ou 
em outros resultados abrangentes. Para investimentos em instrumentos de dívida, isso 
dependerá do modelo do negócio no qual o investimento é mantido. Para investimentos em 
instrumentos patrimoniais que não são mantidos para negociação, isso dependerá da 
Companhia ter feito ou não a opção irrevogável, no reconhecimento inicial, por contabilizar o 
investimento patrimonial ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. (e) 
Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão estimada para créditos de 
liquidação duvidosa. As contas a receber de clientes são ajustadas pelo seu valor presente 
somente quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações financeiras 
tomadas em conjunto. (f) Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre 
o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado usando-se o custo médio das 
compras ou da produção. O custo dos produtos acabados e dos produtos em elaboração 
compreende matérias-primas, mão-de-obra direta, outros custos diretos e despesas gerais 
de produção. O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos 
negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de venda. (g) Tributos a 
recuperar: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS a compensar: 
O saldo é composto por créditos apurados nas operações mercantis e de aquisição de bens 
integrantes do ativo imobilizado, gerados na unidade produtora da Companhia. PIS e 
COFINS a compensar: O saldo é composto por valores de créditos originados da cobrança 
não-cumulativa do PIS e da COFINS, apurados principalmente nas operações de aquisição 
de leite cru resfriado (crédito presumido de 50 % da alíquota) e de bens integrantes do ativo 
imobilizado, que são compensados em parcelas mensais sucessivas, conforme determinado 
pela legislação.Imposto de Renda e Contribuição Social a recuperar: Corresponde ao 
imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras e antecipações no recolhimento 
de imposto de renda e contribuição social realizáveis mediante a compensação com impostos 
e contribuições federais a pagar. (h) Imposto de renda e contribuição social corrente e 
diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as 
diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os 
valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, definidas 
atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social (Nota 9). Impostos diferidos ativos são reconhecidos 
na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias e/ou prejuízos fiscais, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em 
cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. 
Os impostos sobre a renda são reconhecidos no resultado. (i) Depósitos judiciais: Os 
depósitos são atualizados monetariamente e apresentados como dedução do valor de um 
correspondente passivo, constituído quando não houver possibilidade de resgate dos 
depósitos, a menos que ocorra desfecho favorável do litígio para a Companhia. (j) 
Arrendamento de ativos: O IFRS 16 – “Operações de Arrendamento Mercantil” estabelece 
princípios para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação para contratos de 
arrendamentos. A norma introduz para os arrendatários um modelo único de contabilização 
no balanço patrimonial, onde estes são requeridos a reconhecer um passivo de arrendamento 
refletindo futuros pagamentos e o direito de uso do ativo arrendado. A natureza da despesa 
relacionada a estes arrendamentos foi alterada, deixando de ser uma despesa linear de 
arrendamento operacional e passando a representar uma despesa de amortização do direito 
de uso e despesa de juros pela atualização do passivo de arrendamento. Essa norma 
internacional altera as normas de arrendamento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) – 
“Operações de Arrendamento Mercantil” e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) – “Aspectos 
Complementares das Operações de Arrendamento Mercantil”. Escopo da análise e 
identificação dos ativos:  A Companhia analisou todos os contratos de arrendamento ativos 
na data de adoção inicial da norma, quando foram identificados arrendamentos de imóveis. 
Conforme permitido pela norma, foram desconsiderados do escopo da análise arrendamentos 
de curto prazo (inferiores a 12 meses). Também como permitido pela norma, quando da 
identificação dos ativos de direito de uso dentro do escopo de contratos identificados, foram 
desconsiderados: i. contratos com pagamentos variáveis; ii. contratos em que o ativo de 
arrendamento foi considerado como não identificável; iii. contratos em que a Companhia não 
tem direito de obter substancialmente todos os benefícios econômicos provenientes do uso 
do ativo; e  iv. contratos em que a Companhia não tem o controle substancial sobre a 
definição do uso do ativo. Prazo de arrendamento: A Companhia analisou para todos os 
contratos o prazo de arrendamento conforme a combinação de prazo não cancelável, prazo 
coberto pela opção de prorrogação, prazo coberto pela opção de rescisão e, principalmente, 
a intenção da Administração quanto ao prazo de permanência em cada contrato. Taxa de 
desconto: A norma requer que seja identificada a taxa incremental para cada contrato de 
arrendamento. Essa taxa incremental deve refletir o custo de aquisição pela Companhia e por 
suas controladas de dívida com características similares a aquelas determinadas pelo 
contrato de arrendamento, no que tange a prazo, valor, garantia e ambiente econômico. (k)
Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas, pontos de 
varejo e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação 
acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens.  

O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificadores.  Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou 
reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável 
que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do item possa ser 
mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, 
quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depreciação dos outros ativos é 
calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante 
a vida útil estimada, de acordo com as taxas divulgadas na Nota 11. Os valores residuais e a 
vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor 
contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado. Ganhos e perdas em 
alienações são determinados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil 
e são reconhecidos em “Outras despesas operacionais, líquidas” no resultado. Em 2021 a 
Companhia procedeu à revisão da vida útil de seu Ativo Imobilizado concluindo pela 
manutenção das taxas de depreciação utilizadas no início do exercício de 2010 (Nota 11). (l) 
Intangível: A Companhia possui ativos intangíveis referentes à direitos de uso de software e 
de linhas telefônicas.  São demonstrados ao custo de aquisição. Os direitos de uso de 
software estão deduzidos da amortização, a qual é calculada de acordo com a sua vida útil 
esperada. (m) Outros ativos (circulante e não circulante): Os demais ativos são 
apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, 
as variações nas taxas de câmbio e as variações monetárias auferidas. (n) Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como 
passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo 
operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pagar 
são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo, amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros, sendo normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente. 
(o) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, 
demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa 
efetiva de juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
12 meses após a data do balanço. (p) Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente legal ou não formalizada em consequência de um 
evento passado, sendo provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a 
obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a 
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo 
separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a 
qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer 
reembolso. (q) Outros passivos (circulante e não circulante): São demonstrados por 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes 
encargos, das variações nas taxas de câmbio e das variações monetárias auferidas. (r) 
Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio (JCP): A distribuição de 
dividendos e JCP para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, com base no estatuto social 
da Companhia. A Companhia tem como prática distribuir dividendos de 25%, correspondente 
ao valor mínimo obrigatório, podendo exceder esse percentual em caso de deliberação 
excepcional pelos acionistas (Nota 15(d)). O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é 
reconhecido no resultado. (s) Reconhecimento de receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços 
no curso normal das atividades da empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. Venda de produtos: A Companhia 
fabrica e vende diversos produtos alimentícios no mercado atacadista. As vendas dos 
produtos são reconhecidas quando a Companhia efetua a entrega dos produtos para o 
atacadista, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos. 
Receita financeira: A receita financeira é reconhecida pelo regime de competência conforme 
o prazo decorrido, usando o método da taxa de juros efetiva. (t) Apuração do resultado: O 
resultado é apurado pelo regime de competência. Os tributos diferidos foram reconhecidos 
considerando-se as alíquotas vigentes para o imposto de renda e a contribuição social sobre 
as diferenças temporárias, na extensão em que sua realização seja provável (Nota 9).
3 Estimativas e premissas contábeis críticas
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia 
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e as premissas que 
apresentam risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício financeiro, estão contempladas 
a seguir: (a) Provisões para contingências: A Embaré é parte de diversos processos 
judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes 
a processos judiciais que representam perdas prováveis. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a análise das evidências disponíveis, entre elas a opinião dos consultores 
jurídicos, internos e externos. A Administração acredita que essas contingências estão 
corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras (Nota 16). (b) Taxas de vida 
útil do ativo imobilizado: Conforme descrito na Nota 11, a depreciação do ativo imobilizado 
é calculada pelo método linear de acordo com a vida útil dos bens. A vida útil é baseada em 
laudos de engenheiros da Companhia, que são revisados regularmente. A Administração acredita 
que a vida útil esteja corretamente avaliada e apresentada nas demonstrações financeiras. 
(c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia reconhece imposto de 
renda e contribuição social diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado 
nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos, utilizando-se as 
alíquotas em vigor. A Companhia revisa regularmente os impostos diferidos ativos em termos 
de possibilidade de recuperação, considerando-se o lucro histórico gerado e os lucros tributáveis 
futuros projetados, de acordo com estudos de viabilidade técnica (Nota 9). (d) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é calculada 
em função das perdas esperadas como prováveis. A administração acredita que a provisão reflete 
adequadamente a expectativa de perda. (e) Recuperabilidade de tributos: A Companhia, realiza  
análises e projeções futuras da recuperabilidade dos tributos. A realização dos créditos tributários, 
ocorre   através de compensações com outros tributos federais e ressarcimentos solicitados junto 
à Receita Federal do Brasil.
4 Gestão de riscos financeiros
(a) Política de gestão de riscos financeiros: A Administração dos riscos e a gestão dos 
instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e 
implementação de sistemas de controle, definidos pelo Conselho de Administração da 
Companhia, os quais estabelecem limites de exposição cambial e alocação de recursos em 
instituições financeiras. A política de gestão de riscos financeiros estabelecida pelo Conselho de 
Administração da Companhia elege as instituições financeiras com as quais os contratos podem 
ser celebrados, além de definir limites percentuais e de valores de alocação de recursos em 
cada uma delas (b) Risco de crédito: A política de vendas da Companhia considera o nível de 
risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversificação de 
sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição 
são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas 
contas a receber. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada pela diretoria 
financeira, que monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da empresa para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Também 
mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer 
momento, a fim de que a empresa não quebre os limites ou as cláusulas do empréstimo. (d) Risco 
de mercado: O risco de mercado está relacionado à possibilidade de oscilação no preço dos 
produtos que a Companhia vende ou no preço das matérias primas e demais insumos utilizados 
no seu processo de produção. (i) Risco de taxa de juros: A Companhia analisa sua exposição 
à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração 
refinanciamento, renovação de posições existentes. Com base nesses cenários a empresa define 
uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. (ii) Risco de taxa 
de câmbio: Uma vez que a Companhia possui passivos em moeda estrangeira, principalmente 
em dólar norte-americano, seus resultados podem ser afetados pela variação das taxas de 
câmbio. A Companhia tem parte da receita de vendas (aproximadamente 2,65%) em moeda 
estrangeira. Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, a Companhia possuía ativos e passivos 
denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:

2021   2020
Moeda  Moeda

estrangeira Reais estrangeira Reais
Ativo 

Contas a receber em US$ 3.109 17.347 1.027 5.335
Contas a receber em € 
Adtos. Fornecedores exterior US$ 19 103 169 877
Adtos. Fornecedores exterior € 39 249

Passivo circulante
Fornecedores em US$ (25) (139) (88) (458)
Adtos. Clientes exterior US$ (44) (229)
Empréstimos em US$ (i) (19.678) (109.813) (4.931) (25.627)
Empréstimos em € (i) (422) (2.668) (2.079) (13.260)
Swap em US$ (i) 18.179 101.449 4.931 25.627
Swap em € 422 2.668 2.079 13.260

Exposição líquida em US$ 1.604 8.947 1.064 5.525
Exposição líquida em €  39 249
Exposição líquida total 8.947 5.774
(i) Os empréstimos em US$ e € referem-se a contratos de empréstimos externos totalizando 
em 2021 US$ 19.678 e € 422 (2020 US$ 4.931 e € 2.079), com dólar travado (SWAP) e 
encargos financeiros de juros de 100% CDI acrescida de um spread praticado neste 
exercício de 1,91% a.a. a 3,25% a.a. (e) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para 
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital, a Companhia pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos 
acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível 
de endividamento. (f) Instrumento financeiro por categoria

2021
Custo amortizado Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e bancos 8.054 8.054
Aplicações Financeiras 123.297 123.297

Contas a receber 213.045 213.045
344.396 344.396

Passivos
Fornecedores (284.848) (284.848)
Empréstimos e financiamentos (515.239) (515.239)

(800.087) (800.087)
(455.691) (455.691)

2020
Custo amortizado Total

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e bancos 4.824 4.824
Aplicações Financeiras 133.530 133.530

Contas a receber 234.781 234.781
Empréstimos para partes relacionadas 4.999 4.999

378.134 378.134
Passivos
Fornecedores (287.915) (287.915)
Empréstimos e financiamentos (408.499) (408.499)

(696.414) (696.414) 
(318.280) (318.280) 

5 Caixa e equivalentes de caixa
As aplicações financeiras de curto prazo referem-se a recursos aplicados em Certificados 
de Depósito Bancário ou Compromissadas, com liquidez imediata, sujeitas a risco 
insignificante de mudança de valor justo, sendo consideradas, portanto, equivalentes de 
caixa. A Companhia possui opção de resgate antecipado das referidas aplicações financeiras, 
sem penalidade de perda de rentabilidade. Na data de apresentação das demonstrações 
contábeis não existiam diferenças entre o valor contábil de caixa e equivalentes de caixa e 
o valor justo. Estes instrumentos tiveram uma remuneração média de 90,76% do Certificado 
de Depósito Interbancário (CDI) em 31 de dezembro de 2021 e 91,1% em 31 de dezembro 
de 2020. 
6 Contas a receber

2021 2020
Mercado interno 198.034 232.173
Mercado externo 17.415 5.335
Outros 32 16
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (2.436) (2.743)

213.045 234.781
O saldo de contas a receber está distribuído como segue:

2021 2020
Valores vencidos
  De 1 a 30 dias 3.733 847
  De 31 a 60 dias 1.211 308
  De 61 a 90 dias 874 438
  Acima de 90 dias 2.371 3.280
A vencer
  De 1 a 30 dias 129.124 134.593
  De 31 a 60 dias 60.171 74.063
  De 61 a 90 dias 12.245 21.958
  Acima de 90 dias 5.752 2.021

215.481 237.508

A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a 
seguir:

2021 2020
Saldo inicial (2.743) (2.528)

Créditos provisionados no exercício (248) (958)
Créditos baixados definitivamente da provisão 555 743

Saldo final (2.436) (2.743)

7 Estoques
2021 2020

Produtos acabados 106.143 105.980
Produtos em elaboração 14.381 9.274
Matérias-primas 7.161 7.949
Embalagens 20.238 16.131
Almoxarifado e outros 13.019 11.725
Adiantamento a fornecedores 34.341 26.604
Outros 965 829
Provisão para perdas (333) (197)

195.915 178.295
8 Tributos a recuperar

2021 2020
ICMS e IPI 55.499 30.897
PIS e COFINS – Operações correntes/crédito presumido 95.692 69.007
PIS e COFINS pago a maior 18.110 15.755
PIS e COFINS – Reintegra 241 241
Outros 6.393 5.814

175.935 121.714
Circulante 100.056 83.988
Não circulante 75.879 37.726

175.935 121.714
A Companhia tem acumulado crédito de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços – ICMS no curso normal das suas operações, bem como em decorrência das 
aquisições relevantes de itens do ativo imobilizado. Devido ao tratamento tributário aplicável 
em suas operações até o advento da Lei 13.135/15 com vigência a partir de outubro de 
2015, a Embaré acumulou, ao longo dos anos, créditos de PIS e COFINS. Referida lei, entre 
outras disposições, permite a compensação de créditos presumidos com outros tributos 
administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB), bem como o ressarcimento em dinheiro 
do saldo excedente, o que vem possibilitando a utilização do saldo acumulado. Conforme 
sentença do Tribunal Regional Federal da Primeira Região datada de 31 de março de 2016, 
incidem juros moratórios mensais equivalente à taxa Selic após o vencimento do prazo de 
360 dias a partir do protocolo. Em relação ao tema da exclusão do ICMS da base de cálculo 
do PIS e da COFINS, a Companhia já havia apurado os créditos extemporâneos referente 
à ação transitada em julgado que contemplava o período de outubro de 2001 a dezembro 
de 2014. Em 2021, a Companhia apurou, juntamente com os seus consultores externos, 
os valores dos créditos referentes à segunda ação que possui sobre a mesma tese e que 
contempla os valores a partir de janeiro de 2015, a serem compensados com débitos futuros 
de impostos pela Companhia, quando do trânsito em julgado da referida ação, no montante 
de R$ 13.317, conforme orientação da Circular IBRACON nº. 07/2021. A Companhia 
reconheceu em 2021 créditos extemporâneos de PIS e COFINS sobre aquisição de bens e 
serviços no montante total de R$ 14.956. Com o apoio de seus consultores externos, foram 
apurados créditos, que não foram reconhecidos pela Companhia anteriormente, sobre bens 
e serviços expressamente previstos como insumos pela legislação tributária e/ou normas 
complementares (atos normativos e decisões administrativas) para a atividade da empresa. 
O registro dos referidos créditos de PIS e COFINS foram alocados no balanço patrimonial na 
linha de “Tributos a Recuperar”, com a contrapartida no resultado da Companhia. 
9 Imposto de renda e contribuição social 
(a) Imposto de renda e contribuição social correntes

2021 2020
Saldo inicial de IRPJ / CSLL a recuperar 11.854 19.768
Despesa corrente IRPJ / CSLL (506) (19.080)
Antecipações, atualizações e compensações no exercício 617 11.166
Saldo final de IRPJ / CSLL a recuperar 11.965 11.854

(b) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos
A composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos é como segue:

2021 2020
Diferenças temporárias 8.877 5.234
Ganho (perda) de variação cambial e Swap a ser tributado 
quando efetivamente realizado 457 10

9.334 5.244
(c) Reconciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social
A conciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social nominal com a efetiva 
é como segue:

2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 16.071 99.814
Alíquotas nominais 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais (5.464) (33.937)

Efeito decorrente de pagamento JCP 1.190 2.739
Participação dos colaboradores nos resultados 416 2.397
Incentivo PAT 139 407
Efeitos decorrentes de exclusão LC 160 8.575

  Crédito IR/CS pago a maior (períodos anteriores) 3.129
  Efeitos decorrentes de exclusões (adições) permanentes  84 739
Despesas de imposto de renda e contribuição social (506) (19.080) 
10 Arrendamentos
(a) Direitos de uso - Arrendamento Mercantil

2021 2020
Amortização

Custo acumulada Líquido Líquido
Imóveis 1.276 (711) 565 678
Equipamentos de informática 2.851 (1.013) 1.838 1.080
Veículos 1.529 (726) 803 208
Instalações industriais 79.787 (6.932) 72.855 79.823

85.443 (9.382) 76.061 81.789
Movimentação do direito de uso dos arrendamentos no período:

2020  Aquisições  Amortização  Baixa 2021 
Imóveis 678 942 (805) (250) 565
Equipamentos de 
informática 1.080 1.338 (565) (15) 1.838
Veículos 208 1.447 (826) (26) 803
Instalações industriais 79.823  (5.023) (1.945) 72.855

81.789 3.727 (7.219) (2.236) 76.061
(b) Arrendamentos a pagar

2021 2020
Arrendamentos a pagar 113.353 113.100
Juros a apropriar (40.427) (34.377)

72.926 78.723
Circulante 12.239 10.181
Não circulante 60.687 68.542

72.926 78.723
Movimentação dos arrendamentos a pagar no período:

2021 2020
Saldos líquidos no início do período 78.723 2.470
Adições por novos contratos 3.727 84.540
Reversão/baixa de contratos (1.989) (1.042)
Pagamentos Principal (7.535) (7.245)
Pagamentos Juros (8.293) (162)
Juros apropriados 8.293 162
Saldos líquidos no final do período 72.926 78.723
(c) Planta Industrial: Em 19 de junho de 2020, a Companhia firmou Contrato de 
Arrendamento de Estabelecimento Comercial e outras Avenças com Quatrelati Alimentos 
LTDA., cujo objeto do arrendamento é uma fábrica situada na cidade de Patrocínio/MG e 
todos os seus equipamentos e demais ativos para produção e comercialização de produtos 
lácteos. O contrato prevê pagamento de parcelas abaixo pelo prazo de 15 (quinze) anos a 
partir de 12 de agosto de 2020. - R$ 1.050 por mês durante os 48 primeiros meses. - R$500 
a partir do 49º mês até 180º mês de arrendamento. Os valores das parcelas são reajustados 
anualmente de acordo com a variação do Índice Geral de Preços do Mercado calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas (“IGPM/FGV”), podendo ser renegociado em caso de oscilações 
bruscas no referido índice como ocorreu em 2021, conforme aditivo de 19 de junho de 
2021 que definiu o reajuste de 13% (inferior à variação apurada pelo IGPM). (d) Taxa de 
desconto: (i) Arrendamento de imóveis, veículos e equipamentos de informática: A 
Companhia estimou as taxas médias de desconto em 7,39% a.a., para a locação de imóveis 
e veículos e 5,30% a.a. para equipamentos de informática, com base nas taxas de juros livres 
de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos, ajustadas à 
sua realidade («spread» de crédito). Os «spreads» foram obtidos por meio de sondagens 
junto a instituições financeiras, potenciais investidores de títulos de dívida da Companhia.  (ii) 
Arrendamento de planta industrial: A Companhia estimou a taxa de desconto em 9,01% 
a.a., para os contratos de locação de planta industrial, utilizando como premissa, a taxa de 
juros de financiamentos para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de 
arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar.

12 Fornecedores
2021 2020

Fornecedores de leite 208.237 193.751
Outros fornecedores 76.611 94.164

284.848 287.915
Circulante 284.132 283.718
Não circulante 716 4.197

284.848 287.915
O saldo não circulante consiste nas parcelas de longo prazo referente a aquisição de ativos 
e equipamentos das linhas UHT e creme de leite.
13 Empréstimos e financiamentos

2021 2020
Em moeda estrangeira:
Empréstimos (com contratos de SWAP) 104.117 38.887
Empréstimos (ACC) 8.364  

112.481 38.887
Em moeda nacional:
FINAME 14.323 13.335
Financiamentos de capital de giro – Rural 95.004 56.138
Financiamento BNDES / BDMG Proesco 235
Financiamento FINEP 31.308 18.258
Outros financiamentos de capital de giro 262.123 281.646

402.758 369.612
Total 515.239 408.499
Circulante 308.777 175.840
Não circulante 206.462 232.659

515.239 408.499
As parcelas registradas no passivo não circulante vencem como segue:

2021 2020
2022 124.316
2023 128.608 62.269
2024 53.718 38.004
2025 em diante 24.136 8.070

206.462 232.659
Os empréstimos em moeda estrangeira referem-se a contratos de empréstimos externos 
totalizando US$ 19.678 e € 422 (2020 US$ 4.931 e € 2.079), com dólar e Euro travados 
(SWAP) e encargos financeiros de 100% do CDI mais 1,91% a 3,15% ao ano. Esses 
financiamentos são garantidos com aval e alienação fiduciária de equipamentos. Os 
financiamentos na modalidade FINAME estão sujeitos a encargos baseados na taxa pré-
fixada de 6,00% ao ano ou TJLP mais 3,85% a 5,20% ao ano. Estes financiamentos estão 
garantidos por penhor mercantil de equipamentos e máquinas industriais. Os empréstimos 
na modalidade capital de giro rural estão sujeitos a encargos baseados na taxa pré-fixada de 
6,0% ao ano ou 100% do CDI/Selic mais 2,50% a 3,37% ao ano. Esses financiamentos são 
garantidos com aval, penhor mercantil e duplicatas a receber.  O empréstimo na modalidade 
FINEP está sujeito a encargos financeiros de TJLP mais 3,77% a 5,00% ao ano com um 
redutor de 2,00% ao ano por conta da garantia apresentada. Esse financiamento é garantido 
com aval e apólice de seguro garantia. Os empréstimos na modalidade capital de giro estão 
sujeitos a encargos financeiros baseados na taxa pré-fixada de 2,00% a 3,95% ao ano mais 
100% do CDI. Esses financiamentos são garantidos por aval, duplicatas a receber e alienação 
fiduciária de equipamentos e imóveis. A movimentação dos empréstimos e financiamentos, 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, está demonstrada a seguir:

2021 2020
Saldo inicial 408.499 433.523

Ingressos de empréstimos e financiamentos 359.060 222.659
Encargos provisionados 31.258 23.658
Variação monetária e cambial 3.699 16.618
Ajuste SWAP (345) (17.168)
Amortização de encargos (26.060) (25.167)
Amortização de principal (260.872) (245.624)

Saldo final 515.239 408.499

A Administração da Companhia concluiu que o valor justo dos empréstimos e financiamentos 
se assemelha ao valor contábil, uma vez que as taxas de juros contratadas não divergem 
significativamente das praticadas pelo mercado, para cada modalidade, no encerramento 
do exercício de 2021.
14 Obrigações tributárias

2021 2020
ICMS 1.776 1.948
INSS 1.027 1.042
IPI 83 278
IRPJ 3.618
IRRF 1.288 1.517
Outros 138 137
 4.312 8.540
15 Patrimônio líquido
(a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2021 é dividido em 16.118.082 
ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Em 25 de outubro de 2021 os acionistas 
Hamilton da Rosa Antunes, Alexandre da Rosa Antunes, Haroldo Antônio Antunes Filho, 
Yvonne Elisabeth Schmidt e Arina Claire Schmidt celebraram Promessa  de Compra e Venda 
de parte de suas ações na Embaré, na qual alienaram parte de suas ações na Embaré à 
Arlon Food NE Participações Societárias S.A. Conforme descrito na Nota 27, a referida 
promessa foi ratificada em 25 de janeiro de 2022. Essa transação não alterou o capital social 
da Companhia. (b) Reserva para investimentos: Em 2021, foi proposto para a “Reserva 
para Investimentos” o valor de R$ 1.344, observando-se os limites estabelecidos no estatuto 
social. (c) Ações em tesouraria: Conforme deliberado em AGE, a Companhia adquiriu em 
1 de fevereiro de 2021, 319.893 de suas próprias ações, pelo montante de R$ 23.297, que 
pertenciam aos acionistas Hamilton da Rosa Antunes, Alexandre da Rosa Antunes e Haroldo 
Antônio Antunes Filho, sendo 106.631 ações de cada um deles, respectivamente. Conforme 
deliberação em AGE, em 24 de março de 2021 a Companhia cancelou 1.401.918 ações 
mantidas como “Ações em tesouraria”, ficando o capital social dividido em 16.118.082 ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal. (d) Política de distribuição de dividendos: 
Em 2021, os órgãos da Administração propuseram o pagamento de dividendos conforme 
deliberado em AGE como segue:
Lucro líquido do exercício 13.772
(-) Reserva legal (5%) (688)
Base de cálculo dos dividendos 13.084

25%
Dividendo mínimo obrigatório 3.271
Juros sobre capital próprio (JCP) aprovados (*) 3.500         
Imposto de renda retido sobre JCP (525)

2.975
Dividendos excedentes ao mínimo 8.240
(*) O pagamento dos juros sobre capital próprio foi aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 27 de dezembro de 2021. Esses juros sobre capital próprio 
foram aplicados ao dividendo mínimo obrigatório e, ainda, foram propostos para deliberação 
pela Assembleia Geral Extraordinária relativa ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2021, o montante de R$ 8.240 de dividendos excedentes. (e) Juros sobre o capital 
próprio: No exercício de 2021 foi creditado juros sobre capital próprio aos acionistas, 
relativos ao período de janeiro a dezembro de 2021, observados os limites estabelecidos 
pela legislação, tendo por base a variação pró-rata temporis da Taxa de Juros a Longo Prazo 
– TJLP, calculada trimestralmente sobre o Patrimônio Líquido existente no encerramento do 
período imediatamente anterior àquele da remuneração, no montante de R$ 3.500 (2020 - R$ 
8.054). Sobre essa remuneração foi efetuada a retenção de R$ 525 (2020 - R$ 1.207) a título 
de imposto de renda retido na fonte, calculado à alíquota de 15%. (f) Dividendos e JCP a 
pagar: A movimentação dos saldos está assim demonstrada:

2021 2020
Saldo inicial 17.500 5.056

Dividendos propostos   10.653
JCP aprovado 3.500 8.054
Pagamento de dividendos e JCP (17.500) (5.056)
Imposto de renda sobre JCP (525) (1.207)

Saldo final 2.975 17.500

11 Imobilizado
2021 2020 Taxas anuais de depreciação (%) 

Depreciação
Custo acumulada Líquido Líquido  2021 2020

Terrenos 12.198 12.198 11.145
Edificações 121.338 (46.260) 75.078 75.575 4% 4%
Máquinas e equipamentos 272.056 (131.295) 140.761 122.222 5% 5%
Equipamentos de informática 4.034 (3.087) 947 818 20% 20%
Instalações industriais/comerciais 24.717 (13.581) 11.136 8.623 5% 5%
Veículos 8.542 (6.933) 1.609 2.813 10 a 20% 10 a 20%
Móveis e utensílios 15.542 (10.888) 4.654 4.456 10% 10%
Obras em andamento 11.829 11.829 5.909
Adiantamentos a fornecedores 1.473 1.473 3.266
Outros 2.471 (939) 1.532 1.573 5 a 20% 5 a 20%

474.200 (212.983) 261.217 236.400
A movimentação do ativo imobilizado pode ser assim demonstrada:

2019 Aquisições Depreciação Transferências Alienações 2020 
Terrenos 11.145 11.145
Edificações 73.375 1.599 (4.246) 4.934 (87) 75.575
Máquinas e equipamentos 114.790 15.172 (9.137) 1.915 (518) 122.222
Equipamentos de informática 530 516 (228) 818
Instalações industriais/comerciais 9.372 45 (803) 6 3 8.623
Veículos 12.301 502 (2.110) 25 (7.905) 2.813
Móveis e utensílios 4.548 800 (888) (4) 4.456
Obras em andamento 6.005 5.016 (5.112) 5.909
Adiantamentos a fornecedores 1.768 3.266 (1.768) 3.266
Outros 1.613 20 (60)   1.573

235.447 26.936 (17.472)  (8.511) 236.400

2020 Aquisições Depreciação  Transferências  Alienações 2021 
Terrenos 11.145 1.024 29 12.198
Edificações 75.575 3.076 (4.444) 881 (10) 75.078
Máquinas e equipamentos 122.222 24.377 (8.945) 3.397 (290) 140.761
Equipamentos de informática 818 965 (283) (553) 947
Instalações industriais/comerciais 8.623 1.617 (826) 1.722 11.136
Veículos 2.813 148 (764) (588) 1.609
Móveis e utensílios 4.456 915 (887) 189 (19) 4.654
Obras em andamento 5.909 8.872 (2.952) 11.829
Adiantamentos a fornecedores 3.266 1.473 (3.266) 1.473
Outros 1.573 21 (62)   1.532

236.400 42.488 (16.211)  (1.460) 261.217
A depreciação no exercício findo em 31 de dezembro de 2021, alocado ao custo de produção, monta em  R$ 14.373 (2020 – R$ 14.331) e a despesa R$ 1.840 (2020 – R$ 3.141).
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(g) Reservas de incentivos fiscais: A reserva de incentivos fiscais é constituída por 
benefícios e incentivos fiscais provenientes do ICMS concedidos e convalidados nos termos 
da Lei Complementar nº 160/17 e do Convênio ICMS nº 190/17 (CONFAZ), caracterizados 
como subvenção para investimento.  Em 2020 a Companhia capitalizou incentivos fiscais 
no total de R$ 25.221. O valor correspondente às subvenções para investimento, em 
atendimento à Lei nº 11.638/07 e ao CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais, 
são retidos em conta apropriada do patrimônio líquido (Reserva de Incentivos Fiscais), nos 
termos do art. 195-A da Lei nº 6.404/76, após terem sido reconhecidas na demonstração do 
resultado, para que não seja distribuído ou de qualquer outra forma repassado aos sócios ou 
acionistas sem serem oferecidos à tributação conforme regulamentado. 
16 Contingências
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis, tributários e outros em 
andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as 
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais 
perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada 
pela opinião de seus consultores legais externos. As provisões para contingências contabilizadas 
em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão demonstradas a seguir:

2021 2020
Fiscais/Trabalhistas

Glosa parcial créditos PIS/COFINS (a) 1.672 1.672
Outras contingências trabalhistas/cíveis 382 400

2.054 2.072
(a) Referem-se a glosas da Receita Federal do Brasil em processos de restituição de 
créditos de PIS e COFINS. Os advogados consideram a probabilidade de êxito possível 
nesta demanda. Entretanto, a Administração da Companhia entende que parte dessa glosa 
é passível de perda e por isso provisionou o montante, atualizado, de R$ 1.672 em 31 de 
dezembro de 2021 (2020 – R$ 1.672). Perdas possíveis não provisionadas no balanço:  
A Companhia possui diversos processos administrativos e judiciais para os quais os 
seus assessores legais consideram a probabilidade de êxito possível, motivo pelo qual a 
Companhia não mantém provisão para fazer face à eventual perda nos referidos pleitos. O 
total desses processos representa R$ 13.077 (2020 - R$ 11.212), correspondendo, em sua 
maioria, a processos de natureza tributária, havendo ainda processos cíveis e trabalhistas.
17 Receita

2021 2020
Receita bruta de vendas 2.093.992 1.845.888
Tributos incidentes sobre vendas (170.833) (161.396)
Devoluções/Cancelamentos de vendas (31.089) (21.235)
Descontos comerciais contratuais (12.715) (12.468)
Receita líquida das vendas 1.879.355 1.650.789
18 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas

2021 2020
Receitas
  Venda de imobilizado e de propriedades para investimento 578 18.166
  Reversão de provisão 5.704 3.562
  Venda de gado e embrião bovino 21 42
  Créditos PIS e COFINS 28.896 4.459
  Outras 5.066 3.474

40.265 29.703
Despesas
  Multas fiscais (486) (218)
  Custo venda gado e embrião bovino (14) (75)
  Custo líquido do imobilizado, intangível e propriedades para
    investimentos vendidos/baixados (1.341) (13.369)
  Provisões (2.244) (5.601)
  Outras (2.302) (4.419)

(6.387) (23.682)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 33.878 6.021
19 Custo e despesas por natureza

2021 2020
Depreciação e amortização 24.976 22.708
Despesas com pessoal 122.018 111.813
Matéria prima e materiais de uso e consumo 1.502.793 1.214.208
Despesas com energia / combustíveis 34.067 31.221
Despesas com serviços 33.126 27.068
Despesas com fretes / comissões 135.314 125.766

1.852.294 1.532.784
Classificadas como:

Custo dos produtos vendidos 1.654.049 1.349.585
Despesas de vendas 163.290 153.272
Despesas gerais e administrativas 34.955 29.927

1.852.294 1.532.784

20 Benefícios a colaboradores
2021 2020

Salários, incluindo remuneração variável 83.410 76.988
Encargos sociais 23.587 21.973
Benefícios, assistência médica e outros 14.550 12.413
Previdência privada 471 439

122.018 111.813
21 Instrumentos financeiros
A Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com destaque para 
disponibilidades, duplicatas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e 
empréstimos e financiamentos, incluindo empréstimos e financiamentos utilizados para a 
ampliação da fábrica. Considerando a natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente 
determinado pela aplicação do método do fluxo de caixa descontado. Os valores registrados 
no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, 
em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo e as características desses 
instrumentos, que são sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-
se dos valores justos. Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber, outros ativos 
circulantes e contas a pagar. Os valores contabilizados aproximam-se dos de realização. 
Financiamentos : O valor contábil dos empréstimos e financiamentos em reais tem suas 
principais taxas atreladas à variação do CDI mais juros anuais, conforme descrito na Nota 13, 
e aproxima-se do valor de mercado. Para os demais empréstimos e financiamentos, inclusive 
os denominados em moeda estrangeira, a Companhia considera que não há diferença 
significativa entre o valor contábil e o valor justo. 

2021 2020
Valor  

patrimonial
Valor 

patrimonial
Empréstimos bancários - moeda estrangeira 112.481 38.887
Empréstimos bancários - moeda nacional 402.758 369.612
Os valores justos dos demais passivos financeiros não divergem significativamente dos 
valores contábeis dos mesmos, na extensão de que foram pactuados e registrados por taxas 
e condições praticadas no mercado para operações de natureza, risco e prazos similares. 
Conforme descrito na Nota 13, a Companhia possui financiamentos em moeda estrangeira 
no valor de R$ 112.481 (2020 - R$ 38.887  com dólar travado (SWAP) e encargos financeiros 
de 100% do CDI mais 1,91% a 3,15% ao ano. 
22 Obrigações com benefícios pós-emprego
A Companhia mantém desde dezembro de 2001 um plano de previdência na modalidade de 
contribuição definida (Plano Gerador de Benefício Livre – PGBL), cujo objetivo é complementar 
(i) os proventos de suplementação de aposentadoria dos participantes e (ii) opcionalmente, 
as pensões a dependentes de participantes falecidos.  A Companhia realiza contribuições 
mensais em percentuais definidos em função do cargo e salário dos participantes, os quais 
também efetuam contribuições, que cessam quando do seu desligamento. Os benefícios 
futuros a serem pagos são de responsabilidade da BRASILPREV. A Companhia não está 
comprometida nem obrigada a financiar insuficiência de recursos no plano de suplementação 
de aposentadoria e pensão. Em 2021, a Companhia contribuiu com R$ 471 para custeio do 
plano (2020 - R$ 439).
23 Resultado financeiro

2021 2020
Despesas financeiras:

Juros sobre empréstimos e financiamentos (31.258) (23.658)
Outras despesas financeiras (34.343) (22.414)
Variações cambiais (17.468) (12.279)

(83.069) (58.351)
Receitas financeiras:

Outras receitas financeiras (substancialmente, aplicações 
financeiras)  24.340 28.243
Variações cambiais 13.861 5.896

38.201 34.139
(44.868) (24.212)

24 Demonstrações dos fluxos de caixa
(a) Caixa e equivalentes de caixa: A composição do caixa e equivalentes de caixa 
incluídos nas demonstrações dos fluxos de caixa está demonstrada na Nota 4(f).   
(b) Informações suplementares

2021 2020
Transações sem efeito de caixa
  Compensação de tributos federais com créditos de tributos 
federais 57.590 64.397
  Aquisição/Reversões – Arrendamentos 1.491 83.441
Em 31 de dezembro de 2021, as transações sem efeitos de caixa referem-se à compensação 
de tributos federais com créditos de tributos federais acumulados no montante de R$ 57.590 
(2020 – R$ 64.397) e ao valor de arrendamento líquidos das alienações.

25 Saldos e transações com partes relacionadas
A Companhia mantinha em 31 de dezembro de 2020 o montante de R$ 4.999 (2019 -R$ 
4.992) registrados como “Empréstimos para partes relacionadas”, que se referem a 
empréstimos de mútuo efetuados para os acionistas Hamilton da Rosa Antunes, Alexandre 
da Rosa Antunes e Haroldo Antônio Antunes Filho no valor de R$ 1.666 (2019 R$ 1.664) para 
cada um deles. Esses empréstimos foram liquidados em fevereiro de 2021. 
26 Seguros
É política da Companhia manter cobertura de seguros para bens do ativo imobilizado em 
montantes que considera suficientes para fazer face aos riscos envolvidos para entidades 
compatíveis com seu porte e suas operações. Em 31 de dezembro de 2021, as apólices de 
seguros mantidas pela Companhia propiciam a cobertura de riscos nomeados no valor de R$ 
369.038 (2020 - R$ 378.206), principalmente incêndio, raio, explosão e implosão.
27 Eventos subsequentes – Combinação de negócios
Em 25 de janeiro de 2022 foi celebrada assembleia geral extraordinária, na qual os acionistas 
Hamilton da Rosa Antunes, Alexandre da Rosa Antunes, Haroldo Antônio Antunes Filho, 
Yvonne Elisabeth Schmidt e Arina Claire Schmidt ratificaram a Promessa de Compra e Venda 
celebrada em 25 de outubro de 2021 na qual alienam parte de suas ações na Embaré à 
Arlon Food NE Participações Societárias S.A. Essa transação não alterou o capital social 
da Companhia. Em 28 de janeiro de 2022 foi celebrada assembleia geral extraordinária, 
na qual se deliberou pelo aporte de capital, em espécie, no montante de R$113.000 
mediante a emissão de 2.331.051 (dois milhões, trezentos e trinta e um mil e cinquenta 
e uma) novas ações, subscritas pela Arlon Food NE Participações Societárias S.A. Desse 
montante, R$22.600 foram destinados à conta de capital social e R$ 90.400 às reservas 
de capital. Nessa mesma data, também foram realizadas uma série de assembleias gerais 
extraordinárias nas quais os sócios da Betânia Lácteos S.A. foram admitidos como sócios da 
Embaré mediante a emissão de 16.421.756 (dezesseis milhões, quatrocentos e vinte e um 
mil setecentos e cinquenta e seis) novas ações em contrapartida ao aporte de suas ações 
na Betânia Lácteos S.A. pelo montante de R$235.792, integralmente destinado à conta de 
capital social. Como resultado desses eventos, as participações no capital da Companhia 
passaram a ser como segue:

ACIONISTA AÇÕES 
ORDINÁRIAS

% DO CAPITAL 
SOCIAL VOTANTE

Hamilton da Rosa Antunes 2.564.633 7,35%
Alexandre da Rosa Antunes 2.564.633 7,35%
Haroldo Antônio Antunes Filho 2.564.633 7,35%
Arina Claire Schmidt 3.147.502 9,03%
Yvonne Elisabeth Schmidt 3.147.502 9,03%
Vitor Bruno Machado Girão 5.747.615 16,48%
Stella Machado Girão 1.724.283 4,95%
Jorge Parente Frota Júnior 1.642.175 4,71%
Antônio Arinilo Macena Maia 555.501 1,59%
David Machado Girão 1.724.285 4,95%
Arlon Food NE Participações S.A. 9.488.127 27,21%
TOTAL 34.870.889 100%

*               *                *
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Relatório do auditor independente 

sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas 
Embaré Indústrias Alimentícias S.A. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Embaré Indústrias Alimentícias S.A. 
(“Companhia” ou “Embaré”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 

como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Embaré Indústrias Alimentícias S.A. em 31 de dezembro de 
2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da 
época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Belo Horizonte, 9 de março de 2022.
PricewaterhouseCoopers 
Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP000160/O-5
Fábio Abreu de Paula 
Contador CRC 1MG075204/O-0
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Relatório da Administração: Senhores acionistas, cumprindo as disposições legais e estatutárias, esta Diretoria submete à apresentação de V.Sas., as contas relativas ao Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2021, a Demonstração do Resultado, a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, a Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas. 
Permanecendo ao inteiro dispor de V.Sas. para quaisquer esclarecimentos, Belo Horizonte, 26 de março de 2022. A Diretoria.

Balanço Patrimonial dos exercícios findos em 31 de dezembro
Valores expressos em reais

            Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
Valores expressos em milhares de reais

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

SPE RJ CMU COBRANÇA E EXECUÇÃO DE CRÉDITO S.A.
CNPJ 27.989.096/0001-19 - NIRE 3130011788-0 

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e Equivalentes de Caixa 4    83    155 
Tributos a compensar     1    3 

    84    158 
Não circulante
Realizável a LP
Direitos a Receber em Arbitragem 5           139.800           139.800 
Transações com partes relacionadas 6    442  442 

          140.242           140.242 

Total do ativo           140.326           140.400 

Passivo Nota 2021 2020
Circulante
Fornecedores 7      16     28 
Obrigações Tributárias 8       2   7 

       18  35 
Não circulante
Contrato Conta Corrente Partes Relacionadas 9     1.638    746 

  1.638 746 
Patrimônio Líquido
Capital Social Integralizado 10  140.254  140.254 
Prejuízos acumulados (1.584) (635)

 138.670   139.619 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  140.326  140.400

2021 2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
   Prejuízo do exercício (949) (496)
Variações nos ativos e passivos
   Diminuição / (Aumento) - AC - Tributos a compensar 2 (2)
   (Diminuição) / Aumento - PC - Contas a pagar a fornecedores (12) 28
   (Diminuição) / Aumento - PC - Obrigações Tributárias (5)                   1 
Caixa líquido gerado/consumido pelas atividades 
operacionais (964) (469)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
   Contrato Conta Corrente Partes Relacionadas                 892              446 
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento                 892 446
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa (72) (23)
Demonstração da variação no caixa e equivalentes de caixa:
   No início do exercício                 155              178 
   No final do exercício                   83              155 
Aumento (Redução) no caixa e equivalentes de caixa (72) (23)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 2021 2020
Receitas/(despesas) operacionais
Gerais, comerciais e administrativas 11 (952) (497)
Resultado Operacional (952) (497)
Resultado Financeiro Líquido 12       3                 1 
Outras Receitas/(despesas)     -                  - 
Resultado Antes do Imposto de Renda e Contribuição Social (949) (496)
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente     -                  - 
Prejuízo do exercício (949) (496)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Resultados
Dos exercícios findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Valores expressos em reais

Nota
Capital 
 Social

(Prejuízos) 
Acumulados

Total  
do PL

Saldos em 31 de dezembro de 2019   140.254 (139)   140.115 
Prejuízo do exercício -0- (496) (496)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 140.254 (635)  139.619 
Prejuízo do exercício -0- (949) (949)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 10  140.254 (1.585)   138.670

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional
A Companhia tem sede e foro na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida 
Brasil, nº 1666, sala 1601, Bairro Boa Viagem, CEP 30.140-004. A Companhia tem por objeto 
social a persecução, cobrança e execução do crédito litigioso pleiteado pela CMU Trading 
Comercializadora de Energia Ltda. (inscrita no CNPJ/MF sob o n. 13.137.827/0001-93) em 
face da Hidrotérmica S/A, Hidrotérmica Comercializadora de Energia S/A, Serrana Energética 
S/A, São Paulo Energética S/A, Criúva Energética S/A, Autódromo Energética S/A, Boa-Fé 
Energética S/A e demais sociedades e sócios do Grupo Bolognesi, no procedimento arbitral 
nº 02/2016, administrado pela Câmara FGV de Mediação e Arbitragem, e, se necessário, em 
ações de execução e demais ações judiciais cabíveis. O prazo de duração da Companhia é 
determinado, iniciando-se na data de seu registro e terminando quando do recebimento do 
valor integral do crédito estabelecido na sentença a ser proferida no procedimento arbitral 
referido em seu objeto social.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras
2.1. Declaração de conformidade: As informações contábeis individuais foram elaboradas no 
pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração da Companhia declara que 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações individuais aqui apresentadas 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
emissão das demonstrações contábeis individuais foi autorizada pela Diretoria em 26 de março 
de 2022. As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que consideram as diretrizes contábeis emanadas da Lei 6.404/76, bem 
como as alterações introduzidas pela Lei 11.638/07 e Lei 11.941/09. Para a contabilização 
das transações foram considerados os Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e as Normas Brasileiras de Contabilidade - NBCs, publicadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade – CFC. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações 
contábeis foram preparadas com base no custo histórico. 2.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: As demonstrações contábeis individuais são apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional. Todas as informações financeiras divulgadas nas demonstrações individuais 
foram arredondadas para o valor inteiro mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
O arredondamento é realizado somente após a totalização dos valores. 
3.  Resumo das principais práticas contábeis
3.1. Reconhecimento das Receitas: A receita é reconhecida na DRE - Demonstração do 
Resultado do Exercício, quando resulta em um aumento, que possa ser determinado em bases 
confiáveis, nos benefícios econômicos futuros provenientes do aumento de um ativo ou da 
diminuição de um passivo. Isso significa, de fato, que o reconhecimento da receita ocorre 
simultaneamente com o reconhecimento de aumento de ativo ou de diminuição de passivo. 
3.2. Tributos: Os impostos no Brasil são calculados de acordo com o ano calendário, tendo 
como base de cálculo o ano fiscal que se encerra em 31 de dezembro de cada ano. A empresa 
fez a opção pela apuração do Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL), bem 
como para efeitos de outros impostos, o regime de tributação do Lucro Real. 3.3. Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem valores disponíveis em contas 
correntes bancárias, sem risco material de perda de valor no caso de variações nas taxas de 
juros e sujeito a riscos imateriais de variação no valor. Equivalentes de Caixa são investimentos 
de curto prazo, com vencimentos originais de noventa dias ou menos, constituídos de títulos 
de alta liquidez, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança 

de valor, sendo demonstrado pelo custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data de 
encerramento dos balanços apresentados e não superior ao valor de mercado. Nota explicativa 
n° 4. 3.4. Direitos a receber em arbitragem: Representados pela expectativa provável de 
êxito no Procedimento Arbitral 02/2016 instaurado em 22 de agosto de 2016 entre CMU e 
Hidrotérmica S.A. Foram incorporados pela SPE por meio da cisão parcial da CMU ocorrida 
em 23/10/2017. Nota explicativa nº 5. 3.5. Demais ativos circulantes e não circulantes: 
Estão demonstrados ao valor de realização, incluindo, quando aplicável, rendimentos e 
variações monetárias auferidas, ou provisão para redução ao valor de realização, quando 
necessário. 3.6. Contas a pagar a Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, 
sendo classificados como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até 
ano. Caso contrário, as contas são apresentadas como passivo não circulante. 3.7. Demais 
passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados são os valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos incorridos até a data 
dos balanços.
4. Caixa e equivalente de caixa
Inclui aplicações financeiras cujo vencimento seja de até 90 dias da data da aplicação, 
registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, que não 
supera o valor de mercado. A maior parte do valor está aplicado em CDBs no Banco do Brasil 
e no Banco Itaú, com rendimento atrelado ao CDI. Há apenas R$ 10,00 em conta corrente e 
cerca de R$ 2 mil reais em aplicação automática no Banco Itaú.

2021 2020
Bancos -0- -0-
Aplicações financeiras 83 155
Total 83 155
5. Direitos a receber em arbitragem

2021 2020
Hidrotérmica Comercializadora – Processo Judicial 139.800 139.800
Total 139.800 139.800
Representados pela expectativa provável de êxito no Procedimento Arbitral 02/2016 instaurado 
em 22 de agosto de 2016 entre CMU e Hidrotérmica S.A. Foram incorporados pela SPE por 
meio da cisão parcial da CMU ocorrida em 23/10/2017. A pedido da CMU Trading, para refletir 
o valor dos pleitos da Arbitragem nas demonstrações contábeis, o escritório Nunes Ferreira 
Vianna Araújo Cramer Duarte Advogados, em 13 de dezembro de 2016, enviou uma Carta de 
Circularização informando a chance de êxito da CMU. À época, para o primeiro contrato 75% 
(setenta e cinco por cento); para o segundo e terceiros contratos, êxito de 75% (setenta e cinco 
por cento) em perdas e danos e êxito de 25% (vinte e cinco por cento) em multa. Esse foi o 
embasamento para o registro contábil no valor de R$ 139.800.000,00 (cento e trinta e nove 
milhões e oitocentos mil reais) na conta “Direitos a receber em arbitragem”. Não consideramos 
nenhum valor relativo ao primeiro contrato, visto que ele foi integralmente cumprido em 2015. 
Apesar da decisão favorável em arbitragem, os valores e a própria existência do crédito foram 
contestados em ação anulatória que tem por objeto a sentença arbitral e ainda está em curso, 
conforme mencionado no Relatório da Administração. Por tal motivo os valores não foram 
reajustados nos Balanços da SPE.

6. Transações com partes relacionadas
Referem-se aos contratos de rateio de despesas entre CMU Energia Ltda. e CMU Trading 
Comercializadora de Energia Ltda., avaliados a preço de custo, incorporados pela SPE por 
meio da cisão parcial da CMU Trading ocorrida em 23/10/2017. 

2021 2020
CMU Energia Ltda 442 442
Total 442 442
7. Fornecedores
As obrigações com fornecedores são decorrentes da prestação de serviços necessários 
às atividades da Empresa, prioritariamente destinados à execução da sentença arbitral e 
do acompanhamento da ação anulatória da sentença arbitral. Os saldos apresentados não 
possuem riscos por eventuais variações cambiais.

2021 2020
Fornecedores 16 28
Total 16 28
8. Obrigações fiscais e tributárias
São compostas por todos os tributos correntes da companhia. O regime tributário é o Lucro 
Real, estimativa mensal. PIS e COFINS são apurados mensalmente, pelo regime cumulativo, 
incidindo em todo o ano de 2021 apenas sobre os rendimentos de aplicações financeiras. 
Os tributos retidos são decorrentes de serviços tomados com retenção e são devidos no 
mês seguinte.

2021 2020
CSRF 1 5
IRRF 1 2
Total 2 7
9. Conta corrente partes relacionadas
São valores transacionados no formato de “conta corrente” entre a empresa e seus sócios, 
para sanar as necessidades financeiras da companhia. 

2021 2020
CMU Trading Comercializadora de Energia Ltda. 1.086 446
Tradener Ltda 552 300
Total 1.638 746
10. Patrimônio líquido
a. Capital Social: O capital social da Companhia é de R$140.254.384,44 (cento e quarenta 
milhões duzentos e cinquenta e quatro mil trezentos e oitenta e quatro reais e quarenta e 
quatro centavos), dividido em 10.100 (dez mil e cem) ações ordinárias, 113.397.408 (cento e 

treze milhões trezentas e noventa e sete mil quatrocentas e oito) ações preferenciais classe 
A e 11.716.822 (onze milhões setecentas e dezesseis mil oitocentas e vinte e duas) ações 
preferenciais classe B, todas nominativas e sem valor nominal.
11. Despesas gerais, comerciais e administrativas
As despesas ocorridas no período foram decorrentes de atividades necessárias às 
atividades da Empresa, prioritariamente destinados à execução da sentença arbitral e do 
acompanhamento da ação anulatória da sentença arbitral.

2021 2020
Despesas administrativas (7) (13)
Despesas reembolso de viagens (1) -0-
Serviços de terceiros (944) (484)
Total (952) (497)
12. Resultado financeiro 

2021 2020
Rendimento de aplicação 4 3
Tarifas bancárias (1) (2)
Total 3 1
13. Instrumentos financeiros
Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade possuía instrumentos financeiros representados 
substancialmente, por caixa, bancos, aplicações financeiras e contas a pagar. Os valores 
desses instrumentos reconhecidos no balanço patrimonial findo naquela data aproximam-se 
do valor de mercado, estão registrados e mantidos nas demonstrações financeiras pelo valor 
nominal dos títulos conhecidos ou calculáveis e, quando aplicável, das variações e juros 
atualizados até a data do balanço. 
14. Eventos Subsequentes
Não ocorreram eventos subsequentes relevantes após a data de encerramento do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021.
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Ilmo Srs. Diretores e Acionistas da 
SPE RJ CMU Cobrança e Execução de Créditos S.A.
Belo Horizonte – MG
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE RJ CMU Cobrança e 
Execução de Crédito S.A., que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro 
de 2021, e as respectivas demonstrações do déficit, das mutações do patrimônio social e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  Em nossa opinião as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SPE RJ CMU Cobrança e 
Execução de Crédito S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil.  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a SPE RJ 
CMU Cobrança e Execução de Crédito S.A., de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Conforme mencionado na nota 

explicativa nº 5 a companhia encontra-se em discussão judicial pela expectativa provável 
de êxito no Procedimento Arbitral 02/2016 instaurado em 22/08/2016 entre a CMU Trading 
e Hidrotérmica S.A. Foram incorporados por meio da cisão parcial da CMU ocorrida em 
23/10/2017. Apesar da decisão favorável em arbitragem, os valores e a própria existência 
do crédito foram contestados em ação anulatória que tem por objeto a sentença arbitral 
e ainda está em curso conforme informado pelos assessores jurídicos da Companhia. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Outros assuntos: Os 
valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentados 
para fins de comparação nas demonstrações financeiras do exercício corrente, não foram 
examinadas por nós nem por outros auditores independentes. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança são aqueles com responsabilidade pela 

supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estejam 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como partes da auditoria realizada, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exerceram julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

sobre a eficácia dos controles internos. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a não mais se manter em continuidade operacional. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Belo Horizonte, 16 de abril de 2022.

MOORE CONSULTING NEWS AUDITORES INDEPENDENTES
CRC – MG 006494/O-4

Adelmo de Oliveira
CRC-MG 46.235 - Contador - Sócio responsável

Avenida Brasil, 1666 – 16º Andar – Bairro Boa Viagem 
Belo Horizonte – MG – Tel: (31) 3262-0722

UNIGAL LTDA.
CNPJ 02.830.943/0001-77

Balanços Patrimoniais - Em milhares de reais

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Em milhares de reais

Demonstrações do Resultado - Em milhares de reais Demonstrações do Resultado Abrangente - Em milhares de reais
Notas 31/12/2021 31/12/2020

Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 93.155 452
Títulos e valores mobiliários 5 - 63.981
Contas a receber de empresas ligadas 20 60.355 62.574
Estoques 7 45.237 35.726
Impostos a recuperar 8 5.845 4.215
Demais contas a receber 4.284 1.371

Total do ativo circulante 208.876 168.319
Não circulante
  Realizável a longo prazo 

Impostos a recuperar 8 2.501 2.184
Imposto de renda e contribuição social a 
recuperar 13 (c) 14.973 -
Depósitos judiciais 245 601

17.719 2.785
  Imobilizado 10 801.148 825.149
  Intangível 786 473
Total do ativo não circulante 819.653 828.407
Total do ativo 1.028.529 996.726
Passivo e patrimônio líquido
Circulante

Fornecedores 17.007 20.179
Valores a pagar a sociedades ligadas 20 10.340 8.186
Empréstimos e financiamentos 11 - 12
Salários e encargos sociais 4.698 4.188
Tributos a recolher 12 6.458 6.571
Imposto de renda e contribuição social 12.178 1.203
Demais contas a pagar 4.969 4.615

Total do passivo circulante 55.650 44.954
Não circulante

Provisão para demandas judiciais 13 3.497 3.494
Benefício pós-emprego 3.782 2.918
Imposto de renda e contribuição  
 social diferidos 9 226.203 221.225
Outros 360 450

Total do passivo não circulante 233.842 228.087
Total do passivo 289.492 273.041
Patrimônio líquido 14

Capital social 584.994 584.994
Lucros acumulados 156.306 140.525
Ajustes de avaliação patrimonial (2.263) (1.834)

Total do patrimônio líquido 739.037 723.685
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.028.529 996.726

Exercícios findos em
Notas 31/12/2021 31/12/2020

Receita líquida 15 347.841 290.198
Custo dos serviços prestados 16 (129.014) (117.037)
Lucro bruto 218.827 173.161
Receitas (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas 17 (15.116) (12.350)
Outras receitas (despesas) operacionais,
  líquidas 18 (2.389) 30

(17.505) (12.320)
Lucro operacional 201.322 160.841
Resultado financeiro 19 10.214 6.180
Lucro antes do imposto de renda e da con-
tribuição social 211.536 167.021
Imposto de renda e contribuição social 9

Imposto de renda (33.207) (30.831)
Contribuição social (12.548) (11.959)

(45.755) (42.790)
Lucro líquido do exercício 165.781 124.231

Exercícios findos em
31/12/2021 31/12/2020

Lucro líquido do exercício 165.781 124.231
Outros componentes do resultado abrangente
Ganho (perda) atuarial com benefícios de aposentadoria (429) (808)
Total de outros componentes do resultado abrangente 165.352 123.423
Total do resultado abrangente do exercício 165.352 123.423

Demonstrações dos fluxos de caixa - Em milhares de reais
Exercícios findos em

Notas 31/12/2021 31/12/2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 165.781 124.231
Ajustes para conciliar o resultado
  Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas (158) (52)
  Depreciação e amortização 49.474 48.141
  Imposto de renda e contribuição social diferidos 9 5.198 9.109
  Constituição (reversão) de provisões 41.400 35.871

(Acréscimos) decréscimos de ativos
  Contas a receber 20 2.219 3.322
  Estoques 7 (9.511) (6.850)
  Impostos a recuperar (28.220) (4.100)
  Outros (acréscimos) decréscimos de ativos (2.540) (772)

Acréscimos (decréscimos) de passivos
  Fornecedores (3.172) 3.203
  Valores a pagar a sociedades ligadas 20 2.154 1.336
  Tributos a recolher 12 10.347 14.713
  Provisões para demandas judiciais (979) (149)
  Outros acréscimos (decréscimos) de passivos 14.118 1.426

Caixa proveniente das operações 246.111 229.429
   Imposto de renda e contribuição social pagos (41.591) (34.327)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 204.520 195.102
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Títulos e valores mobiliários 6 63.981 (63.981)
Aquisição de imobilizado 10 (25.378) (21.241)
Aquisição de intangível (408) (193)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 38.195 (85.415)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de empréstimos 11 (12) (13)
Pagamento de dividendos e juros sobre  
 capital próprio 14 (150.000) (150.000)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (150.012) (150.013)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 92.703 (40.326)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 452 40.778

   Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 93.155 452
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 92.703 (40.326)

Capital 
social

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Lucros 
acumu- 

lados Total
Em 31 de dezembro de 2019 584.994 (1.026) 166.294 750.262
Ganho (perda) atuarial com
 benefícios pós-emprego - (808) - (808)
Lucro líquido do exercício - - 124.231 124.231
Dividendos e juros sobre capital
 próprio - - (150.000) (150.000)
Em 31 de dezembro de 2020 584.994 (1.834) 140.525 723.685
Ganho (perda) atuarial com 
 benefícios pós-emprego - (429) - (429)
Lucro líquido do exercício - - 165.781 165.781
Dividendos e juros sobre 
 capital próprio - - (150.000) (150.000)
Em 31 de dezembro de 2021 584.994 (2.263) 156.306 739.037

Comissão Dirigente
Sérgio Leite de Andrade - Diretor-Presidente

Alberto Akikazu Ono Américo Ferreira Neto
Yuichi Akiyama Masaji Aiba

Gerente-Geral
Silmar Luis Rabelo

Gerente de Contabilidade
Adriane Vieira Oliveira - CRC MG 070.852/0

AGROPÉU - AGRO INDUSTRIAL DE POMPÉU S/A
CNPJ/MF Nº 16.617.789/0001-64 - NIRE 3130000187-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas convocados para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e
Extraordinária, a serem realizadas no dia 28/04/2022, às 10h, na sede da Companhia localizada
à Rodovia 060, Km 82 - Fazenda Barrocão, Município de Pompéu/MG, para deliberarem
sobre a seguinte ordem do dia: (i) - Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir
e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao exercício social encerrado em 31/12/
2021; (ii) - Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; (iii) - Ratificação da
remuneração sobre Juros do Capital Próprio - JCP de 31/12/2021; (iv) - Reforma do Estatuto
Social; (v) - Outros Assuntos de Interesse Social. Pompéu/MG, 13 de Abril de 2022.

Geraldo Otacílio Cordeiro - Presidente do Conselho de Administração.

HELICÓPTEROS DO BRASIL S.A.- HELIBRAS
CNPJ/MF n.º 20.367.629/0001-81- NIRE 31.300.052.184

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
O Conselho de Administração da Helicópteros do Brasil S.A. - Helibras (‘’Companhia’’), convoca os acionistas 
para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a se realizar em primeira convocação no dia 29 de abril de 
2022, às 10h, na sede da Companhia, localizada na Rua Santos Dumont, 200, na cidade de Itajubá, Estado 
de Minas Gerais, a fim de deliberar sobre as matérias contidas na ordem do dia abaixo. Ordem do Dia: 1. 
Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; 2. Deliberar sobre a destinação dos 
resultados da Companhia referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2021; e 3. Deliberar sobre 
a remuneração global dos administradores para o exercício social de 2022. Itajubá/MG, 18 de abril de 2022. 

Gilberto de Almeida Peralta - Presidente do Conselho de Administração

MINASLIGAS S.A.    
CNPJ: 16.933.590/0001-45

ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA. 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores Acionistas da MINASLIGAS S.A. a se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária 
e Extraordinária a serem realizadas, simultaneamente, no dia 30 de abril de 2022 às 10:00 horas em primeira 
convocação e às 10:30 horas em segunda convocação, com a presença de acionistas que representem dois terços, 
no mínimo, do capital votante, e esta última com qualquer número, na sede social da empresa na Avenida Kenzo 
Miyawaki  n.º 1.120, Distrito Industrial Ministro Jorge Vargas, Pirapora, MG, a fim de deliberarem sobre as 
seguintes matérias, informando que os documentos pertinentes às matérias a serem debatidas encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede da Companhia: AGO: A) Prestação de Contas dos Administradores, exame, 
discussão e votação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2021. B) Destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos. Além da ratificação da 
antecipação dos dividendos realizada em 18 de novembro de 2021. C) Assuntos Gerais. AGE: A) Fixar a verba 
anual de remuneração dos administradores. B) Alteração do CEP da cidade de Pirapora de 39.270-000 para 
39.274-000. C) Outros assuntos de interesse da Companhia. Pirapora - MG, 19 de abril de 2022. 

Presidente do Conselho de Administração - Cristiana Simões Zica Géo.

SPE TRANSMISSORA DE ENERGIA LINHA VERDE I S.A.
CNPJ nº 29.568.539/0001-23 - NIRE 31300119823

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO: Ficam os senhores acionistas convocados para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 02 de maio de 2022, às 12:00 AM, na sede da Companhia situada na Avenida do 
Contorno n° 6594, 7° andar, sala 701, Savassi, Belo Horizonte – Minas Gerais, CEP: 30.110-044, presencialmente ou por áudio e 
videoconferência, para deliberar sobre a seguinte matéria: (i) balanço patrimonial e demais demonstrações financeiras referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (ii) destinação do lucro líquido/prejuízo do exercício de 2021. Belo 
Horizonte, 20 de abril de 2022. Leonardo Borri Roselli - Presidente do Conselho de Administração.

(31) 99981 3176 • 3469 2098

jose.luiz@diariodocomercio.com.br

Entre em contato com o DC
e agende uma visita.

Debates Conscientes

Este documento foi assinado digitalmente e eletronicamente por DIÁRIO DO COMÉRCIO EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA., titular do jornal DIÁRIO DO COMÉRCIO. 
Para verificar assinatura vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código 982D-1C78-F29C-F14C
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GELF Siderurgia S.A.
CNPJ: 20.388.757/0001-01

Balanço patrimonial 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

Ativo Notas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 65.871 78.601 
Clientes 5 34.141 2.804 
Estoques 6 132.976 61.429 
Impostos a recuperar 7 18.949 30.327 
Ativo financeiro ao valor justo 22 1.861 1.795 
Outros ativos 8 3.889 3.404 

257.687 178.360
Não circulante
Clientes 5 1.830 1.635 
Depósitos judiciais 16 1.619 1.628 
Impostos a recuperar 7 603 739 
Ativo financeiro ao valor justo 22 3.450 4.114 
Outros ativos 8 1.353 1.353 
Intangível 7.688 253 
Direito de uso de ativo 9 71 204 
Imobilizado 10 88.365 76.837 
Ativo biológico 11 231.218 217.599 

336.197 304.362 

Total do ativo 593.884 482.722

Passivo Notas 2021 2020
Circulante
Fornecedores 46.366 44.100 
Empréstimos e financiamentos 12 41.368 40.753 
Salários, provisões e contribuições sociais 16.467 7.452 
Impostos a recolher 2.891 1.508 
Imposto de Renda e Cont.Social a pagar 13 8.052 -
Adiantamento de clientes 14 40.347 21.955 
Obrigações com arrendamento 9 78 135 
Outras obrigações 15 5.167 2.379 

160.736 118.282 
Não circulante
Transações com partes relacionadas 21 3.362 73.382 
Empréstimos e financiamentos 12 37.626 72.623 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13 26.981 13.621
Obrigações com arrendamento 9 - 94 
Provisões para riscos 16 1.438 1.438 
Dividendos a pagar 17 20.082 16.335 
Outras obrigações 15 587 2.935 

90.076 180.428 
Patrimônio líquido
Capital social 17 197.678 153.600 
Reservas de capital 62.526 -
Reservas de lucros 82.868 30.412  

343.072 184.012  
Total do passivo e do patrimônio líquido 593.884 482.722

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado Exercício findo em 31 de dezembro de 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

Notas 2021 2020

Receita líquida de vendas 18 585.202 365.210 
Variação do valor justo do ativo biológico 11 20.120 39.085 
Variação do valor justo de ativo financeiro 22 (598) 4.584
Custo dos produtos vendidos 19 (384.363) (291.118)
Lucro bruto 220.361 117.761 

Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais 19 (33.262) (29.360)
Despesas gerais e administrativas 19 (54.395) (37.362)
Despesas tributárias 19 (715) (888)
Outras receitas operacionais, líquidas 19 377 10.653 
Lucro (Prejuízo) operacional antes do resultado 
financeiro 132.366 60.804

Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 1.927 11.420
Despesas financeiras 20 (5.757) (8.391)
Variações cambiais líquidas 20 (2.038) (29.294)

(5.868) 26.265

Lucro (Prejuízo) antes dos impostos sobre o lucro 126.498 34.539

Impostos sobre o lucro 13 (45.135) (11.495)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 81.363 23.044 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente Exercício findo

em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
2021 2020

Lucro (prejuízo) líquido do exercício 81.363 23.044
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 81.363 23.044

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercício findo em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital 
social Reserva de capital Reserva legal Reserva de lucros 

retidos
Lucros 

acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 153.600 - 5.808 1.560 - 160.968
Lucro líquido do exercício - - - - 23.044 23.044
Reversão de reserva de lucros a realizar (valor justo de ativos) - - - 28.822 (28.822) -
Distribuição de dividendos - - - - - -
Destinação do resultado do exercício - - - (5.778) 5.778 -
Saldo em 31 de dezembro de 2020 153.600 - 5.808 24.604 - 184.012
Lucro líquido do exercício - - - - 81.363 81.363
Aumento de capital 44.078 - (5.808) - - 38.270
Ágio na emissão de novas ações - 62.526 - - - 62.526
Constituição de reserva de lucros a realizar (valor justo de ativos) - - - 12.885 (12.885) -
Constituição de Reserva Legal - - 3.424 - (3.424) -
Distribuição de dividendos - - - - (23.099) (23.099)
Destinação do resultado do exercício - - - 41.955 (41.955) -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 197.678 62.526 3.424 79.444 - 343.072

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa Exercício findo em 31 de dezembro de 2021
(Valores expressos em milhares de reais)

2021 2020
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
Lucro (prejuízo) antes dos impostos sobre o lucro 126.498 34.539
Ajustes para reconciliar o resultado ao caixa e equivalentes de 
caixa gerados pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações 9.538 10.085 
Exaustão dos ativos biológicos 21.555 10.681 
Perda com créditos incobráveis 21 9
Provisão para contingências fiscais e trabalhistas 2 (5)
Provisão para despesas financeiras com juros e variações 
cambiais 11.768 36.525
Resultado na venda de ativo imobilizado (852) 97
Ajuste a valor justo do ativo biológico (20.120) (39.085)
Ajuste a valor justo de ativo financeiro (“Swap”) 598 (4.584)
Ajuste a valor presente de clientes 30 (30)

149.038 48.232
Variações em ativos e passivos operacionais:
Clientes (31.583) 2.049 
Estoques (71.547) 43.195 
Impostos a recuperar 11.514 (15.884)
Depósitos judiciais 9 4 
Outros ativos (485) (753)
Adiantamentos de clientes 18.392 8.018 
Fornecedores 5.628 25.281 
Salários e contribuições sociais 9.015 (425)
Impostos a recolher 1.383 356 
Obrigações com arrendamento (151) (190)
Outros passivos 2.788 3 
Imposto de renda e contribuição social pagos (23.722)
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) atividades 
operacionais 70.279 109.886 

Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de imobilizado (4.525) (5.686)
Investimentos em projetos florestais (15.057) (12.479)
Aquisição de intangível (7.511) (22)
Venda de imobilizado 4.283 281 
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (22.810) (17.906)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
Recebimento de empréstimos a longo prazo - 26.926 
Pagamento de empréstimos e financiamentos (18.410) (6.110)
Pagamentos de obrigações à CEMIG S.A. (2.348) (2.348)
Pagamentos de juros sobre empréstimos e financiamentos (12.056) (5.313)
Pagamento de dividendos (11.701) (5.975)
Aquisição de contratos de ACC 61.202 66.515 
Liquidação de contratos de ACC (76.886) (99.345)
Caixa líquido das atividades de financiamentos (60.199) (25.650)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (12.730) 66.330
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 78.601 12.271 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 65.871 78.601 

(12.730) 66.330 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional
A GELF Siderurgia S.A., (“Companhia” ou “GELF”) é uma Companhia de capital fechado, 
com sede em Sete Lagoas, Estado de Minas Gerais, que tem por objetivo social a produção 
de ferro gusa; a industrialização de matérias primas necessárias à fabricação de seus produtos, 
inclusive as atividades silviculturais e de carbonização de madeira e suas rotinas de apoio; 
a comercialização, inclusive a exportação direta ou através de terceiros, de seus produtos 
e subprodutos; podendo participar de atividades como quotista, acionista ou qualquer outra 
forma, inclusive no exterior.
1.1 Composição da Diretoria da Companhia
A Diretoria da Companhia é composta de no mínimo 2 (dois) e no máximo 5 (cinco) 
membros, com mandados de dois anos, podendo ser reeleitos, a teor do que dispõe o artigo 
17 do Estatuto Social. 
Em 08 de março de 2021, o Conselho de Administração da Companhia elegeu como diretores: 
Marco Aurélio Santiago dos Santos, Marco Túlio Ferreira Magalhães, Nestor Claret Santos 
Teixeira e Pedro da Silva Filho.
1.2 COVID-19 (novo coronavírus)
O surto do novo coronavírus (COVID 19) foi considerado pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) uma pandemia em março de 2020, o que trouxe impactos relevantes na 
economia mundial e, consequentemente, nas atividades da Companhia.
A administração, atenta às ações governamentais para contenção da disseminação do vírus, 
tomou uma série de medidas visando a proteção de seus empregados, bem como a preservação 
do seu nível de liquidez financeira.
Diante das medidas adotadas, a administração considera que os impactos na atividade 
econômica global decorrentes dessa pandemia não ocasionaram efeitos relevantes em suas 
demonstrações financeiras e impactos que pudessem comprometer a continuidade dos seus 
negócios e/ou as estimativas contábeis mais significativas. 
A Companhia segue monitorando de forma diligente toda e qualquer informação a respeito 
do tema para que decisões tempestivas possam ser tomadas para minimizar seus potenciais 
reflexos.
2. Políticas contábeis
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os pronunciamentos técnicos, 
orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
A Companhia considerou a Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro 
de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas, e correspondem 
às utilizadas pela administração na sua gestão. Políticas contábeis de transações consideradas 
imateriais não foram incluídas nas demonstrações financeiras. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros e ativos biológicos, mensurados pelos seus valores 
justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é baseado no valor 
justo das contraprestações pagas em troca de ativos na data da transação.
Práticas contábeis
As principais práticas contábeis adotadas são como seguem:
2.1. Instrumentos financeiros
A Companhia classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes 
categorias: Custo amortizado, Valor justo por meio do resultado, e, Valor justo por meio dos 
outros resultados abrangentes. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos. A Companhia não opera nos mercados derivativos.
a.1) Ativos financeiros
Ativos financeiros ao custo amortizado 
São classificados como ativos financeiros, os ativos mantidos para receber os fluxos de caixa 
contratuais nas datas específicas, de acordo com o modelo de negócios da Companhia.
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros classificados como valor justo por meio do resultado são os que não 
possuem definição específica quanto à manutenção para receber os fluxos de caixa contratuais 
nas datas específicas ou para realizar as vendas desses ativos no modelo de negócios da 
Companhia.
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
Os ativos financeiros classificados como valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
são todos os outros ativos não classificados nas categorias acima.
a.2) Passivos financeiros
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos, 
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. A Companhia determina a 
classificação dos seus passivos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial. 
Ativos e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente 
se, houver um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos 
e se houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.
Os passivos financeiros estão classificados em “Outros passivos financeiros” e mensurados 
pelo custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos e incluem os empréstimos e 
financiamentos e os fornecedores.
O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo 
financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a 
taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários pagos 
ou recebidos que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e 
outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando 
apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido.
2.2. Caixa e equivalentes de caixa
São considerados como caixa e equivalentes de caixa os valores mantidos como caixa, contas 
correntes bancárias e aplicações financeiras de liquidez imediata com baixo risco de variação 
no valor justo. São classificados como ativos financeiros mensurados a valor justo e seus 
rendimentos são registrados no resultado do exercício.
2.3. Contas a receber de clientes
As contas a receber estão apresentadas pelo valor nominal dos títulos e ajustadas pela provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída em montante considerado suficiente 
para cobrir prováveis perdas, incluindo as esperadas. Esta provisão é calculada com base na 
análise individualizada das contas a receber e no histórico de perdas passadas, levando-se 
em consideração a conjuntura econômica e os riscos específicos da carteira, assim como o 
resultado das negociações em andamento.
2.4. Estoques
Os estoques de produtos acabados, matérias-primas e almoxarifado estão avaliados pelo 
custo médio de produção ou aquisição, cujos valores são inferiores aos valores líquidos de 
realização.
2.5. Imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos da depreciação 
acumulada calculada pelo método linear. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
estimada de cada ativo, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua 
vida útil seja integralmente baixado. A depreciação do imobilizado é registrada, em sua maior 
parte, como custo de produção.
Os gastos com reposição de componentes de itens do imobilizado são capitalizados quando 
há um aumento nos benefícios econômicos desse item. Outros gastos são reconhecidos no 
resultado como custo ou despesa.
Os altos-fornos da Companhia são reformados em média a cada cinco anos, sendo estes gastos 
ativados e depreciados levando-se em consideração a estimativa de vida útil.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo.
2.6. Ativos biológicos
Os ativos biológicos correspondem unicamente às florestas de eucalipto, as quais são, 
atualmente, exclusivamente destinadas à produção de carvão vegetal. Os processos de 
plantio (ou condução de brotações) e de colheita acontecem anualmente, com intervalos de 
aproximadamente 7 (sete) anos entre os primeiros e o último. 
Esses ativos são mensurados ao valor justo, deduzidos dos custos estimados de venda no 
momento da colheita. A avaliação dos ativos biológicos é feita anualmente pela Companhia, 
sendo o ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos reconhecidos no resultado no 
período em que são apurados. O aumento ou diminuição no valor justo é determinado pela 
diferença entre os valores justos desses ativos no início e final de cada exercício, deduzidos os 
custos incorridos no plantio e desenvolvimento dos ativos biológicos e a exaustão de ativos 
biológicos no exercício.
As premissas significativas na determinação do valor justo dos ativos biológicos estão 
demonstradas na Nota 11. Ao final do exercício o valor justo não realizado dos ativos 
biológicos, líquido dos impostos diferidos incidentes, é transferido para a reserva de lucros 
retidos no patrimônio líquido, onde permanece até a sua efetiva realização financeira e 
econômica, quando então é proporcionalmente alocado para lucros acumulados e a destinação 
de vida destes, registrada.
2.7. Arrendamento mercantil
A Companhia avalia no início de cada contrato a existência de operações que transmitam o 
direito de controlar o uso de um ativo em um intervalo temporal em troca de contraprestações, 
classificando-as como “arrendamento”.
A Companhia atua como “arrendatária” nos contratos vigentes, aplicando uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. Os contratos 
contabilizados envolvem duas principais contas: i) ativos de direito de uso que representam 
o direito de uso dos bens pelo intervalo temporal apurado; ii) passivos de arrendamento que 
é utilizado para reconhecer a dívida e registrar os pagamentos dos arrendamentos. 
a) Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data em que o bem já pode ser utilizado, 
coincidindo, normalmente, com o início da vigência do período contratual de arrendamento. 
Esses ativos são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos.
b) Passivo de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece o passivo de arrendamento pelo 
valor presente dos pagamentos futuros que serão realizados durante o período estimado para 
vigência dessa operação, os quais devem estar líquidos de desembolsos variáveis vinculados a 
um índice ou taxa bem como valores a serem pagos sob garantias de valor residual.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua 
taxa de empréstimo incremental (ou capitalização de recursos) na data de início. Após essa 
data, o valor passa a ser corrigido mensalmente pelos juros e reduzido pelos pagamentos 
efetivados. Adicionalmente, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado 
se houver modificação, mudança no prazo do arrendamento ou alteração nos pagamentos 
do arrendamento.
c) Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
contratos cuja vigência seja igual ou inferior a 12 (doze) meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra. Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento 
de ativos de baixo valor. Os pagamentos de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo 
valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
2.8. Redução do valor recuperável de ativos (“impairment”)
O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos anualmente para se identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Quando este for 
o caso, o valor recuperável é estimado com a finalidade de mensurar tal perda, conforme 
critérios definidos no CPC 01 - Redução a Valor Recuperável de Ativos. A perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Não foram identificadas 
evidências de perdas durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
2.9. Demais ativos circulantes e não circulantes
São demonstrados ao custo ou pelo valor de realização, quando este for inferior ao primeiro, e 
incluem os rendimentos e as variações monetárias auferidas, quando aplicável.
2.10. Impostos
Imposto de renda e contribuição social - correntes
Valores apurados com base no resultado contábil da entidade jurídica, apurado em cada 
exercício, ajustados por adições e exclusões previstas na legislação, e sobre o qual são 
aplicadas as alíquotas vigentes na data do encerramento de cada exercício social. O imposto 
de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescida de 10% para os lucros superiores a R$240 
e a contribuição social é calculada à alíquota de 9%.
Impostos diferidos
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças 
temporárias no final de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas 
demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro 
tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as 
diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando é provável que a Companhia apresente 

lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis 
possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no 
final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estejam 
disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado.
2.11. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, 
estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos 
monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante 
em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro e 
determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando-se em consideração 
os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos 
respectivos ativos e passivos.
2.12. Provisão para riscos
São reconhecidas como obrigações presentes resultantes de eventos passados, em que seja 
possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor 
reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar 
a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à 
obrigação.
2.13. Demais passivos circulantes e não circulantes
Estão apresentados pelos valores exigíveis conhecidos ou estimados, acrescidos, quando 
cabível, dos correspondentes encargos: juros, variações monetárias e cambiais incorridas até a 
data de encerramento dos exercícios.
2.14. Reconhecimento da receita 
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela 
comercialização de produtos no curso normal das atividades da Companhia. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos.
A receita é reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a um 
cliente, assim, o princípio de controle substituiu o princípio de riscos e benefícios. Para o 
reconhecimento da receita, a Companhia adotou os seguintes procedimentos:
(a) identificação do contrato com o cliente;
(b) identificação das obrigações de desempenho no contrato;
(c) determinação do preço da transação;
(d) alocação do preço da transação; e por fim,
(e) reconhecimento da receita quando (ou conforme) a obrigação de desempenho for 
cumprida.
2.15. Apuração do resultado
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência dos exercícios. As receitas, os 
custos e as despesas incluem os rendimentos, encargos e as variações monetárias conforme 
índices contratados.
2.16. Moeda funcional e transações em moeda estrangeira
A administração definiu que sua moeda funcional é o Real, também utilizado como moeda 
de apresentação. Com isso, as transações em moeda estrangeira são convertidas pela taxa de 
câmbio nas datas das transações, e os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira 
são convertidos para moeda funcional pela taxa de câmbio nas datas dos balanços, sendo que 
eventuais variações cambiais apuradas são registradas no resultado.
2.17. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
Na aplicação das políticas contábeis, a administração deve fazer julgamentos e elaborar 
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos, os quais não são facilmente 
obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco 
significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir:
a) Redução a valor recuperável de ativos não financeiros
O imobilizado e outros ativos não circulantes são revistos anualmente para identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias ocorrerem.
b) Provisões para riscos
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências e jurisprudências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.
As provisões para riscos são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
c) Impostos
A Companhia define provisões, com base em estimativas cabíveis, para se resguardar 
de auditorias por parte das autoridades fiscais das jurisdições em que opera. O valor 
dessas provisões baseia-se em fatores como experiência de auditorias fiscais anteriores 
e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela 
autoridade fiscal responsável.
d) Ativos biológicos
A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera certas estimativas, tais como: 
preço da madeira, taxa de desconto, plano de colheita das florestas e volume de produtividade 
média anual, as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros 
em decorrência de suas variações.
Os resultados reais dos saldos constituídos com a utilização de julgamentos, estimativas e 
premissas contábeis, quando de sua efetiva realização, podem ser divergentes, podendo a 
Companhia estar exposta a perdas que poderiam ser materiais. As estimativas e premissas 
subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às 
estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revistas se a 
revisão afetar apenas este período, ou também em períodos posteriores se a revisão afetar tanto 
o período presente como os períodos futuros.
2.18. Normas novas e alteradas em vigor e não efetivas no exercício de 2021
No exercício corrente, a Companhia adotou as alterações às normas e interpretações IFRS 
emitidas pelo IASB em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2021. A adoção dessas Normas e Interpretações não teve nenhum impacto relevante sobre as 
divulgações ou os valores divulgados nestas demonstrações financeiras: 
• Alterações a Reforma da Taxa de Juros de Referência à IFRS 4, 7, 9 e 16 - Aplicável para 
exercícios anuais ou períodos com início em ou após 1 de janeiro de 2021.
• Alterações a Aplicação Inicial à IFRS 16 – Concessões de Aluguel Relacionados a Covid-19 
- Aplicável para exercícios anuais ou períodos com início em ou após 30 de junho de 2021.
No exercício corrente, foram revisadas e ainda não obrigatórias as normas:
• IFRS 17 (CPC 50) - Contratos de Seguros – em vigor em 2023; 
• IFRS 10 (CPC 36(R3)) e IAS 28 (CPC 18(R2)) (alterações) - Venda ou Contribuição de 
Ativos entre um Investidor e sua Coligada ou Joint Venture; 
• Alterações à IAS 1 (CPC 26(R1)) - Classificação de Passivos como Circulantes ou Não 
Circulantes – em vigor em 2023; 
• Alterações à IFRS 3 (CPC 15 (R1)) - Referência à Estrutura Conceitual – em vigor em 2022; 
• Alterações à IAS 16 (CPC 27) - Imobilizado: Recursos Antes do Uso Pretendido – em vigor 
em 2022;
• Alterações à IAS 37 (CPC 25) - Contratos Onerosos Custo de Cumprimento do Contrato 
– em vigor em 2023; 
• Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018–2020 Alterações à IFRS 1 (CPC 27 (R1), CPC 
43 (R1)) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 (CPC 48) 
- Instrumentos Financeiros, IFRS 16 (CPC 06(R2)) - Arrendamentos, e IAS 41 (CPC 29) - 
Agricultura. 
• Alterações a IAS 1 (CPC 26(R1)) e expediente prático 2 do IFRS - Divulgação de políticas 
contábeis – em vigor em 2023; 
• Alterações ao IAS 8 (CPC 23) - Definição de estimativas contábeis – em vigor em 2023.
• Alterações ao IAS 12 (CPC 32) - Impostos diferidos ativos e passivos originados de 
transação única (“single transaction”) – em vigor em 2023.
3. Aprovação das demonstrações financeiras 
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 25 de 
fevereirode 2022.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa e bancos 49.667 49.442 
Aplicações financeiras 16.204 29.159 

65.871 78.601 
As aplicações financeiras referem-se, substancialmente, a Certificados de Depósito Bancário 
e/ou Operações Compromissadas com Debêntures com liquidez imediata e rentabilidade entre 
96% e 101% da variação do CDI (Certificado de Depósito Interbancário).
5. Clientes

2021 2020
Mercado interno 28.294 3.837 
(-) PCLD (54) (218)
Mercado externo 72.702 25.814 
(-) Exportações em andamento (64.971) (24.994)

35.971 4.439 
Circulante 34.141 2.804 
Não circulante 1.830 1.635 
O saldo registrado na rubrica de “Exportações em andamento” refere-se à parcela da receita de 
exportações cujos produtos, na data destas demonstrações financeiras, ainda não tiveram seus 
riscos e benefícios transferidos aos clientes, não atendendo assim aos critérios estabelecidos 
para reconhecimento da receita. 
A composição por vencimento dos valores do contas a receber é demonstrada a seguir:

2021 2020
A vencer 33.563 4.094 
Vencidos:
0 - 30 dias 932 337 
31 - 60 dias 1.053 - 
Há mais de 60 dias 423 8 

35.971 4.439 
O montante em aberto no não circulante se refere a títulos em atraso de clientes em processo 
de recuperação judicial, ajustado a seu valor de recuperação conforme processo em trâmite na 
Vara Cível dos foros competentes.
A previsão de realização desses recebíveis em 31 de dezembro de 2021é conforme segue: 

2021
2022 1
2023 2
2024 2
2025 até 2035 1.825

1.830
6. Estoques

2021 2020
Produtos acabados (ferro-gusa) 24.264 7.588 
Mercadoria em trânsito para exportação (ferro-gusa) 42.794 21.341 
Carvão vegetal 5.031 3.987 
Madeira 21.561 10.113 
Minério de ferro 29.980 13.227 
Outras matérias-primas e insumos 1.944 925 
Almoxarifado 7.402 4.248 

132.976 61.429 
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não possui estoques dados em garantia.
7. Impostos a recuperar

2021 2020
Circulante
PIS e COFINS sobre aquisição de matérias-primas e insumos 12.776 9.740 
IRPJ 2.740 2.740 
Contribuição social 1.168 1.168 
ICMS a recuperar - 224
Crédito tributário PIS/Cofins (despacho decisório exclusão ICMS)¹ 1.463 15.348
Outros 802 1.107

18.949 30.327 
Não circulante
ICMS sobre ativo imobilizado ² 603 739  

19.552 31.066
¹ Processo movido pela Gelf em 2010 (retroativo a janeiro de 2005), argumentando sobre 
a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/Cofins. Processo transitado em julgado e 
homologado na RFB em 2 de abril de 2020 sob o número 13609.722661/2020-44. Este crédito 
gerou uma diferença de apuração no imposto do período de R$10.659, que, corrigida pela 

SELIC, gerou um montante total para compensações com tributos federais de R$20.509. 
Todos os tributos federais próprios e os retidos na fonte (IRRF e contribuições sociais) vêm 
sendo compensados. A expectativa da Companhia é consumir este crédito no decorrer de 2022.
² A Gelf vem compensando o crédito fiscal de ICMS sobre ativo imobilizado no prazo de 48 
meses a partir da data de aquisição do bem.
Os saldos de impostos a recuperar vêm sendo compensados e são considerados pela 
administração como realizáveis no curso normal de suas atividades.
8. Outros ativos

2021 2020
Créditos do REINTEGRA¹ 1.772 1.840
Adiantamentos a fornecedores 1.068 710 
Despesas a apropriar 1.950 1.863  
Outros 452 344 

5.242 4.757
Circulante 3.889 3.404
Não circulante          1.353  1.353
¹ A Companhia optou pelo pedido de compensação do benefício fiscal do REINTEGRA. 
No decorrer de 2021 não foram efetivadas compensações com tributos federais, ficando 
um saldo remanescente de R$1.184 referente ao REINTEGRA do período de 2011/2012 e 
outros R$588 de 2021. A Diretoria considera os valores passíveis de restituição financeira e 
tem expectativa de ser ressarcida ou compensar esses créditos a partir do exercício de 2023.
9. Direito de uso de ativo e obrigações com arrendamento
A Companhia arrenda, substancialmente, imóveis e equipamentos utilizados em suas 
atividades operacionais e a vigência dos contratos tem média equivalente a 32 meses. Esses 
contratos são anualmente corrigidos pelos índices acordados entre as partes para que possam 
refletir os seus valores de mercado. 
As taxas utilizadas para realização da mensuração do valor presente desses contratos foram 
apuradas com base em juros livres de risco observados no mercado brasileiro, à taxa de 0,52% 
ao mês para imóveis e 0,27% ao mês para equipamentos.
Os principais impactos do CPC 06 (R2) nas demonstrações financeiras são apresentados a 
seguir:
a) Efeitos no ativo
Descrição Valores
Ativo de direito de uso em 31/12/2019 346
Correção anual 55
Amortizações (197)
Ativo de direitos de uso em 31/12/2020 204
Amortizações (133)
Ativo de direito de uso em 31/12/2021 71
b) Efeitos no passivo
Descrição Valores
Passivo de arrendamento em 31/12/2019 364
Correção anual 55
Pagamentos (221)
Juros apropriados 31
Passivo de arrendamento em 31/12/2020 229
Pagamentos (175)
Juros apropriados 24
Passivo de arrendamento em 31/12/2021 78
Circulante 78
Não circulante -
Total 78
c) Efeitos no resultado em 31 de dezembro de 2021 e 2020
Descrição Valores
Despesas administrativas e gerais
Amortização de direito de uso 197
Resultado financeiro
Despesas financeiras 31
Efeito no resultado de 2020 228
Despesas administrativas e gerais
Amortização de direito de uso 133
Resultado financeiro
Despesas financeiras 23
Efeito no resultado de 2021 156
10. Imobilizado
a) Composição do imobilizado

2021 2020
Custo Depreciação 

acumulada Líquido Líquido Taxas

Terrenos 34.598 - 34.598 17.837 -
Edifícios e construções 40.515 (17.880) 22.635 24.135 4%
Usina termoelétrica 9.936 (6.774) 3.162 3.951 6,67 a 20%
Sistemas produtivos siderúrgicos 48.946 (39.808) 9.138 11.657 4 a 20%
Sistemas produtivos de 
carbonização 30.782 (23.364) 7.418 7.787 10 a 33,33%
Máquinas, equip. e inst. 
industriais 25.043 (16.890) 8.153 7.632 6 a 10%
Veículos 3.729 (2.541) 1.188 1.170 33,33%
Móveis e utensílios 1.946 (1.332) 614 586 10%
Imobilizações em andamento 1.459 - 1.459 2.082 -

196.954 (108.589) 88.365 76.837Movimentação
2020            2021
Saldo 
inicial Adições Depre-

ciação Baixas Transfe-
rências

Saldo 
final

Terrenos 17.837 19.959 - (3.198) - 34.598
Edifícios e construções 24.135 23 (1.799) (2) 278 22.635
Usina termoelétrica 3.951 - (788) (1) - 3.162
Sistemas produtivos siderúrgicos 11.657 90 (2.705) - 96 9.138
Sistemas produtivos de carbo-
nização 7.787 - (1.824) (20) 1.475 7.418
Máquinas, equip. e inst. industriais 7.632 1.854 (1.931) (178) 776 8.153
Veículos 1.170 184 (159) (7) - 1.188
Móveis e utensílios 586 162 (122) (22) 10 614
Imobilizações em andamento 2.082 2.012 - - (2.635) 1.459

76.837 24.284 (9.328) (3.428) - 88.365
A depreciação do exercício foi substancialmente apropriada ao custo de produção do exercício.
A vida útil estimada dos bens do ativo imobilizado é revisada anualmente no final de cada 
exercício social. Não houve mudança na vida útil dos ativos quando comparado ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021.
A Companhia não identificou indicadores que pudessem reduzir o valor de realização de seus 
ativos em 31 de dezembro de 2021 e 2020, por entender que os valores contábeis atuais são 
inferiores aos seus respectivos valores de recuperação.
b) Bens em garantia

Descrição Valor
Usina termoelétrica 27.000
11. Ativo biológico
Os ativos biológicos da Companhia compreendem o plantio de florestas de eucalipto, 
sobretudo, para abastecimento próprio de carvão vegetal, que é matéria-prima essencial na 
produção de ferro-gusa. 
Em 2020, a Companhia adquiriu da empresa relacionada (Diflor Empreendimentos Agrícolas 
Ltda), florestas plantadas prontas para colheita, nas regiões de Grão Mogol/MG e Botumirim/
MG, ao preço total de R$73.382, com contra-partida na rubrica de Fornecedores no Passivo 
não circulante. Considerando as condições contratuais acordadas entre as partes, este crédito 
foi utilizado em operação de reestruturação societária da Companhia conduzida por seus 
acionistas em 2021; e não implicou em nenhum desembolso financeiro.
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía uma área plantada total de 31.214 
hectares (não auditado) de florestas de eucalipto (31.180 hectares em 2020 - não auditado), 
da qual 12.495 hectares (não auditado) de florestas plantadas (14.051 hectares em 2020 - 
não auditado), prontas para o corte; à área plantada, acrescentam-se as áreas de preservação 
permanente e reserva legal, que devem ser mantidas para atendimento da legislação ambiental 
brasileira, bem como as áreas ocupadas por vias internas e instalações. 
O saldo dos ativos biológicos da Companhia é composto pelo custo de formação das florestas 
ao valor justo do custo de formação, deduzido dos custos necessários para colocação dos 
ativos em condição de uso ou venda, da seguinte forma:

2021 2020
Custo de formação, líquido de exaustão, dos ativos 
biológicos 149.220 155.721
Ajuste dos ativos biológicos para o valor justo 81.998 61.878

231.218 217.599
A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera certas estimativas, tais como 
preço de madeira, taxa de desconto e volume de produtividade média anual, as quais estão 
sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas 
variações.
a) Movimentação dos saldos

2021 2020
Saldo no início do exercício 217.599 103.334
Plantio 15.057 12.479
Compra de florestas - 73.382
Exaustão (corte para produção de carvão vegetal) (21.555) (10.681)
Baixa por perda em investimentos florestais (3) -
Variação do valor justo 20.120 39.085
Saldo no final do exercício 231.218 217.599
O valor exaurido (baixado) é apurado em razão do volume de madeira colhida no exercício e 
ao custo total acumulado para o projeto florestal em colheita.
Nas fazendas produtoras de carvão vegetal, a exaustão dos ativos biológicos dos exercícios foi 
apropriada ao custo dos estoques de madeira, mediante colheita das florestas para utilização 
no processo produtivo do carvão vegetal. Na usina, o custo do carvão é alocado ao custo 
de produção do ferro-gusa e dos produtos vendidos mediante a venda do produto acabado 
(ferro-gusa) para terceiros.
b) Premissas para reconhecimento do valor justo dos ativos biológicos
Com base no CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, a Companhia reconheceu seus 
ativos a valor justo, sendo as principais premissas utilizadas na sua apuração, descritas a 
seguir:
(1) Os ativos biológicos (florestas de eucalipto) são agrupados de acordo com sua idade: 
árvores com 2 anos ou menos, árvores com idade entre 2 e 7 anos, e árvores com 7 anos ou 
mais (maduras para colheita);
(2) São mantidas a custo histórico as florestas de eucalipto com até 2 anos de idade 
(abordagem de custo);
(3) As florestas após o segundo ano de idade e ainda não maduras (entre 2 e 7 anos de idade) 
são valorizadas por seu valor justo presente, calculado de forma a refletir o preço de venda 
no momento da maturação menos os custos a serem incorridos até aquele ponto, sendo o 
resultado descontado a uma taxa adequada (abordagem de receita com técnicas de valor 
presente);
(4) As florestas maduras (com 7 ou mais anos desde o início do manejo) são valorizadas 
tomando por base cotações de mercado para ativos comparáveis (abordagem de mercado);
(5) A metodologia utilizada na mensuração do valor justo dos ativos biológicos corresponde 
à projeção dos fluxos de caixa futuros de acordo com o ciclo de produtividade projetado 
das florestas, levando-se em consideração as variações de preços, os custos a incorrer e o 
crescimento dos ativos biológicos;
(6) A taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa de 12,40% a.a. corresponde ao WACC 
médio de mercado em 2021;
(7) Os volumes de produtividade média anual projetados para as florestas são definidos 
com base na estratificação em função de cada espécie, material genético, regime de manejo 
florestal, potencial produtivo, rotação e idade das florestas. O conjunto dessas características 
compõe um índice denominado IMA (Incremento Médio Anual), expresso em metros cúbicos 
por hectare por ano, utilizado como base na projeção de produtividade das florestas. O plano 
de colheita das culturas mantidas pela Companhia é de aproximadamente 07 (sete) anos após 
o plantio ou condução de brotações;
(8) O preço dos ativos biológicos, denominado em Reais (R$) por metro cúbico é obtido 
através de pesquisas de preços de mercado, divulgados por empresas especializadas. O preço 
utilizado foi de R$59,30 por metro cúbico de madeira no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021 e R$49,40 em 2020;
(9) A apuração de exaustão dos ativos biológicos é realizada com base no valor histórico dos 
ativos biológicos colhidos no exercício;
(10) Refletindo a prática atualmente adotada por Companhias especializadas em avaliação 
pelo valor justo, a avaliação pela abordagem de receita ora utilizada inclui os efeitos 
tributários – em especial aqueles relativos à Imposto de Renda e Contribuição Social - a que 
se sujeita um participante do mercado que se proponha a adquirir os ativos biológicos em 
questão, numa transação não forçada e não específica, admitindo que o comprador se disponha 
a transferir tais efeitos ao vendedor;
(11) Os efeitos tributários a que se sujeita o comprador são afetados pelo valor pago ao 
vendedor (valor justo presente), que por sua vez sofre influência daqueles mesmos efeitos 
tributários, o que cria uma condição recursiva, resolvida por iterações sucessivas ou por 
aplicação de fórmula que reflita tal condição;
(12) O valor justo presente adotado pela Companhia para as florestas entre 2 e 7 anos de idade 

atende a todas as premissas e métodos de cálculo mencionados nos itens anteriores e resulta 
em valor inferior àquele que é encontrado sem a consideração dos efeitos ali mencionados, 
refletindo, portanto, uma postura conservadora quanto à avaliação de seus ativos;
(13) A Companhia decidiu por efetuar a reavaliação do valor justo de seus ativos anualmente, 
sob o entendimento de que este intervalo é suficiente para que não haja defasagem do saldo 
de valor justo dos ativos;
(14) O Imposto de renda e contribuição social são calculados sobre o resultado do valor justo 
apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
12. Empréstimos e financiamentos

2021 2020
Vencimento 

final
Encargos 

(a.a.)
Circu-
lante

Não cir-
culante

Circu-
lante

Não cir-
culante

FINAME
Bradesco - Finame 15/04/2021 8,90% - - 40 -

- - 40 -
OUTROS
Santander – PPE 19/03/2024 91,94%CDI 

+0,2497% 16.479 23.916 15.068 37.119
Bradesco – PPE 29/04/2024 89%CDI 6.149 9.059 5.573 13.851
Banco do Brasil–PPE 10/02/2023 5,5% 18.740 4.651 4.481 21.653

41.368 37.626 25.122 72.623
Adiantamento sobre 
Contratos de Câmbio
Bradesco 13/03/2020 5,41% - - - -
Banco do Brasil 01/06/2021 5,25% - - 15.591 -

- - 15.591 -
Total 41.368 37.626 40.753 72.623
O cronograma de pagamento da dívida em 31 de dezembro de 2021 é:
2022 41.368
2023 26.634
2024 10.992

78.994
A movimentação dos empréstimos está descrita abaixo:
Saldo inicial 113.376
Captação 61.202
Amortização (107.352)
Atualização 11.768
 Saldo final 78.994
Os contratos de Finame referem-se a financiamentos para aquisição de máquinas e 
equipamentos, garantidos por alienação fiduciária dos bens adquiridos.
As operações de PPE (Pré-pagamento de Exportações) obtidas junto aos bancos têm como 
objetivo fornecer recursos para produção de ferro-gusa na Companhia, e sua comercialização 
no mercado externo. Em adição às condições financeiras pactuadas, há cláusula contratual 
restritiva (“covenant”), que, em caso de descumprimento, pode resultar em vencimento 
antecipado da dívida. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia atendeu esta cláusula 
restritiva.
Os ACC (Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio) têm como objetivo financiar o capital 
de giro das Companhias exportadoras, na forma de antecipação, para que possam produzir e 
comercializar produtos objetos de exportação.
13. Imposto de renda e contribuição social
a) Imposto de renda e contribuição social reconhecidos no resultado

2021 2020
Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 126.498 34.539
Alíquotas nominais 34% 34%
Imposto calculado (43.009) (11.743)
Juros sobre o capital próprio - -
Diferenças permanentes (2.126) 248
Imposto de renda e contribuição social apurados (45.135) (11.495)
Correntes (31.727) -
Diferidos (13.408) (11.495)
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos

2021 2020
Ativo
Diferenças temporárias 2.704 1.891 
IRPJ/CS s/prejuízo fiscal a compensar - 7.085

2.704 8.976 
Passivo
Valor justo de ativos ¹ 29.685 22.597

26.981 13.621
¹ Imposto diferido sobre diferença entre o valor de custo e o valor justo dos ativos biológicos e 
valor justo sobre “Swap” (troca de posições quanto ao risco e à rentabilidade entre os agentes 
da operação financeira) da PPE no Bradesco.
14. Adiantamento de clientes

2021 2020
Mercado externo¹ 40.294 21.774 
Mercado interno 53 181 

40.347 21.955 
¹Tal saldo refere-se a adiantamento de cliente efetuado ao final de dezembro de 2021, em linha 
com a política comercial da Companhia, na qual as operações de exportação são efetuadas 
mediante adiantamento de 85% a 95% do valor total da transação de venda.
15. Outras obrigações

2021 2020
Circulante
Cemig S.A.¹ 2.348 2.348 
Acordos judiciais ² 2.786 -
Outras 33 31

5.167 2.379
Não circulante
Cemig S.A.¹ 587 2.935

5.754 5.314
¹Refere-se ao contrato firmado junto à CEMIG S.A. para a implementação de central 
termoelétrica na unidade industrial localizada em Sete Lagoas, em Minas Gerais, com 
vencimento em março de 2023. O contrato prevê que, no caso de caracterizada inadimplência, 
o vencimento final se encerrará em outubro de 2024, onerando o valor total devido em 
R$3.717.
² Refere-se ao processo judicial Tribunal Regional da 3ª Região, referente ação civil pública – 
processo n.º 0045600-53.2008.5.03.0067. Pagamento será efetivado ao longo de 2022.
A abertura do saldo não circulante por ano de vencimento é como segue:

2021
2023 587

587
Compromissos
A Companhia tem assinado um contrato junto à Cemig Soluções Inteligentes em Energia S.A 
(“Cemig Sim”, anteriormente denominada Efficientia S.A) para a prestação de serviços de 
engenharia de acompanhamento e análise de performance da central termoelétrica da unidade 
industrial localizada na cidade de Sete Lagoas, em Minas Gerais.
O valor total em aberto em 31 de dezembro de 2021 é de R$5.596 e os pagamentos, 
conforme previsto em contrato, ocorrem, mensalmente, com vencimento final em março 
de 2023.
O cronograma para pagamento desses serviços de engenharia em 31 de dezembro de 
2021 é:
2022 4.797
2023 1.199

5.996
O saldo apresentado no cronograma acima pressupõe o cumprimento dos pagamentos sem 
inadimplementos. Em caso de inadimplência caracterizada durante a vigência do contrato, 
o saldo total a pagar pelos serviços de engenharia passa a ser de R$13.590, com vencimento 
final em outubro de 2024.
16. Provisões para riscos e depósitos judiciais
Com base na análise individual dos processos impetrados contra a Companhia e opinião de 
seus consultores jurídicos, foram constituídas provisões para riscos com perdas consideradas 
prováveis, demonstradas a seguir:

2021 2020
Provisões 

para riscos
Depósitos 
judiciais

Provisões para 
riscos

Depósitos 
judiciais

Fiscais¹ 766 1.334 766 1.334
Trabalhistas 672 223 672 231
Cíveis - 47 - 47
Outras - 15 - 16

1.438 1.619 1.438 1.628
¹A provisão para riscos fiscais e os respectivos depósitos estão relacionadas, principalmente, 
a questionamentos judiciais sobre a incidência de IOF, PIS e COFINS sobre as operações da 
Facplan - Fomento Mercantil Ltda., uma instituição de factoring incorporada pela Companhia 
em 2001; e o não recolhimento da Contribuição Social incidente sobre o lucro nos termos da 
Lei nº 7.689/88 referente a períodos anteriores a 1995.
Os depósitos judiciais são vinculados a pendências judiciais, cujas provisões reconhecidas 
estão demonstradas, quando aplicável. A Companhia adota o procedimento de constituir 
provisão para riscos prováveis relativos aos processos em andamento nas esferas 
administrativas e judiciais, bem como obrigações legais. A administração acredita que as 
provisões constituídas são suficientes para fazer face às perdas estimadas.
A Companhia possui ações de natureza cível, trabalhista e fiscal envolvendo riscos de perda 
classificados pela administração e por seus consultores jurídicos como possíveis no montante 
de R$10.778 (R$11.163 em 2020) para os quais não há provisão para riscos constituída.
Os processos mais relevantes e que têm possibilidade de perda possível referem-se à Plantar 
Energética Ltda. (Companhia incorporada em 2013): 
(a) auto de infração lavrado pela União Federal em dezembro de 2009, contra a Plantar 
Energética Ltda., sobre possíveis débitos previdenciários no montante de R$4.121. O auto de 
infração foi lavrado considerando que no período de fiscalização, a Plantar Energética Ltda. 
se enquadrou como agroindústria recolhendo, desta forma, a seguridade social através da 
aplicação da alíquota de 2,85% sobre o faturamento. No entendimento do Fisco, a Companhia 
deveria ter sido enquadrada como indústria rudimentar e, portanto, deveria ter recolhido os 
encargos sobre o salário de contribuição dos funcionários; 
(b) processo de natureza cível em que a Companhia Agro Florestal Serrana Ltda. (antigo 
prestador de serviços) pleiteia indenização de R$4.294 por quebra abrupta de contrato, 
supostamente efetuada pela Plantar Energética Ltda.;
(c) processo de natureza cível em que a autora pleiteia indenização de danos morais e 
materiais de R$1.200 por acidente de trânsito envolvendo caminhão que carregava carga de 
propriedade da GELF Siderurgia S.A. em Montes Claros/MG.
Como apresentado nas notas explicativas 11 e 21, a Companhia adquiriu, em 2020, florestas 
da parte relacionada Diflor Empreendimentos Agrícolas Ltda. Parte do maciço florestal então 
adquirido (19,55% da área plantada) está atingida por Autos de Infração e Termos de Embargo 
emitidos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA em dezembro de 2017 e fevereiro de 2018, contra os quais a Diflor Empreendimentos 
Agrícolas Ltda. apresentou recursos, pendentes de julgamento. A Companhia, com base 
na opinião de seus assessores legais, classifica como remota a probabilidade de impactos 
significativos sobre seus ativos florestais decorrentes de tais processos, razão pela qual 
nenhuma provisão relacionada a este tema foi reconhecida em suas demonstrações financeiras 
em 31 de dezembro de 2021.
17. Patrimônio líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social e a composição societária da Companhia são 
assim representados:

R$ Nº de ações % - Participação
Ferropart Participações Ltda. 79.071 79.071.144 40,0%
LFM Participações Ltda. 39.536 39.535.572 20,0%
Metalpart Participações Ltda. 79.071 79.071.144 40,0%

197.678 197.677.860 100,00%

Este documento foi assinado digitalmente e eletronicamente por DIÁRIO DO COMÉRCIO EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA., titular do jornal DIÁRIO DO COMÉRCIO. 
Para verificar assinatura vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código 982D-1C78-F29C-F14C
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Notas explicativas às demonstrações financeiras 31 de dezembro de 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Conforme Estatuto Social da Companhia, cada ação ordinária dá direito a um voto nas 
deliberações das Assembleias Gerais. Cada ação possui o valor nominal de R$1,00 (um real).
Foi aprovado em AGE’s realizadas em 23 de setembro de 2021 e 30 de setembro de 2021, 
devidamente registradas na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais em 19 de outubro de 
2021 e 27 de outubro de 2021 respectivamente, aumento de capital no valor de R$ 44.078 e 
reserva de capital no valor de R$ 62.526, sendo R$5.808 do saldo de reserva legal, R$7.654 
de dividendos declarados, R$ 19.759 de terreno e R$ 73.382 de saldo com partes relacionadas, 
elevando o capital social para R$ 197.678.
b) Reserva de capital
O saldo da reserva de capital foi constituído com ágio na emissão de ações, decorrente do 
aumento de capital conforme descrito no item anterior.
c) Reservas e distribuição de lucros
A apropriação do lucro líquido dos exercícios às reservas de lucros foi determinada em 
consonância com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, como segue:
Reserva legal
Calculada na base de 5% do lucro líquido ajustado pelo resultado do ativo biológico de cada 
exercício, deixando a sua constituição de ser obrigatória quando o seu valor atingir 20% do 
capital social, ou quando o montante de seu valor e das reservas de capital exceder a 30% do 
capital social. O cálculo da reserva legal está demonstrado a seguir:

2021 2020
Resultado do exercício 81.363 23.044
Reversão da variação do valor justo do ativo biológico (19.522) (43.669)
Efeitos fiscais relacionados à reversão 6.638 14.847
Lucro (prejuízo) líquido ajustado 68.479 (5.778)
Reserva legal - 5% 3.424 -
Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas da Companhia é assegurado o dividendo mínimo estatutário de 25% do 
lucro líquido ajustado nos termos da legislação societária brasileira, após a constituição da 
reserva legal, quando aplicável. Os acionistas podem deliberar em Assembleia, desde que por 
unanimidade, por uma proposta de dividendos com valor diferente do mínimo obrigatório 
citado acima.
Por meio da AGE de 23 de setembro de 2021 para distribuição de dividendos sobre os lucros 
acumulados até o mês de agosto/2021; foram aprovados a distribuição de R$23milhões. Em 
2021 foi liquidado o valor de R$11.701 (R$5.975 em 2020), restando a pagar o valor de 
R$20.081 em 31/12/2021.
Em 2021, o montante de R$7.651 foi utilizado para integralização de novas ações emitidas 
conforme AGE de 23 de setembro de 2021.
Reservas de lucros retidos
O saldo remanescente, após as distribuições, foi destinado à conta de “Reserva de lucros 
retidos” até a deliberação posterior por parte dos acionistas.
Nessa conta também foram registradas as variações do valor justo dos ativos biológicos 
líquidas dos impostos diferidos (Notas 11 e 13).
18. Receita líquida de vendas

2021 2020
Ferro-gusa
Vendas no mercado interno 228.622 58.734 
Vendas no mercado externo 396.864 316.136 
Outros subprodutos 7.910 3.389 
(-) Impostos incidentes sobre as vendas (48.194) (13.049)

585.202 365.210 
19. Demonstração do resultado por natureza

2021 2020
Matérias-primas e materiais de consumo 351.756 256.015 
Depreciação e exaustão 31.093 20.766 
Despesas com empregados 35.542 23.074 
Despesas com aluguéis 1.528 1.109 
Despesas com manutenção e serviços 12.892 9.755 
Despesas com transporte 18.091 15.225 
Despesas comerciais 15.172 14.135 
Impostos e taxas 715 888 
Despesas com viagens 482 148 
Outros custos e despesas 5.087 6.960

472.358 348.075
Custo dos produtos vendidos 384.363 291.118 
Despesas comerciais 33.262 29.360 
Despesas gerais e administrativas 54.395 37.362 
Despesas tributárias 715 888 
Outras receitas operacionais, líquidas (377) (10.653)

472.358 348.075 
20. Resultado financeiro

2021 2020
Receitas financeiras
Receita de aplicações financeiras 835 239 
Juros e correções monetárias 526 10.189 
Descontos obtidos 21 10 
Outras receitas 545 982 

1.927 11.420
Despesas financeiras
Juros comerciais e tributários (5.183) (6.739)
Despesas bancárias (482) (1.652)
Outras despesas financeiras (92) - 

(5.757) (8.391)
Variações cambiais líquidas
Variações cambiais ativas 37.040 43.444 
Variações cambiais passivas (39.078) (72.738)

(2.038) (29.294)
Resultado financeiro líquido (5.868) (26.265)

As variações cambiais estão relacionadas, principalmente, à exposição de valores a receber 
em moeda estrangeira; a contratos de Adiantamento de Contratos de Câmbio (ACC) e às 
operações de Pré-Pagamento de Exportação (PPE); mantidos ao longo dos exercícios pela 
Companhia.
21. Partes relacionadas
As transações entre a Companhia e suas partes relacionadas são realizadas em condições 
negociadas entre as partes.
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia apresentou os seguintes saldos e manteve 

as seguintes transações com partes relacionadas:
2021

Fornecedores Compras
Diflor Empreendimentos Agrícolas Ltda. - -

2020
Fornecedores Compras

Diflor Empreendimentos Agrícolas Ltda. 73.382 73.382
As compras junto às partes relacionadas referem-se substancialmente à aquisição de 
florestas plantadas de eucalipto, já maduras e prontas para colheita. Como mencionado na 
nota explicativa 11, em 2020, a Companhia adquiriu estas florestas de empresa relacionada 
(Diflor Empreendimentos Agrícolas Ltda.) ao preço total de R$73.382, as quais encontram-se 
plantadas nas regiões de Grão Mogol/MG e Botumirim/MG. De acordo com Instrumento 
Particular de Compra e Venda de Florestas Plantadas (“Contrato”), o valor do saldo a pagar, 
poderá ser corrigido conforme atualização do valor justo do ativo biológico, efetivada 
nos registros contábeis da Companhia, a seu exclusivo critério, quando da efetivação do 
pagamento das parcelas devidas à Diflor Empreendimentos Agrícolas Ltda. Neste sentido, 
a Companhia, com a concordância de todos os seus acionistas, optou por manter o valor 
nominal da obrigação em 31 de dezembro de 2020. Em 2021, o saldo foi utilizado para 
aumento de capital, conforme descrito na nota explicativa nº17.
Em 2021, a Companhia não efetivou compra de madeira/florestas para utilização no processo 
de produção de carvão vegetal. Toda a produção de carvão dos exercícios de 2020 e 2021 foi 
efetivada com madeira de florestas próprias de eucalipto da Companhia.
Remuneração do pessoal-chave da administração
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a remuneração do pessoal-chave da 
Administração totalizou R$5.929 (R$5.531 em dezembro de 2020) e foi apropriada como 
despesas gerais e administrativas e custos dos produtos vendidos.
22. Ativo financeiro ao valor justo
Em maio de 2019, a Companhia captou via contrato de Pré-pagamento de Exportação (PPE) 
o montante de US$4.800.000 (quatro milhões e oitocentos mil dólares americanos) com 
vencimento final em abril de 2024. Na mesma data, foi contratada uma operação de “Swap” 
para proteção da taxa de juros, convertendo os encargos financeiros originais de 5,41% a.a. 
para o equivalente a 89% (oitenta e nove por cento) da variação do CDI (Certificado de 
Depósito Interbancário) apurados prorata temporis a cada evento financeiro. Esta operação 
de “Swap” tem o objetivo de fornecer um “hedge” (proteção) à Companhia em relação às 
constantes oscilações da taxa de câmbio do dólar americano. 
Nas operações com derivativos não existem liquidações mensais ou chamadas de margem, 
sendo o contrato liquidado em seu vencimento, estando contabilizado a valor justo, 
considerando as condições de mercado, quanto a prazo e taxas de juros. 
O valor a receber do contrato de “Swap” está registrado no ativo circulante e não circulante 
como ativo financeiro ao valor justo. 
 Posição ativa Posição passiva Valores a receber

16.059 10.748 5.311
Circulante 1.861

Não circulante 3.450
5.311

O valor justo apurado no período foi de R$ 598 (R$ 4.584 em 2020).
23. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos
a) Categoria de instrumentos financeiros
Os valores apresentados dos principais ativos e passivos financeiros são assim demonstrados 
por categoria:

2021 2020
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado:
Aplicações financeiras 16.204 29.159 
Ativo financeiro a valor justo 5.311 5.909 
Custo amortizado:
Caixa e bancos 49.667 49.442 
Clientes 35.971 4.439 
Passivos financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores 46.366 117.482 
Empréstimos e financiamentos 78.994 113.376 
Dividendos a pagar 20.082 16.335 
Obrigações com arrendamentos 78 229 
Outras obrigações 5.754 5.314 
Valor justo
A administração entende que os saldos de balanço de seus empréstimos e financiamentos 
se aproximam dos seus valores justos, principalmente por se tratarem, em sua maioria, de 
modalidades de créditos específicos para o setor de atuação da Companhia, não possuindo 
liquidez ou cotação de mercado na data-base. A administração entende ainda que os demais 
instrumentos financeiros, tais como aplicações financeiras, contas a receber de clientes e 
fornecedores, não apresentam variações significativas em relação aos respectivos valores de 
mercado.
Os saldos de aplicações financeiras e do contrato de “Swap” mencionado na nota 22 já estão 
registrados a valor justo e avaliados no nível 2 da hierarquia de valor justo.
b) Gerenciamento de riscos
No curso normal de suas operações, a Companhia é exposta aos seguintes riscos relacionados 
aos seus instrumentos financeiros:
(i) Risco de mercado: é o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de determinado 
instrumento financeiro oscilem devido às variações dos preços das commodities, das taxas de 
câmbio, taxas de juros e índices de correção. O gerenciamento do risco de mercado é efetuado 
com o objetivo de garantir que a Companhia esteja exposta somente a níveis considerados 
aceitáveis de risco no contexto de suas operações;
(ii) Risco de crédito: é o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação 
prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo 
financeiro;
(iii) Risco de liquidez: é o risco de escassez de recursos para liquidar suas obrigações. O 
gerenciamento do risco de liquidez é efetuado com o objetivo de garantir que a Companhia 
possua os recursos necessários para liquidar seus passivos financeiros nas datas de 
vencimento. A administração desses riscos é efetuada por meio da definição de estratégias 
elaboradas e aprovadas pela administração da Companhia, atreladas ao estabelecimento de 
sistemas de controles e determinação de limite de posições.
Adicionalmente, a administração realiza avaliação tempestiva da posição financeira da 
Companhia como um todo, acompanhando os resultados financeiros obtidos, avaliando as 
projeções futuras (como forma de garantir o cumprimento do plano de negócios definido) e 
monitorando os riscos aos quais está exposta.
Estes riscos acima definidos podem afetar os negócios da Companhia da seguinte forma:
I) Risco de mercado
a) Exposição a riscos cambiais e de taxas de juros
O resultado das operações da Companhia é afetado pelo fator de risco de câmbio, devido ao 
fato de uma parcela de seus recebíveis e de seus empréstimos (ACC e PPE) ser denominada 
em moeda estrangeira (dólar americano). Para que esse tipo de risco seja reduzido, a 
Companhia, quando entende ser necessário, realiza geralmente a contratação de ACC, 

mitigando assim, a exposição à variação cambial do contas a receber. Não são realizadas operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos com finalidade de proteção (“hedge”) ou 
de natureza especulativa.
A Companhia está exposta ainda a riscos relacionados a taxas de juros em função de empréstimos e aplicações financeiras vinculadas a CDI, IPCA e taxas pré-fixadas. A Companhia realizou 
análise de sensibilidade para os instrumentos financeiros expostos à variação de taxas de câmbio e taxas de juros. A referida análise foi desenvolvida levando-se em consideração a exposição 
líquida desses instrumentos financeiros mantidos em 31 de dezembro de 2021, como se os referidos saldos estivessem em aberto durante todo o exercício a findar-se em 31 de dezembro de 
2022, conforme detalhado no quadro abaixo. Foram definidos três cenários: (i) cenário provável - projeção da taxa do CDI e do dólar americano para um ano; (ii) a partir do cenário provável, 
foram calculadas as variações positivas de 25% e 50%, como cenário I e cenário II, respectivamente, conforme demonstrado a seguir:

Situação em 2021 Cenário provável Cenário I Cenário II

Operação
Saldo em 

31/12/2021 
(em US$)

Taxa de 
câmbio

Exposição ativa 
(passiva) líquida 

em R$
Taxa de câmbio 

estimada
Ganho (perda) 

estimado
Taxa de 
câmbio 

estimada
Ganho (perda) 

estimado
Taxa de 
câmbio 

estimada

Ganho 
(perda) 

estimado

Contas a receber 1.386 5,5799 7.731 5,6000 31 7,0000 1.971 8,4000 3.911
ACC - 5,5799 - 5,6000 - 7,0000 - 8,4000 -
Financiamentos (2.725) 5,5799 (15.208) 5,6000 (52) 7,0000 (3.867) 8,4000 (7.682)
Total (1.339) (7.477) (21) (1.896) (3.771)

Situação em 2021 Cenário provável Cenário I Cenário II
Saldo exposto Taxa efetiva Taxa estimada Ganho (perda) Taxa 

estimada
Ganho 
(perda) Taxa estimada Ganho (perda)

Aplicações financeiras
CDI – 98% 16.204 9,07% 11,52% 398 8,64% (69) 5,76% (536)
Financiamentos
CDI – 91,94% (40.395) 8,50% 10,8% (927) 13,50% (2.018) 16,20% (3.109)
CDI – 89% (15.208) 8,23% 10,46% (339) 7,85% 59 5,23% 457
Efeito total (39.399) (868) (2.028) (3.188)

b) Risco do preço de commodities
Esse risco está relacionado com a possibilidade de oscilação no preço do ferro-gusa (produto 
final da Companhia) e do minério de ferro (uma das principais matérias-primas), que são 
considerados commodities. Os preços flutuam em função da demanda, da capacidade 
produtiva, estoques dos produtores, das estratégias comerciais dos produtores e da 
disponibilidade de substitutos no mercado global.
Esse risco é abordado de distintas maneiras. A Companhia conta com equipe especializada, 
que efetua o monitoramento tempestivo do preço das commodities e analisa as tendências 
futuras, ajustando as projeções da Companhia, de modo a auxiliar na tomada de medidas 
preventivas para enfrentar da melhor maneira possível os distintos cenários.
Atualmente, a Companhia não possui nenhum tipo de derivativo para proteção contra 
oscilação de preços do ferro-gusa e do minério de ferro.
II) Risco de crédito
A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente 
em relação a contas a receber) e de aplicação de recursos, incluindo depósitos e aplicações 
financeiras em bancos e instituições financeiras.
Em 31 de dezembro de 2021, o valor máximo exposto pela Companhia ao risco de crédito 
corresponde ao valor contábil das contas a receber de clientes demonstrado na Nota 5. 
Quanto ao risco de aplicação de recursos, o valor exposto pela Companhia corresponde 
substancialmente às aplicações financeiras e operações de títulos e valores mobiliários com 
valores descritos na Nota 4.
O risco de crédito nas atividades operacionais da Companhia é administrado por 
normas específicas de aceitação de clientes, celebração de contratos, análise de crédito e 
estabelecimento de limites de exposição por cliente, os quais são revisados periodicamente. O 
monitoramento de duplicatas vencidas é realizado prontamente para garantir seu recebimento. 
Adicionalmente, há análises específicas e normas aprovadas pela administração para a 
aplicação financeira em instituições financeiras com boas avaliações de rating pelas agências 
de classificação de risco e os tipos de investimentos ofertados no mercado financeiro, além de 
limites de valores a serem aplicados em cada instituição, buscando sempre aplicações mais 
conservadoras e seguras.
III) Risco de liquidez
Com relação ao risco de liquidez, a Companhia tem como política manter suas disponibilidades 
em aplicações financeiras de liquidez imediata (CDB e Compromissadas com Debêntures); 
não praticando nenhum outro tipo de aplicação que incorra em maior risco.

IV) Gestão do risco de capital
A administração procura obter os mais altos retornos possíveis sobre o ativo econômico da 
Companhia, observando níveis adequados de endividamento, com vistas a garantir o melhor 
desempenho dentro de uma composição de capital saudável e segura.
24. Cobertura de seguros
Considerando a natureza de suas atividades, a Companhia adota a política de contratar 
cobertura de seguros para fazer frente a eventuais sinistros referentes aos bens sujeitos a 
riscos. As premissas de riscos adotadas, dadas as suas naturezas, não fazem parte do escopo da 
auditoria, consequentemente não foram examinadas pelos auditores independentes.
Os valores de cobertura contratados são renovados anualmente, com cobertura contra os riscos 
de incêndio, raio, explosão, danos elétricos, materiais e outros, para os prédios, instalações e 
veículos. Os valores (não auditados) contratados nas apólices são:

2021 2020
Edificações/termoelétrica 60.000 60.000
Veículos 9.596 14.005

69.596 74.005
Em função da distribuição das florestas em diversas áreas e das medidas preventivas adotadas 
contra incêndio e outros riscos inerentes à essa atividade, a Companhia concluiu tecnicamente 
pela não contratação de seguros contra danos causados a estas, optando pela adoção de 
políticas de proteção, as quais, historicamente, têm se mostrado altamente eficientes, e 
sem que tenha havido qualquer comprometimento às atividades e à condição financeira da 
Companhia. Dessa forma, a administração entende que sua estrutura de gerenciamento dos 
riscos financeiros relacionados às atividades florestais é adequada à continuidade operacional.
Diretoria:

 Marco Aurélio Santiago dos Santos Marco Túlio Ferreira Magalhães
 Diretor Diretor
 Nestor Claret Santos Teixeira Pedro da Silva Filho
 Diretor Diretor

Walter Tadeu Ribeiro de Almeida
Responsável Técnico - Contador - CRC/MG 060007/O-4

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

RELATÓRIO MG – 2022/031
Aos Srs.
Administradores e Acionistas da
GELF Siderurgia S.A.
Sete Lagoas - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da GELF Siderurgia S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da GELF Siderurgia S.A. 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
Nossos objetivos são de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 

mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
• Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. 

Belo Horizonte, 08 de março de 2022.
Gilberto Galinkin
Contador CRC MG - 035.718/O-8
Baker Tilly Brasil MG Auditores Independentes 
CRC MG - 005.455/O-1
Leonardo Maia - Contador CRC MG-079276/O-7 

Senhores Acionistas,
A Administração da Canopus Holding S.A., cumprindo as determinações legais e
estatutárias, submete à apreciação dos Acionistas o Balanço Patrimonial, as Demonstrações
de Resultado, das Mutações Patrimoniais e da Demonstração do Fluxo de Caixa relativos ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021.
A Canopus Holding S.A. foi constituída em 17 de maio de 2011, com sede em Belo
Horizonte, e tem como objeto social a participação como quotista ou acionista em outras
sociedades. As investidas da Companhia estão dedicadas às seguintes atividades: (i)

construção civil em geral, sob qualquer modalidade; (ii) incorporação de imóveis
residenciais ou comerciais e edifícios em condomínio; e (iii) locação de imóveis próprios.
Agradecemos aos senhores acionistas pela confiança depositada no corpo executivo da
empresa, aos colaboradores pelo empenho e dedicação demonstrados no curso deste ano,
aos nossos seletos clientes pela preferência aos nossos produtos e serviços, aos
fornecedores pela parceria mantida conosco e a todos que participam direta ou
indiretamente dos negócios da empresa.
Diretoria

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 - (valores expressos em milhares de reais)
 Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa ...................  110.542 19.782 343.333 203.726
Contas a receber ....................................... - - 74.926 86.773
Estoques ................................................... 1 - 408.509 381.736
Impostos a recuperar ................................ 492 739 1.254 1.509
Despesas antecipadas ................................  - - 12.459 8.201
Créditos diversos ...................................... 7 1 32.906 66.200
Total do ativo circulante ........................ 111.042 20.522 873.387 748.145

Não circulante
Contas a receber ....................................... - - 177.186 107.700
Estoques ................................................... - - 68.531 124.324
Créditos diversos ...................................... 9.996 9.926 11.161 35.083
Depósitos judiciais .................................... - - 3.581 4.234
Investimentos ............................................ 619.031 658.390 20.591 21.063
Imobilizado ............................................... 8.787 9.146 20.624 13.978
Intangível .................................................. - - 101 95
Total do ativo não circulante ................. 637.814 677.462 301.775 306.477

Total do ativo .......................................... 748.856 697.984 1.175.162 1.054.622

 Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivo
Circulante
Empréstimos e financiamentos ................. - 22.588 39.311 22.588
Fornecedores ............................................ 13 3 5.956 3.708
Obrigações trabalhistas e tributárias ......... 126 72 11.947 9.321
Imposto de renda e contribuição social .... - - 6.008 5.716
Adiantamento de clientes .......................... - - 103.453 41.650
Contas a pagar .......................................... - - 13.946 48.911
Total do passivo circulante .................... 139 22.663 180.621 131.894
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ................. - - 20.066 38.206
Adiantamento de clientes .......................... - - 147.903 145.077
Obrigações tributárias ............................... - - 21.600 19.356
Imposto de renda e contribuição social .... - - 22.354 19.267
Dividendos a pagar ................................... 20.968 14.896 20.968 14.896
Provisão para riscos .................................. - - 21.200 11.794
Outras Contas a Pagar .............................. - - 944 1.713
Total do passivo não circulante ............. 20.968 14.896 255.035 250.309

Patrimônio líquido
Capital social ............................................ 412.479 412.479 412.479 412.479
Reserva legal ............................................. 22.356 17.940 22.356 17.940
Reserva especial de lucros ........................ - - 4.364 4.364
Reserva de lucros retidos .......................... 292.914 230.006 288.550 225.642

727.749 660.425 727.749 660.425
Participação de não controladores ............ - - 11.757 11.994
Total do patrimônio líquido .................. 727.749 660.425 739.506 672.419
Total do passivo e patrimônio líquido .. 748.856 697.984 1.175.162 1.054.622

 Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida .........................  -                  -      409.117      396.453
Custo dos imóveis vend. e serv. prestados .  -                  -    (252.370)    (207.340)
Lucro (prejuízo) bruto ................................ -                  -      156.747      189.113
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas gerais e administrativas ...............  (2.647)         (5.423)       (26.704)       (39.872)
Despesas comerciais ...................................  (243)              (12)       (13.795)         (8.445)
Despesas tributárias ....................................  (184)            (944)         (1.972)         (3.283)
Resultado com equivalência patrimonial .... 90.046        73.990         (1.166)         (7.996)
Outras receitas (despesas) operacionais ..... - -       (17.715)           3.369

86.972        67.611       (61.352)       (56.227)
Resultado financeiro
Despesas financeiras ................................... (1.312)         (9.202)       (19.368)       (65.704)
Receitas financeiras ....................................    2.632           4.316        30.228           1.723

1.320         (4.886)        10.860       (63.981)
Lucro (prejuízo) antes dos imposto de

renda e da contribuição social .................  88.292        62.725      106.255        68.905
Imposto de renda e contribuição social ......  -                  -       (17.928)       (12.972)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ......... 88.292        62.725        88.327        55.933
Lucro (prejuízo) líq. atrib. aos acionistas:
Não controladores ......................................                35         (6.792)
Controladores ............................................. 88.292        62.725        88.292        62.725
Resultado líquido por ação ......................... 0,35 0,25
Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(valores expressos em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (valores expressos em milhares de reais)
Reserva de Lucros

Capital Reserva Reserva especial Reserva de Lucros (prejuízos) Participação de
Social AFAC Legal    de lucros  lucros retidos  acumulados Subtotal  não controladores Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 ...............  412.479  -     14.805                       4.364              180.949  -   612.597                       49.098   661.695
Aumento (redução) de cap. por não controladores  -  -  -  -  -  -  -                     (30.312)   (30.312)
Lucro líquido do exercício ..............................  -  -  -  -  -                        62.725     62.725                       (6.792)     55.933
Destinações:

Reserva legal ...............................................  -  -       3.135  -  -                        (3.135)  -  -  -
Dividendos mínimos obrigatórios ...............  -  -  -  -  -                      (14.897)   (14.897)  -   (14.897)
Lucros retidos .............................................  -  -            -  -                44.693                      (44.693)  -  -  -

Saldos em 31 de dezembro de 2020 ............... 412.479  -     17.940                       4.364              225.642  -   660.425                       11.994   672.419
Aumento (redução) de Capital por

não controladores ...................................... -  -  -  -  -  -  -                          (272)        (272)
Lucro líquido do exercício ........................... -  -  -  -  -                        88.292     88.292                              35     88.327
Destinações:

Reserva legal .............................................. -  -       4.416  -  -                        (4.416)  -  -  -
Dividendos mínimos obrigatórios ............  -  -  -  -  -                      (20.968)   (20.968)  -   (20.968)
Lucros retidos ...........................................  -  -  -  -                62.908                      (62.908)  -  -  -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 ............. 412.479  -     22.356                       4.364              288.550  -   727.749                       11.757   739.506

CANOPUS HOLDING S.A.
CNPJ/MF: 97.552.976/0001-09 - NIRE: 313.0009759-5

Demonstração dos resultados em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(valores expressos em milhares de reais)

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DIRETORIA CONTROLADORIA E FINANÇAS GERENTE DE CONTROLADORIA
Lucas Mattos Lucas Mattos CONTROLLER Alexsandro Pietro Cardoso
Túlio Mattos Túlio Mattos Leigmar Marques Costa de Oliveira Contador-CRC MG 095.661/O-5

Oswaldo Augusto Mendes Júnior Contadora-CRC MG 069.270-0
Eduardo Omoto Garcia

Leonardo Nogueira Diniz
Sérgio Ailton Saurin

As Demonstrações Financeiras completas com as respectivas Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes estão disponíveis na sede da Companhia.

 Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Lucro (prejuízo) líquido do período ....... 88.292       62.725  88.327       55.933
Ajustes para conc. o lucro líq. do exercício
Depreciação e amortização ......................... 359            359 1.854         2.045
Resultado de equivalência patrimonial .......  (90.046)      (73.990) 1.166         7.996
Baixas do ativo imobilizado ........................  -  - 2.159         1.288
Provisão para perdas de contas a receber ...  -  - -         2.987
Provisão para garantia ................................ -  - -            260
Provisão para riscos tribut., trabal. e cíveis -  - 8.889       11.794
Provisão para distratos ...............................  -  - (11.130)       24.922
Impostos provisionados e não pagos ..........  -  - 6.218         2.529
Lucro (prejuízo) líquido ajustado ........... (1.395)      (10.906) 97.483     109.754
(Aumento) redução dos ativos operacionais
Contas a receber .........................................  -  - (38.196)      (10.776)
Estoques ..................................................... -  - 17.725      (28.939)
Depósitos judiciais ...................................... -  - 653         1.109
Credores diversos ....................................... 171            671 57.471      (53.473)
Despesas antecipadas ..................................    -              58 (4.258)        (3.587)
Obrigações trabalhistas e tributárias ...........  54              50 6.209         7.763
Fornecedores ..............................................  10                3 2.248            114
Outras contas a pagar .................................  -  -  (35.218)       24.133
Adiantamento de clientes ............................ -  - 68.582       73.216
Imposto de renda e contrib. social pagos ...  -  - (5.148)        (8.327)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas

atividades operacionais .........................  (1.160)      (10.124) 167.551     110.987
Fluxo de caixa das ativid. de investimentos
Acréscimo de investimentos ....................... 129.405      (11.927) (694)           (475)
Acréscimo do imobilizado ..........................  - - (10.660)        (2.780)
Acréscimo do intangível ............................. - - (6)               -
Caixa líquido gerado (aplicado) nas

atividades de investimentos .................. 129.405      (11.927) (11.360)        (3.255)
Fluxo de caixa das ativid. de financiamentos
Ingresso de empréstimos ............................ -         5.267 28.070       43.475
Amortização dos empréstimos .................... (22.588)  - (26.409)      (41.202)
Juros pagos ................................................. -           (206) (3.076)        (1.015)
Dividendos pagos .......................................  (14.897)        (1.731) (14.897)        (1.731)
Aumento (redução) de não controladores .. -  - (272)      (30.312)
Caixa líquido gerado (aplicado) nas

atividades de financiamento ................. (37.485)         3.330 (16.584)      (30.785)
Aumento (redução) saldos de caixa

e equivalentes de caixa .......................... 90.760      (18.721) 139.607       76.947
Variação líquida no exercício
Caixa e equival. de caixa no início do exercício  19.782       38.503 203.726     126.779
Caixa e equival. de caixa no final do exercício 110.542       19.782 343.333     203.726
Aumento (redução) saldos de caixa

e equivalentes de caixa .......................... 90.760      (18.721) 139.607       76.947

G-MAIA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF 21.617.142/0001-72

 NIRE 31300110095
Ata da Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas 

da G-Maia Participações S.A., 
Realizada em 04 de Abril de 2022.

1. Data, Hora e Local: 04 de Abril de 2022, às 10:00 
horas, na sede da Companhia, na rua Olympio Tei-
xeira Guimarães nº 60 – Sala 02, Bairro Estoril, CEP 
30.494-380, Belo Horizonte-MG. 2. Publicações - 
2.1. Convocação: Dispensada, com fundamento no 
disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, 
em razão da presença da totalidade dos acionistas. 
2.2. Demonstrações Financeiras da Companhia: Pu-
blicadas na página 6 do Jornal físico “Hoje em dia” e 
na página 3 do jornal digital “Hoje em dia”, edições 
do dia 02 de abril de 2022. 3. Parecer do Conselho 
Fiscal: Não tendo o Conselho Fiscal funcionado du-
rante o exercício social findo, parecer e presença 
dispensados com base nos artigos 133, III e 134 da 
Lei nº 6.404/76. 4. Presenças: Compareceram os 
únicos acionistas da sociedade, Gustavo Figueiredo 
Maia e Eliane Miarelli Piedade Maia, representando 
a totalidade do capital social votante da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Presença 
de Acionistas. 5. Mesa Diretora: Instalada a Assem-
bleia, assumiu a Presidência o acionista Gustavo Fi-
gueiredo Maia e a acionista Eliane Miarelli Piedade 
Maia, como Secretária neste ato representada por 
seu procurador o Sr. Gustavo Figueiredo Maia. 6. 
Deliberações: 6.a – Da Assembléia Geral Ordinária 
6.a.1. Aprovadas por unanimidade as Contas dos 
Administradores, o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Companhia, relati-
vos ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2021. 6.a.2. Aprovada a distribuição e o pagamento 
de dividendos aos acionistas da Sociedade, da im-
portância de R$ 16.788.346,88 (dezesseis milhões, 
setecentos e oitenta e três mil e trezentos e quaren-
ta e seus reais e oitenta e oito centavos), com base 
no lucro líquido do exercício de 2021. 7. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado, encerrou-
-se a Assembleia, da qual foi lavrada esta ata, que, 
lida aos presentes, foi por eles aprovada e assinada. 
Belo Horizonte, 04 de Abril de 2022. Únicos sócios 
da G-Maia Participações: Gustavo Figueiredo Maia. 
Eliane Miarelli Piedade Maia. Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais - Certifico o registro sob o 
nº 9303734 em 19/04/2022 da Empresa G-Maia 
Participações S/A, Nire 31300110095 e protocolo 
221871764 - 18/04/2022. Marinely de Paula Bom-
fim - Secretária-Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINARIA E EXTRAODINÁRIA DA

UK PARTICIPAÇÕES S/A.  
CNPJ: 34.554.178/0001-04

Os acionistas majoritários da UK PARTICIPAÇÕES S/A. 
convocam por meio deste edital de convocação os demais 
acionistas da UK PARTICIPAÇÕES S/A. para Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária que será realiza-
da no dia 02 (dois) de maio de 2022 às 9h. em primeira 
convocação e às 9:30h. em segunda e última convocação 
em qualquer número, a ser realizado na sede da sociedade 
localizada a Rua dos Aimorés, no.: 2001, sala 914, Bair-
ro de Lourdes, Belo Horizonte – CEP: 30.143-074, para 
tratar da pauta: 1.) Aprovações de contas do exercício 
anterior; 2) Deliberação sobre a destinação das ações do 
acionista dissidente, diante da ausência do cumprimento 
dos deveres sociais.

HOSPITAL BELO HORIZONTE 
(GESTHO - GESTÃO HOSPITALAR S.A. 

CNPJ: 03.490.958/0001-04)
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

O Conselho de Administração da GESTHO – GESTÃO HOSPITALAR S/A., (“Companhia”), em 
conformidade com o art. 17º, IV, do Estatuto Social da Companhia, convoca seus Acionistas a se 
reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a realizar-se em sua sede social no Auditório 
Prof. Dr. Roberto Junqueira de Alvarenga do Hospital Belo Horizonte, localizado na Av. Presidente 
Antônio Carlos, n.º 1.694, 1º andar, Bairro Cachoeirinha, Belo Horizonte, Minas Gerais, em primeira 
convocação, às 19:00 horas, do dia 28 de abril de 2022, quinta-feira, para deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia:

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
a) Leitura, discussão e votação do Relatório da Administração e da prestação de contas 
da Diretoria relativos ao exercício financeiro de 2021; b) Deliberar sobre os resultados 
do Balanço Geral do exercício de 2021; c) Eleição dos Membros Efetivos e Suplentes do 
Conselho Fiscal da GESTHO e fixação da respectiva remuneração; d) Outros assuntos de 
interesse social.
Nota: O Acionista poderá ser representado na Assembleia, por procurador constituído a menos de 
um ano, que seja Acionista, Administrador da Companhia ou Advogado.

Belo Horizonte,14 de abril 2022.
Roberto Marchetti Mesquita - Presidente do Conselho de Administração da 

GESTHO – Gestão Hospitalar S/A - Gestão 30.04.2021 a 29.04.2023

VLI MULTIMODAL S.A.
CNPJ/MF nº 42.276.907/0001-28 - NIRE 31300113809

ATA DE REUNIÃO DE DIRETORIA EXECUTIVA REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 de março de 2022, virtualmente, considerada realizada na sede da VLI Multimodal S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Sapucaí, 383, Floresta. 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada e sanadas as formalidades de convocação diante da presença da totalidade dos membros da Diretoria Executiva 
da Companhia. 3. PRESENÇA E QUÓRUM: Em conformidade com o Estatuto Social da Companhia, os Diretores manifestaram 
seus votos à distância, sendo considerados, portanto, presentes à reunião virtual a totalidade dos Diretores: Ernesto Peres 
Pousada Jr., Fábio Tadeu Marchiori Gama, Gustavo Serrão Chaves, Sebastião Fernando da Costa Furquim e Fabrício Rezende 
de Oliveira. Em decorrência da verificação do quórum de instalação, o Presidente da Mesa declarou a reunião validamente 
instalada. 4. MESA: A reunião foi presidida pelo sr. Ernesto Peres Pousada Jr.; que convidou a sra. Lilia Gomes Oliveira para 
secretariá-lo. 5. ORDEM DO DIA: A presente reunião tem como objetivo analisar e deliberar sobre a Destinação de Resultados 
da Companhia referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 6. DESENVOLVIMENTO E DELIBERAÇÕES: Após a análise 
e discussão dos documentos relacionados a Ordem do Dia, os Diretores, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, 
ressalvas ou reservas, deliberam: (i) Pela recomendação da aprovação da destinação de resultados negativos no valor de  
R$ 194.163.609,10 (cento e noventa e quatro milhões, cento e sessenta e três mil, seiscentos e nove reais e dez centavos), ad 
referendum a Assembleia Geral Ordinária, sendo: R$ 56.488.490,98 (cinquenta e seis milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, 
quatrocentos e noventa reais e noventa e oito centavos) a serem absorvidos pelas reservas de retenção de lucros existentes e  
R$ 137.675.118,12 (cento e trinta e sete milhões, seiscentos e setenta e cinco mil, cento e dezoito reais e doze centavos), a 
serem destinados para conta de prejuízos acumulados. O material de apoio às deliberações ora tomadas foram arquivados na 
sede da Companhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da mesa declarou encerrados os trabalhos, 
tendo sido lavrada a presente ata, que foi lida e achada conforme, foi assinada por todos presentes. [Assinaturas: Mesa: 
Presidente – Ernesto Peres Pousada Jr.; e, Secretária - Lília Gomes Oliveira. Diretores Presentes: Srs. Ernesto Peres Pousada Jr., 
Fábio Tadeu Marchiori Gama, Gustavo Serrão Chaves, Sebastião Fernando da Costa Furquim e Fabrício Rezende de Oliveira.] 
Belo Horizonte/MG, 30 de março de 2022. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. LILIA GOMES 
OLIVEIRA - Secretária da mesa. JUCEMG nº 9285959 em 06/04/2022. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

1- Usado para FCA 

 
 
 

2- Usado para FNS 

 
3- Usado para VLI S.A. e VLI Multimodal.  

 
 
4- Ultrafértil S.A. Não tem logo. 

 

SPE TRANSMISSORA DE ENERGIA LINHA VERDE II S.A.
CNPJ nº 29.532.071/0001-17 - NIRE 31300119769

Ata de AGE realizada em 8/04/22: 1. Data, Hora e Local: Realizada em 8/04/22, às 14h30min, na sede social da SPE 
Transmissora de Energia Linha Verde II S.A. (“Cia.”), localizada na Av. do Contorno 6594, 7° andar, sala 701, Savassi, BH/
MG. 2. Convocação: Tendo em vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Cia., conforme 
assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas, restaram dispensadas as formalidades de convocação, nos termos 
do § 4º do art. 124 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. Presença: Presente a totalidade de acionistas da 
Cia., conforme assinaturas feitas no Livro de Presença de Acionistas. A convite dos acionistas, registra-se, igualmente, a 
presença do Presidente do Conselho de Administração Manlio Coviello, do Conselheiro Leonardo Borri Roselli, do Conselheiro 
e Diretor Presidente Luigi Rosati. Presente, igualmente, o Diretor Financeiro João Gabriel Gonçalves Ratton e o Diretor Jurídico 
e Regulatório Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto. 4. Composição da Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Manlio 
Coviello e secretariados pelo Sr. Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o aumento do 
capital social da Cia. em R$24.580.000,00, mediante emissão de 24.580.000 ações ordinárias; e (ii) reforma do art. 6º do 
Estatuto Social da Cia. e a sua consequente consolidação. 6. Deliberações: Instalada a assembleia, após discussão e votação 
das matérias constantes da ordem do dia, as acionistas presentes com direito a voto deliberaram, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer objeções ou ressalvas, o seguinte: 6.1 Aprovar a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, 
conforme faculta o art. 130, §1º, da Lei das S.A., assim como sua publicação com omissão das assinaturas dos acionistas 
presentes, nos termos do art. 130, §2º, da Lei das S.A.; (i) o aumento do capital social da Cia. em R$24.580.000,00, mediante 
emissão de 24.580.000 ações ordinárias. 6.2 Aprovar o aumento do capital social da Cia. em R$24.580.000,00, mediante a 
emissão de 24.580.000 novas ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, com preço de emissão de R$1,00 por ação, 
de modo que o capital social da Cia. aumente, dos atuais R$198.018.251,85, representado por 243.714.721 ações ordinárias, 
para R$222.598.251,85, representado por 268.294.721 ações ordinárias. As ações emitidas serão subscritas e integralizadas 
pelo acionista Terna Plus S.r.l.. Os recursos obtidos com o aumento de capital ora aprovado serão utilizados para cobrir custos 
oriundos da construção da LT em 500kV Presidente Juscelino – Itabira 5 (“Contrato EPC”). 6.2.1 Diante disso, as novas ações 
emitidas foram totalmente subscritas e integralizadas neste ato, conforme disposto no Boletim de Subscrição que compõe o 
Anexo II da presente ata. (ii) reforma do art. 6º do Estatuto Social da Cia. e a sua consequente consolidação. 6.3 Diante das 
deliberações acima, os acionistas aprovaram, por unanimidade, a reforma do art. 6º da Cia., que passa a ter a seguinte redação: 
Art. 6º – O capital social da Cia., totalmente integralizado, é R$222.598.251,85, representado por 268.294.721 ações ordinárias. 
6.4 Os acionistas, na sequência, aprovaram por unanimidade a reforma e consolidação do estatuto social da Cia., de modo a 
refletir o aumento de capital aprovado na presente AGE. O Estatuto Social da Cia. passa a vigorar com a redação constante 
do Anexo III à presente ata. 7. Encerramento: Nada mais cabendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação foi 
encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: 
Sr. Manlio Francesco Coviello, Presidente; Sr. Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto, Secretário. Acionistas: Terna Plus S.r.l. 
(representada por Luigi Rosati) e Terna Chile SpA (representada por Arnaldo de Mesquita Bittencourt Neto). BH, 8/04/22. Arnaldo 
de Mesquita Bittencourt Neto - Secretário. JUCEMG nº 9301245 em 18/04/22. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

ULTRAFÉRTIL S.A.
CNPJ/MF nº 02.476.026/0001-36

 ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 de março de 2022, virtualmente, considerada realizada na sede da Ultrafértil S.A. (“Companhia”), 
localizada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Sapucaí, 383, Floresta. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada e 
sanadas as formalidades de convocação diante da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia.  
3. PRESENÇA E QUÓRUM: Em conformidade com o Estatuto Social da Companhia, os Conselheiros manifestaram seus votos à distância, 
sendo considerados, portanto, presentes à reunião virtual a totalidade dos Conselheiros: Fábio Tadeu Marchiori Gama, Alessandro 
Pena da Gama, Sebastião Fernando da Costa Furquim, Renata Monteiro de Castro Capanema e Vitor Ribeiro Vieira. Em decorrência da 
verificação do quórum de instalação, o Presidente da Mesa declarou a reunião validamente instalada. 4. MESA: A reunião foi presidida 
pelo sr. Fábio Tadeu Marchiori Gama; que convidou a sra. Lilia Gomes Oliveira para secretariá-lo. 5. ORDEM DO DIA: A presente reunião 
tem como objetivo analisar e deliberar sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. 6. DESENVOLVIMENTO E DELIBERAÇÕES: Após a análise e discussão dos documentos relacionados a Ordem do 
Dia, os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, ressalvas ou reservas, deliberam: (i) Pela recomendação 
da aprovação da destinação do resultado no valor de R$ 71.364.431,20, sendo: para reserva legal, R$ 3.568.221,56; para dividendos 
mínimos R$ 16.949.052,41, podendo serem pagos até 31/12/2022; para reserva de retenção de lucros de R$ 55.600.515,08, sendo R$ 
50.847.157,23 do resultado de 2021 e R$ 4.753.357,85 da realização do deemed cost de 2021. O material de apoio às deliberações 
ora tomadas foram arquivados na sede da Companhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da mesa 
declarou encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a presente ata, que foi lida e achada conforme, foi assinada por todos presentes. 
Assinaturas: Mesa: Presidente - Fábio Tadeu Marchiori Gama; e, Secretária - Lília Gomes Oliveira. Conselheiros Presentes: Srs. Fábio 
Tadeu Marchiori Gama, Alessandro Pena da Gama, Sebastião Fernando da Costa Furquim, Renata Monteiro de Castro Capanema e Vitor 
Ribeiro Vieira. Belo Horizonte/MG, 30 de março de 2022. Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. LILIA 
GOMES OLIVEIRA - Secretária da mesa. JUCEMG nº 9285937 em 06/04/2022. Marinely de Paula Bomfim - Secretária Geral.

Capanema Edificações e Locações de Imóveis 
Próprios S/A

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
 EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Maria José Capanema Alvares, diretora presidente da 
Capanema Edificações e Locações de Imóveis Próprios 
S/A, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto 
Social, convoca os associados, nesta data, que são em 
número de 12 (doze), em condições de votar, para se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária , a realizar-se 
na sua sede social, à Rua Paraíba 1465, Bairro Funcio-
nários, Belo Horizonte - MG, no dia 28 (vinte e oito) de 
abril de 2022, às 9h (nove horas), em primeira convoca-
ção, com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados,  
e às 9h30 (nove horas e 30 minutos) em segunda con-
vocação, para prestação de contas do exercício de 2021.

Belo Horizonte, 19 de abril de 2022
Maria José Capanema Alvares, diretora presidente.

DOMINGOS COSTA INDUSTRIAS
ALIMENTICIAS S/A

CNPJ 17.159.518/0001-75
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam os senhores acionistas da Domingos Costa 
Industrias Alimentícias S/A, convocados na forma 
dos arts. 123/124, da Lei Federal 6.404/76, para se 
reunirem em Assembleia Geral  Ordinária, a teor do 
parágrafo único do art. 131 da mesma Lei. A Assem-
bléia será realizada às 8:00 horas do dia 28 de abril 
de 2022, em primeira convocação, e as 8:15 horas 
em segunda convocação, na sede da Empresa, a Pra-
ça Louis Ensch, 160, Cidade Industrial, Contagem, 
Minas Gerais, com a seguinte ordem do dia:
I – Eleição da Diretoria para o triênio 2022/2025.

Contagem,  19 de abril de 2022
PATRICIA MACEDO COSTA

DIRETORA PRESIDENTE

Comarca De Sabará/2ª Vara Cível e de Execuções Fiscais da Comarca de Sabará/MG. Edital de Citação. Prazo de 30dias. Dra.Veruska 
Rocha Mattedi Lucas, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível e Execução Fiscal, na forma da Lei etc. Faz saber aos o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem que, por este Juízo se processam os autos de nº 0037830-18.2017.8.13.0567 – Ação de Execução de Título 
Extrajudicial, em que Banco Santander move em face de FL Car Lubrificantes, Fabiano Lúcio Nonato Ruas E Marcelle Barbosa 
Rodrigues Ruas, com endereços incertose não sabido, para os termos da presente ação, bem como para, no prazo de 3 (três) dias, 
pagarem a quantia de R$ 234.349,72 (duzentos e trinta e quatro mil, trezentos e quarenta e nove reais e setenta e dois centavos), 
referente ao principal e acessórios, a ser acrescida de honorários de advogado do autor e custas iniciais. Se não for efetuado o 
pagamento no prazo designado, o Oficial de Justiça penhorará tantos bens da parte citada quantos bastem para o pagamento da dívida. 
Ficam os requeridos cientes de que, independentemente de penhora, depósito ou caução, poderão oferecer embargos à execução no 
prazo legal de 15 (quinze) dias. E para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância, mandou expedir o 
presente edital na forma da lei. Dado e passado nesta cidade de Sabará, aos 04 de novembro de 2021. K-19e20/04

Este documento foi assinado digitalmente e eletronicamente por DIÁRIO DO COMÉRCIO EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA., titular do jornal DIÁRIO DO COMÉRCIO. 
Para verificar assinatura vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código 982D-1C78-F29C-F14C
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Unicoba Indústria de Componentes Eletrônicos e In-
formática S.A. (a seguir denominada Companhia) está sediada na cidade de Extre-
ma e tem por objetivo a exploração do ramo da indústria, comércio de acumulado-
res elétricos, importação e exportação de componentes, equipamentos, produtos, 
máquinas, aparelhos, peças, eletrônicos, mecânicos, eletromecânicos, produtos 
de informática, e seus periféricos e componentes, acessórios e suprimentos de 
telecomunicação, prestação de serviços e assistência técnica em equipamentos, 
componentes e produtos elétricos, eletrônicos e de informática. 2. Base de apre-
sentação: 2.1. Base para apresentação e políticas contábeis: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
nos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidos pelo Comitê de Pro-
nunciamentos Contábeis (CPCs). As Normas Internacionais de Relatórios finan-
ceiros (“IFRS”) não possuem pronunciamento aplicável para preparação de de-
monstrações contábeis, portanto, estão sujeitas às regras apresentadas nas 
Normas Internacionais de Contabilidade (IAS) 8.12. Este parágrafo indica a avalia-
ção e consideração de pronunciamentos mais recentes, de outros órgãos norma-
tivos, outros requisitos de relatórios financeiros e práticas reconhecidas do setor. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, foram utilizadas as mesmas políti-
cas contábeis da empresa controladora. As demonstrações financeiras da Compa-
nhia são de responsabilidade da Administração e estão sendo apresentadas com 
o objetivo específico de fornecer análises adicionais aos diretores e acionistas da 
Companhia. a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC. A Administração da Companhia 
afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financei-
ras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às informações 
contábeis utilizadas na gestão da Companhia. b) Declaração de relevância: Na 
elaboração das demonstrações financeiras a Administração divulgou somente in-
formações relevantes e que auxiliem os usuários dessas informações na tomada 
de decisões, sem que os requerimentos mínimos existentes deixem de ser atendi-
dos. Além disso, a Administração afirma que todas as informações relevantes es-
tão sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas na gestão do negócio. 
c) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto pelo valor justo para os instrumentos financeiros 
derivativos (NDFs). Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo 
ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada entre 
participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse 
preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. 
Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Administração leva em conside-
ração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do merca-
do levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou 
passivo na data de mensuração. d) Aprovação das demonstrações financeiras: A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pelo conselho de admi-
nistração da Companhia em 13 de abril de 2021, estando aprovadas para divulga-
ção. e) Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações finan-
ceiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas 
as informações financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o mi-
lhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. f) Uso de estimativas e 
julgamentos: Julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras requer 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam 
os valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas 
divulgações, bem como as divulgações de passivos contingentes. No processo de 
aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Administração aplicou o se-
guinte julgamento que têm efeito mais significativo sobre os valores reconhecidos 
nas demonstrações contábeis: Determinação do prazo de arrendamento de con-
tratos que possuam cláusulas de opção de renovação ou rescisão (Companhia 
como arrendatária). A Companhia determina o prazo do arrendamento como o 
prazo contratual não cancelável, juntamente com exercícios incluídos em eventual 
opção de renovação na medida em que essa renovação seja avaliada como razo-
avelmente certa e com exercícios cobertos por uma opção de rescisão do contrato 
na medida em que também seja avaliada como razoavelmente certa. A Compa-
nhia possui 3 (três) contratos de arrendamento que incluem opções de renovação 
e rescisão. A Companhia aplica julgamento ao avaliar se é razoavelmente certo se 
deve ou não exercer a opção de renovar ou rescindir o arrendamento. Nessa ava-
liação considera todos os fatores relevantes que criam um incentivo econômico 
para o exercício da renovação ou da rescisão. Após a mensuração inicial a Com-
panhia reavalia o prazo do arrendamento se houver um evento significativo ou 
mudança nas circunstâncias que esteja sob seu controle e afetará sua capacidade 
de exercer ou não exercer a opção de renovar ou rescindir (por exemplo, realização 
de benfeitorias ou customizações significativas no ativo arrendado). Estimativas e 
premissas: As demonstrações financeiras foram elaboradas com apoio em diver-
sas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contá-
beis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para de-
terminação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. A 
liquidação das transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valo-
res significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras 
devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Compa-
nhia revisa suas estimativas pelo menos anualmente. As principais premissas rela-
tivas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de 
incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco significativo de cau-
sar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exer-
cício financeiro, são discutidas a seguir. Provisão para perdas de créditos espera-
das: A Companhia utiliza uma matriz de provisão para calcular as perdas de 
créditos esperadas para contas a receber. As taxas de provisão aplicadas são ba-
seadas em dias de atraso para agrupamentos de vários segmentos de clientes que 
apresentam padrões de perda semelhantes (como, por exemplo, por região geo-
gráfica, tipo de produto ou tipo de cliente e risco de crédito, entre outras). A matriz 
de provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela 
Companhia. A Companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de 
acordo com a experiência histórica de perda de crédito. Por exemplo, se há expec-
tativa de deterioração de condições econômicas previstas no próximo ano (por 
exemplo, o produto interno bruto), o que pode levar a um aumento na inadimplên-
cia no setor manufatureiro, as taxas de perda históricas são ajustadas. Em todas 
as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as 
mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A avaliação da correlação 
entre as taxas de perda histórica observadas, as condições econômicas previstas 
e as perdas de crédito esperadas são uma estimativa significativa. A quantidade de 
perdas de crédito esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas 
condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda de crédito da 
Companhia e a previsão das condições econômicas também podem não repre-
sentar o padrão real do cliente no futuro.Provisão para estoques com giro lento: A 
Companhia reconhece provisão para estoques com baixa rotatividade. São consi-
derados para a provisão, todos os materiais ou produtos acabados que, em função 
de sua baixa movimentação, apresentam saídas superior a 365 dias. A estimativa 
considera também a perda histórica desses produtos, campanhas de vendas que 
visam incentivar a saída deste estoque, assim como a avaliação da parte aprovei-
tável das matérias-primas e produtos pelo departamento de engenharia da Com-
panhia. As estimativas de previsão de demanda são sensíveis a alterações nas 
circunstâncias e à experiência anterior da Companhia e, dessa forma, podem não 
ser representativas do futuro. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor 
contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, 
o qual é o maior entre o valor justo líquido das despesas de venda e o valor em uso. 
O cálculo do valor justo líquido das despesas de venda é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado 
menos as despesas de venda. O cálculo do valor em uso é baseado no modelo de 
fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os pró-
ximos anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia 
ainda não tenham se comprometido ou investimentos futuros significativos que 
melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor 
recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada no método de fluxo de caixa 
descontado, bem como aos recebimentos de caixa futuros esperados e à taxa de 
crescimento utilizada para fins de extrapolação. Arrendamentos - Estimativa da 
taxa incremental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar 
prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua 
taxa de incremental sobre empréstimos para mensurar os passivos do arrenda-
mento. A taxa incremental é a taxa de juros que a Companhia teria que pagar ao 
pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos 
necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em am-
biente econômico similar. A Companhia estima a taxa incremental usando dados 
observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e considera 
nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia. Provisões para ris-
cos cíveis e trabalhistas: A Companhia reconhece provisão para causas cíveis e 
trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como 
a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição apli-
cável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com 
base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Tributos: Ativo fiscal diferido é 
reconhecido para todos os prejuízos fiscais não utilizados na extensão em que seja 
provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referidos 
prejuízos. Julgamento significativo da administração é requerido para determinar o 
valor do ativo fiscal diferido que pode ser reconhecido, com base no prazo provável 
e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
fiscal futuras. A compensação dos prejuízos fiscais acumulados fica restrita ao limi-
te de 30% do lucro tributável gerado em determinado exercício fiscal. g) Reclassifi-
cação: Para fins de comparabilidade, a Companhia efetuou as seguintes reclassifi-

cações na demonstração do fluxo de caixa para o período findo em 31 de 
dezembro de 2020, apresentado no quadro a seguir

2020
Reclas- 

sificação 2020

(original)
(reclas- 

sificado)
Demonstração do fluxo de caixa
Atividades operacionais
 Rendimento aplicação financeira – (616) (616)
 Outros créditos 1.792 3.007 4.799
 Outras contas a pagar 1.506 (997) 509
Total atividades operacionais: (18.611) 1.394 (17.217)
Atividades de Investimento
Rendimento aplicação financeira (616) 616 –
Empréstimos concedidos a partes relacionadas – (93.132) (93.132)
Recebimento de empréstimos concedidos
 a partes relacionadas – 94.746 94.746
Total atividades de investimento: 3.045 2.230 5.275
Atividades de financiamento
 Empréstimos recebidos de partes relacionadas 228.284 (93.749) 134.535
 Pagamento de empréstimos com partes
  relacionadas (197.125) 90.125 (107.000)
Total atividades de financiamento: 21.615 (3.624) 17.991
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresenta-
dos nessas demonstrações financeiras. a) Moeda estrangeira: Transações em 
moeda estrangeira são convertidas pelas taxas de câmbio nas datas de cada tran-
sação. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estran-
geiras na data de apresentação foram convertidos para Reais pela taxa de câmbio 
da data do balanço. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio 
sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração do 
resultado. b) Instrumentos financeiros: i) Ativos financeiros: Reconhecimento inicial 
e mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, 
como subsequentemente mensurados ao custo amortizado e ao valor justo por 
meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Com 
exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de 
financiamento significativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado o expe-
diente prático, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor 
justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não men-
surado ao valor justo por meio do resultado. As compras ou vendas de ativos finan-
ceiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por regu-
lamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na 
data da negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a com-
prar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Ativos financeiros ao custo amor-
tizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensu-
rados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financei-
ros ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes e outros Créditos. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor 
justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo incluem as aplicações financeiras em 
garantia e os instrumentos financeiros derivativos. Desreconhecimento: Um ativo 
financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um 
grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos 
de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia transferiu seus 
direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar 
integralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro 
nos termos de um contrato de repasse e: (a) A Companhia transferiu substancial-
mente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) A Companhia nem transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu 
o controle do ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos 
de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que 
medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem 
reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o 
controle do ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medi-
da de seu envolvimento continuado. Nesse caso, a Companhia também reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados 
em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O 
envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensu-
rado pelo menor valor entre: • O valor do ativo; e • O valor máximo da contrapres-
tação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). 
Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma 
provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos não detidos 
pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se 
na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato 
e todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma 
taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de 
caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras 
melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas de 
crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de cré-
dito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o re-
conhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para per-
das de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 
meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito 
para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhe-
cimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas du-
rante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da 
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de 
clientes, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas 
de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no 
risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em perdas 
de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. A Companhia estabeleceu uma 
matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de cré-
dito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o 
ambiente econômico. A Companhia considera um ativo financeiro em situação de 
inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 270 dias. 
No entanto, em certos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo 
financeiro está em inadimplemento quando informações internas ou externas indi-
cam ser improvável a Companhia recebeu integralmente os valores contratuais em 
aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Com-
panhia. Um ativo financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recu-
peração dos fluxos de caixa contratuais. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimen-
to inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado e passivos 
financeiros ao custo amortizado. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que 
não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da 
Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financia-
mentos, debêntures e instrumentos financeiros derivativos. Mensuração subse-
quente: Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são classi-
ficados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A mensuração de passivos 
financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resul-
tado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se 
forem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também in-
clui instrumentos financeiros derivativos contratados pela Companhia que não são 
designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo 
CPC 48. Ganhos ou perdas em passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconheci-
mento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de 
reconhecimento, e somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. Passivos 
financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Após o reconhe-
cimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a 
juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o mé-
todo da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da 
taxa de juros efetiva. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e finan-
ciamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um pas-
sivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutu-
ante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existen-
te são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o 
desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A 
diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. Compensação de instrumentos financeiros: Os ativos financeiros e pas-
sivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial se houver um direito legal atualmente aplicável de compensação dos 
valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, realizar 
os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. iii) Instrumentos financeiros deri-
vativos: Instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo e as 

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 2.799 7.499
 Aplicação financeira em garantia 13.274 20.939
 Contas a receber 43.191 21.652
 Partes relacionadas 22.617 3.007
 Estoques 34.559 25.515
 Impostos a recuperar 2.820 3.318
 Adiantamento a fornecedores 5.153 4.144
 Outros créditos 1.720 432
Total do ativo circulante 126.133 86.506
Não circulante
  Empréstimos com partes relacionadas 60.936 62.391
  Imposto de renda e contrib. social diferidos 8.709 6.330
  Depósitos judiciais 169 52
  Outros créditos 847 –
Imobilizado 4.398 3.984
Ativo de direito de uso 4.433 6.251
Intangível 349 151
Total do ativo não circulante 79.841 79.159
Total do ativo 205.974 165.665

Balanços Patrimoniais 2021 2020
Passivo
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 48.226 37.831
 Fornecedores 50.840 34.394
 Partes relacionadas 2.447 997
 Passivos de arrendamentos 1.711 1.487
 Obrigações trabalhistas e sociais 7.602 5.657
 Obrigações fiscais 3.215 2.888
 Adiantamento de clientes 4.726 1.164
 Outras contas a pagar 4.135 2.265
Total do passivo circulante 122.902 86.683
Passivo não circulante
 Empréstimos e financiamentos 32.376 21.182
 Passivos de arrendamentos 3.280 5.282
 Obrigações fiscais 304 782
 Partes relacionadas 6.339 37.534
 Outras contas a pagar 803 –
 Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 3.042 1.649
Total do passivo não circulante 46.144 66.429
Patrimônio líquido
 Capital social 91.121 40.121
 Reservas 23.186 23.186
 Resultado acumulado (77.379) (50.754)
Total do patrimônio líquido 36.928 12.553
Total do passivo e patrimônio líquido 205.974 165.665

Unicoba Indústria de Componentes Eletrônicos e Informática S.A.
CNPJ nº 07.589.288/0001-20

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes 2021 2020
Resultado do exercício (26.625) (23.145)
Outros resultados abrangentes – –
Total de outros resultados abrangentes do 
 exercício (26.625) (23.145)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido

Capital 
social

Reserva de 
 subvenção

 de ICMS

Adiantamento 
 para futuro  

aumento  
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 29.209 4.977 – (3.940) 30.246
Aumento de capital por incorporação 912 – – – 912
Aumento de capital 10.000 – – – 10.000
Adiantamento para futuro aumento de capital – – 15.000 – 15.000
Ganho/Perda na variação da incorporação DM03 – 3.209 – (24.364) (21.155)
Baixa de investimento - Unicoba Energia S.A. – – – 695 695
Prejuízo do exercício – – – (23.145) (23.145)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40.121 8.186 15.000 (50.754) 12.553
Aumento de capital (AGE 31/12/2021) 51.000 – – – 51.000
Prejuízo do exercício – – – (26.625) (26.625)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 91.121 8.186 15.000 (77.379) 36.928

Demonstrações  dos Fluxos de Caixa 2021 2020
(reclas- 

sificado)
Atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (29.004) (25.359)
Ajustes por:
Depreciação e amortização 1.118 1.059
Amortização de direito de uso 1.818 1.740
Resultado na baixa de bens do imobilizado
 e intangíveis 26 –
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas,
 líquido das reversões 1.393 706
Provisão para perdas de créditos esperadas,
 líquido das reversões 185 346
Provisão para perdas nos estoques,
 líquido das reversões (325) 413
Apropriação de encarg.financ.de contratos 
 de arrendamento 711 633
Imposto de renda sobre receitas financeiras 97 110
Rendimento aplicação financeira (712) (616)
Variação cambial sobre empréstimos – (848)
Resultado de operações de Swap/Hedge (1.272) (315)
Remensuração de arrendamento mercantil – (501)
Juros sobre empréstimos e financiamentos 9.937 7.074
Receita sobre empréstimos com partes relacionadas (2.414) (4.830)
Juros sobre empréstimos com partes relacionadas 5.874 3.106
Equivalência patrimonial – (653)

(12.568) (17.935)
Em contas a receber (21.724) (1.788)
Em impostos a recuperar 498 901
Em estoques (8.719) (1.959)
Em adiantamento a fornecedores (1.009) (2.929)
Em outros créditos (2.252) 4.799
Em fornecedores 16.446 3.587
Em outras contas a pagar 8.029 509

(21.299) (14.815)
Juros pagos (6.766) (2.346)
Pagamento de provisões para riscos cíveis e trabalhistas – (56)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 operacionais (28.065) (17.217)
Atividades de investimento
Aquisições de itens do ativo imobilizado e intangível (1.756) (1.322)
Aplicação financeira em garantia (15.530) (21.149)
Resgate financeiro em garantia 23.810 26.131
Empréstimos concedidos a partes relacionadas (131.719) (93.132)
Pagamento de empréstimos concedidos a partes
 relacionadas 101.143 94.746
Incorporação DM03 – 1
Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das 
 atividades investimento (24.052) 5.275
Atividades de financiamento
Aquisição de empréstimos e financiamentos 101.627 69.187
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (83.209) (86.736)
Pagamento direito de uso (2.489) (1.925)
Aumento de capital social – 10.000
Empréstimos de partes relacionadas 128.090 134.535
Pagamento de empréstimos de partes relacionadas (97.874) (107.000)
Recebimento/(Pagamento) na liquidação de
 instrumentos financeiros 1.272 (70)
Caixa líquido (aplicados na) provenientes das 
 atividades de financiamento 47.417 17.991
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (4.700) 6.049
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 7.499 1.450
No fim do exercício 2.799 7.499
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (4.700) 6.049

Demonstrações do Valor Adicionado 2021 2020
Receitas
 Vendas de mercadorias, produtos e serviços 226.170 165.868
 Outras receitas 5.497 2.012
 Perdas esperadas de crédito (185) (346)
Insumos adquiridos de terceiros (*)
 Custos dos produtos, das mercadorias e dos
  serviços vendidos (137.858) (104.974)
 Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (22.670) (13.712)
 Perda e recuperação de valores ativos – –
Valor adicionado bruto 70.954 48.848
Depreciação e amortização (2.936) (2.799)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 68.018 46.049
Valor adicionado recebido em transferência
 Resultado de equivalência patrimonial – 653
 Receitas financeiras 2.171 1.672
Valor adicionado total a distribuir 70.189 48.374
Distribuição do valor adicionado 70.189 48.374
 Pessoal:
  Remuneração direta 20.939 17.381
  Benefícios 4.172 3.706
  FGTS 1.459 1.339

26.570 22.426
 Impostos, taxas e contribuições (*)
  Federais 45.917 29.576
  Estaduais 1.897 1.936
  Municipais 218 7

48.032 31.519
 Remuneração de capital de terceiros
  Juros e despesas bancárias 22.080 17.611
  Aluguéis 132 (37)

22.212 17.574
 Remuneração de capitais próprios
  Lucros/(Prejuízos) retidos (26.625) (23.145)

(26.625) (23.145)

Demonstrações  dos Resultados 2021 2020
Receita operacional líquida 181.004 129.767
Custos dos produtos vendidos e serviços prestados (143.921) (102.532)
Resultado operacional bruto 37.083 27.235
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (21.608) (17.389)
Despesas administrativas e gerais (24.947) (21.077)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 377 1.158
Resultado de equivalência patrimonial – 653
Resultado antes do resultado financeiro (9.095) (9.420)
Receitas financeiras 2.171 1.672
Despesas financeiras (22.080) (17.611)
Resultado financeiro líquido (19.909) (15.939)
Prejuízo antes dos tributos sobre o lucro (29.004) (25.359)
Imposto de renda e contribuição social -  corrente – –
Imposto de renda e contribuição social -  diferido 2.379 2.214
Prejuízo do exercício (26.625) (23.145)

variações no valor justo são registradas no resultado do exercício. Esses derivati-
vos incluem contratos de swap e NDF. A Companhia não adota a prática contábil 
de hedge accounting em suas operações. c) Demonstração do valor adicionado: A 
legislação societária brasileira requer a apresentação da demonstração do valor 
adicionado, como parte do conjunto das demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Essa demonstração está apresentada como informação suplementar, sem 
prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Esta demonstração tem por 
finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante o 
período apresentado. A DVA foi preparada seguindo as disposições contidas no 
CPC 09 Demonstração do Valor Adicionado e com base em informações obtidas 
dos registros contábeis da Companhia, que servem como base de preparação das 
demonstrações financeiras. d) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os 
saldos de caixa e depósitos bancários à vista realizáveis em até 90 dias da data da 
aplicação, ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de 
valor, e são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferi-
dos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. e) Aplicações financeiras em garantia: Incluem aplicações financeiras 
para garantir alguns empréstimos relacionados aos negócios da Companhia se-
guindo os prazos dos empréstimos. f) Contas a receber de clientes: As contas a 
receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda e 
revenda de produtos e mercadorias e prestações de serviços no decurso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classificadas como ativo circulante. Caso con-
trário, estão apresentados no ativo não circulante. g) Estoques: Os estoques são 
mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos 
estoques é baseado no custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de es-
toques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições 
existentes, quando aplicável. No caso dos estoques manufaturados e produtos em 
elaboração, o custo inclui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na 
capacidade operacional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de 
venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclu-
são e despesas de vendas. h) Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens 
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, 
deduzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(“impairment”) acumuladas, se aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria 
Companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quaisquer outros 
custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam 
capazes de operar da forma pretendida pela administração; • Os custos de des-
montagem e de restauração do local onde estes ativos estão localizados, e; • O 
software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamen-
to é capitalizado como parte daquele equipamento. Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no 
resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada item do imobilizado. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais ajustes, 
se necessários, são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis, 
quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última data de ba-
lanço. A Companhia não identificou indicativos que fizessem alterar as vidas úteis 
dos ativos. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor 
recuperável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estima-
do. Os ganhos e perdas em alienações são determinados pela comparação do 
valor de venda com valor contábil e são reconhecidos em “outras receitas (despe-
sas) operacionais” na Demonstração de Resultado do Exercício. i) Intangível: Os 
ativos intangíveis compreendem os ativos adquiridos de terceiros e são mensura-
dos pelo custo total de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização 
acumulada, e perdas do valor recuperável quando aplicável. A amortização dos 
itens do intangível está sendo calculada pelo método linear, com base na vida útil 
estimada dos bens revisada ao final de cada exercício. Os softwares apresentam 
vida útil de 5 anos (5 anos em 31 de dezembro de 2020) e são amortizados por 
este mesmo período pelo método linear. Se houver uma indicação de que houve 
uma mudança significativa na vida útil, a amortização é revista prospectivamente 
para refletir as novas expectativas. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa 
consistente com a utilização do ativo intangível. j) Arrendamento: A norma exige o 
reconhecimento de um ativo (o direito de usar o item arrendado) e um passivo fi-
nanceiro relativo aos de aluguéis futuros descontados a valor presente para prati-
camente todos os contratos de arrendamento. Ativos de direito de uso: A Compa-
nhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de 
direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acu-
mulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos 
os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a 
vida útil estimada dos ativos. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a 
redução ao valor recuperável. Passivos de arrendamento: Na data de início do ar-
rendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante 
o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos 
fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que depen-
dem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercí-
cio de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia 
e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrenda-
mento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir a arrendamento. Os 
pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa 
são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição 
que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do ar-
rendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de 
início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determiná-
vel. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para 
refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. A administração optou em aplicar as duas isenções de reconhecimento 
propostas pela norma nos seguintes contratos: (i) locações de bens de curto prazo 
(inferior ou igual a doze meses); e (ii) arrendamentos relacionados a ativos de baixo 
valor ou com valores variáveis. Aluguéis não incluídos na avaliação inicial do pas-
sivo (por exemplo, aluguéis variáveis) são classificados como despesas operacio-
nais, assim como os encargos relacionados a arrendamentos de curto prazo, de 
baixo valor ou com valores variáveis. O prazo do arrendamento é o período legal-
mente aplicável do contrato e levou em conta as opções de rescisão e renovação, 
cujo uso pela Companhia é razoavelmente certo. Na mensuração e na remensura-
ção de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, a Companhia utilizara a 
técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada 
nos fluxos a serem descontados. i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): Um 
ativo financeiro é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidên-
cia objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem 
perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos finan-
ceiros perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por 
parte do devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições 
de que a Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o 
devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um 
mercado ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um 
declínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evi-
dência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. ii) Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os 
estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada 
data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo será estimado. O valor 
recuperável de ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso 
e o valor justo menos despesas de venda. Uma perda por redução ao valor recu-
perável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recupe-
rável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. As perdas de valor 
recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de 
apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, dimi-
nuído ou não mais exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma 
mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de de-
preciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. Em 
31 de dezembro de 2021 não havia qualquer indicação de perda no valor recupe-
rável de ativos não financeiros. l) Provisões: Reconhecidas quando: (a) A Compa-
nhia possui obrigação presente (legal ou presumida) como resultado de eventos 
passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 

a obrigação e o valor possa ser estimado com segurança. (b) Se o efeito do valor 
temporal do dinheiro for significativo, são quantificadas ao valor presente do de-
sembolso esperado para liquidar a obrigação, utilizando a taxa adequada de des-
conto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. São atualizadas até a data 
de apresentação das demonstrações financeiras pelo montante estimado das 
perdas prováveis, observada sua natureza e apoiada na opinião dos assessores 
jurídicos. m) Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, 
inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença en-
tre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprés-
timos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os emprés-
timos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha 
um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos 12 meses 
após a data do balanço. n) Subvenções governamentais: Subvenções governa-
mentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade cum-
prirá todas as condições estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a 
subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a um item de despesa, 
caso da Companhia com o recebimento de incentivos de impostos, é reconhecido 
como receita ao longo do período do benefício de forma sistemática em relação às 
respectivas despesas cujo benefício pretende compensar. A Companhia goza de 
incentivos fiscais de ICMS, que foram concedidos pelos Estados de Minas Gerais 
- MG. As subvenções governamentais são reconhecidas no resultado ao longo do 
exercício, confrontada com as despesas que pretende compensar, em base siste-
mática, desde que atendidas às condições do CPC 07 - Subvenções e Assistên-
cias Governamentais. As validades dos benefícios estão apresentadas a seguir: • 
ICMS Extrema (MG) - indeterminado: o) Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) corrente e diferido: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício, corrente e diferido, são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente a R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social sobre lucro líquido e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro real. 
A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. i) Despesas de imposto de renda e contribuição 
social corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos 
impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos 
correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se 
houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do 
balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se cer-
tos critérios forem atendidos. ii) Despesas de imposto de renda e contribuição so-
cial diferido: Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As mudanças dos 
ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de 
imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferido é reconhe-
cido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utili-
zados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados 
a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não 
seja mais provável. p) Provisão para riscos cíveis e trabalhistas: A Companhia é 
parte de processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para to-
das as demandas referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja feita para liquidar a demanda e uma estimativa razoá-
vel possa ser feita do valor de desembolso. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudên-
cias disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no orde-
namento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões 
são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposi-
ções adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. q) Garantias: A constituição da provisão para garantia é baseada na média 
dos custos do exercício anterior e na análise das falhas dos produtos. As provisões 
relacionadas a estas garantias são reconhecidas quando o produto é vendido ou 
quando o serviço é fornecido ao cliente. As provisões são registradas no passivo 
com contrapartida no resultado na conta de custos de produtos vendidos. A estima-
tiva dos custos é revisada anualmente. r) Receita de contrato com cliente: Venda 
de bens: A receita operacional da venda de bens no curso normal das atividades é 
medida pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. A receita de 
contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Com-
panhia espera ter direito em troca desses bens ou serviços. A Companhia conclui, 
de modo geral, que é o principal em seus contratos de receita, porque normalmen-
te controla os bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. A Companhia 
possui vendas com pagamento à vista e a prazo, tendo sido avaliado pela adminis-
tração que o efeito do ajuste a valor presente para reconhecimento do componen-
te financeiro não é relevante, uma vez que não existem recebimentos e pagamen-
tos com prazos superiores a 1 ano. s) Receitas financeiras e despesas financeiras: 
As receitas financeiras abrangem basicamente os descontos obtidos, juros recebi-
dos e variação cambial. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do 
método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem basicamente varia-
ção cambial, juros sobre empréstimos. t) Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma 
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacio-
nado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob 
os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se 
a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. 4. Eventos Subsequentes: Waiver Empréstimo 
Itaú: Em 8 de março de 2022, o Banco Itaú concedeu à Companhia o waiver, que 
faz referência aos índices não atingidos na data-base de 31 de dezembro de 2021, 
sobre o empréstimo no valor de R$20.000 da Unicoba Componentes (sendo 
R$12.053 registrados no longo prazo), renunciando o direito de decretar a exone-
ração da garantia quando aplicável, assim como o vencimento antecipado da dívi-
da. Empréstimo Em 31 de janeiro de 2022, a Resource Efficiency Brasil Fundo de 
Investimento em Participações I - Multiestratégia representado por seu gestor GEF 
Brasil Investimentos Ltda. (Mutuante) concedeu um empréstimo no valor de 
R$8.000 à Entalpia Participações S.A. (Mutuária), conversível em participação so-
cietária através de Ações Preferenciais Classe B, mediante deliberação da Assem-
bleia Geral da Mutuária, com uma taxa de 25% ao ano, calculada pro rata die, 
desde a Data de Desembolso até a data da sua efetiva restituição à Mutuante, 
observado que, caso o Valor Mutuado não tenha sido integralmente quitado em até 
8 (oito) meses, contados da Data de Desembolso, a taxa será majorada, de forma 
que o Valor Mutuado em aberto passará a ser acrescido de uma taxa de 30% ao 
ano, calculada pro rata die, a partir do termo final do referido prazo de 8 (oito) me-
ses. O prazo de pagamento será de após o decurso do prazo de 2 (dois) meses, 
contados da Data de Desembolso, a Mutuária poderá restituir o Valor Mutuado ao 
Mutuante, em uma ou mais parcelas, observado que a totalidade do Valor Mutuado 
deverá ser restituída ao Mutuante em até 6 (seis) meses, contados da Data de 
Desembolso (“Prazo para Pagamento”). O Prazo para Pagamento poderá ser pror-
rogado por um período adicional de 6 (seis) meses, mediante acordo entre as 
Partes e o preço por ação da conversão será calculado considerando uma avalia-
ção da Mutuária a valor de mercado, realizada por empresa especializada contra-
tada pela Mutuária, às suas expensas, e escolhida de comum acordo entre as 
Partes e os acionistas da Mutuária. Como garantia a Unicoba Indústria de Compo-
nentes Eletrônicos e Informática S.A. (“Garantidora”) constituiu, naquela data, um 
penhor sobre 100% dos direitos creditórios, presentes e futuros, principais e aces-
sórios, correspondentes aos recebíveis de titularidade da Garantidora celebrado 
entre com a OI S/A (em recuperação judicial) e OI Móvel S/A (em recuperação ju-
dicial em 15 de outubro de 2021).

Administração da Companhia
Eduardo Kim Park Rosângela Sutil

Presidente Diretora Financeira
Silvia Silva - Contadora - CRC-1SP207799/O-2

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e acionistas da Unicoba Indústria de Componentes 
Eletrônicos e Informática S.A. - Extrema - MG. Opinião com ressalva: Exa-
minamos as demonstrações financeiras da Unicoba Indústria de Componen-
tes Eletrônicos e Informática S.A. (Companhia) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respetivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção a seguir 
intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 

2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. Base para opinião com ressalva: Conforme divulgado na nota expli-
cativa nº14 às demonstrações financeiras, a Companhia não cumpriu com 
determinadas cláusulas contratuais (covenants) de contrato de empréstimos e 
financiamentos com instituição financeira em 31 de dezembro de 2021 e não 
obteve o waiver da instituição financeira até 31 de dezembro de 2021. Confor-
me requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, considerando que 
a Companhia não detinha o direito incondicional de postergar, em até 12 me-
ses, a liquidação dessa obrigação registrada no balanço patrimonial, o passivo 
circulante, em 31 de dezembro de 2021 está subavaliado em R$ 12.053 mil, e 
o passivo não circulante está apresentado a maior pelo mesmo montante. 

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião com ressalva. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 

intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Con-
tabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva.

São Paulo, 13 de abril de 2022.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP015199/O-6

 Vanessa Pereira Lima - Contadora - CRC- 1SP282743

Este documento foi assinado digitalmente e eletronicamente por DIÁRIO DO COMÉRCIO EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA., titular do jornal DIÁRIO DO COMÉRCIO. 
Para verificar assinatura vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código 982D-1C78-F29C-F14C
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BRK AMBIENTAL - MANSO S .A. - CNPJ nº 19.246.473/0001-00
Balanços patrimoniais em 31 de dezembro (Em milhares de reais)

Ativo  Nota
  explicativa         2021         2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa  .......................  5  96.941  75.914
Contas a receber  ............................................  6  88.959  104.168
Tributos a recuperar  ......................................  6  60  1.096
Outros ativos ..................................................              561         1.479
   187.121  182.657
Não circulante
Contas a receber  ............................................  6  328.472  365.970
Fundos restritos  .............................................   17.020  18.338
Outros ativos  .................................................            527            471
   346.019  384.779
Imobilizado  ...................................................   246  107
Ativo de direito de uso  ..................................  7  518  131
Intangível  ......................................................               91              58
      346.874    385.075

Total do ativo  ...............................................   533.995  567.732

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos 31 em de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)
                     Capital Social                   Reservas de Lucros    Lucros Ajustes de
  Nota                 Reserva Retenção (Prejuízos) avaliação 
  explicativa Subscrito  A Integralizar          Legal     de lucros Acumulados Patrimonial       Total
Em 1º de janeiro de 2020  ................................   100.000  (23.500)  3.177  118   (43)  79.752
Resultado do exercício:
Prejuízo do exercício  .........................................       (287)   (287)
Outros resultados abrangentes:
Obrigações com benefícios pós emprego  .........  14 (f)                    .                  .                    .                         .                      .                  21               21
Total do resultado abrangente do exercício  ..       (287)  21  (266)
Transação de capital com sócios:
Dividendos intermediários  ................................  14 (d)                    .                  .                     .                 (118)                      .                    .        (118)
Em 31 de dezembro de 2020  ...........................   100.000  (23.500)  3.177  . (287)  (22) 79.368
Resultado do exercício:
Lucro do exercício  ............................................       7.528   7.528
Outros resultados abrangentes:
Obrigações com benefícios pós emprego  .........  14 (f)                    .                  .                     .                        .                     .                 20              20
Total do resultado abrangente do exercício  ..       7.528  20  7.548
Transação de capital com sócios:
Dividendos intermediários  ................................  14 (d)     (4.000)    (4.000)
Constituição de reservas ....................................   14 (b) (c)                   .                  .                376            6.865         (7.241)                    .               .
Em 31 de dezembro de 2021  ...........................   100.000  (23.500)  3.553  2.865   (2)  82.916

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Passivo e patrimônio líquido  Nota
  explicativa         2021         2020
Circulante
Fornecedores .....................................................    3.769  2.411
Passivo de arrendamento  ..................................  8.1  306  98
Debêntures  .......................................................  8.2  40.593  40.486
Salários e encargos sociais  ...............................   1.178  1.117
Tributos a pagar  ...............................................   4.574  4.105
PIS, COFINS e ISS diferidos  ...........................  10  6.646  8 .155
Outros passivos  ................................................             558                .
       57.624      56.372
Não circulante
Passivo de arrendamento  ..................................  8.1  223  55
Debêntures  .......................................................  8.2  245.909  285.565
Partes relacionadas  ...........................................  11  83.169  77.542
PIS, COFINS e ISS diferidos  ...........................  10  35.558  39.889
Imposto de renda e contribuição social diferidos  12 (a)  28.551  28.888
Obrigações com benefícios pós-emprego  ........  13              45             53
      393.455    431.992
Patrimônio líquido  ...........................................  14
Capital social  ....................................................   76.500  76.500
Reservas de lucros  ............................................   6.418  3.177
Ajuste de avaliação patrimonial  .......................   (2 )  (22 )
Prejuízos acumulados  .......................................                  .        (287)
        82.916      79.368
Total do passivo e patrimônio líquido  ..........   533.995  567.732

Demonstrações do Resultado - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2021 e  2020 (Em milhares de reais)

  Nota 
  explicativa            2021            2020
Operações continuadas
Receita líquida de serviços  ........................  15 (a)   89.536   78.950
Custos dos serviços prestados ....................   15 (b)      (30.500 )       (33.875 )
Lucro bruto ..............................................    59.036   45.075
Despesas operacionais
Gerais e administrativas .............................   15 (b)      ( 17.556 )       (10.994 )
Lucro antes das receitas e despesas financeiras    41.480   34.081
Resultado financeiro  ..................................  15 (c)
Receitas financeiras  ...................................    4.733   2.292
Despesas financeiras  .................................        (34.836 )       (36.793 )
Resultado financeiro, líquido  ....................        (30.103 )      (34.501 )
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição 
 social  ........................................................    11.377   (420 )
Imposto de renda e contribuição social correntes  12 (b)  (4.196 )  (323 )
Imposto de renda e contribuição social diferidos  12 (b)              347              456
Lucro (prejuízo) do exercício  ....................            7.528             (287 )
Lucro (prejuízo) básico por ação atribuível 
 aos acionistas da Companhia .................   14(e)   0,10   0,00
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Resultado Abrangente - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2021 e  2020 (Em milhares de reais)

  Nota 
  explicativa            2021            2020
Lucro (prejuízo) do exercício  ....................            7.528            ( 287 )
Itens que não serão reclassificados para o 
resultado  ....................................................  13
Obrigações com benefícios pós emprego  .    30   32
Efeitos fiscais .............................................               (10 )             ( 11 )
                20               21
Total do resultado abrangente do exercício    7.548   (266 )
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2021 e  2020 (Em milhares de reais)

            2021            2020
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e da 
  contribuição social  ........................................................  11.377   ( 420 )
Ajustes
Depreciação e amortização  .............................................  57   49
Amortização arrendamento mercantil  .............................  286   167
Valor residual do arrendamento mercantil baixados .......   (42 )  12
Rendimento de aplicação financeira  ...............................  (788 )  (83 )
Margem de construção .....................................................   (67 )  (101 )
Obrigações com benefícios pós-emprego  .......................  18   15
Ajuste a valor presente (“AVP”)  .....................................  76   29
Juros e variações monetárias, líquidos  ............................       34.567          36.598
  45.484   36.266
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber  ..............................................................  53.642   65.412
Tributos a recuperar  ........................................................  436   746
Outros ativos  ...................................................................  862   22
Fornecedores  ...................................................................  799   (839 )
Salários e encargos sociais ...............................................   61   (330 )
Tributos a pagar  ..............................................................  1.451   695
PIS e COFINS diferidos ..................................................  (6.149 )  (7.362 )
Partes relacionadas  ..........................................................  (866 )  1.053
Outros passivos  ...............................................................            558                (5 )
Caixa proveniente das operações .....................................   96.278   95.658
Imposto de renda e contribuição social pagos  ................        (5.178 )            (938 )
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais  91.100   94.720
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Fundos restritos ................................................................   2.106   4.663
Adições ao imobilizado  ...................................................           (229 )               (3 )
Adições ao intangível  ......................................................                  .              (43 )
Caixa líquido proveniente das atividades de investimentos  1.877   4 .617
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Amortizações das debêntures  ..........................................  (39.690 )  (39.690 )
Juros pagos de debêntures  ...............................................  (27.929 )  (31.653 )
Amortizações de passivo de arrendamento  .....................  (331 )  (201 )
Dividendos pagos  ............................................................  (4.000 )  (1.270 )
Partes relacionadas  ..........................................................                 .                (1 )
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos  (71.950 )  (72.815 )
Aumento de caixa e equivalentes de caixa ......................   21.027   26.522
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  .....        75.914          49.392
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  ....  96.941   75.914
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de de-
zembro de 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Informações gerais - A BRK Ambiental - Manso S.A. (“Companhia”) foi constitu-
ída em 23 de outubro de 2013, como uma sociedade anônima de capital fechado, com 
o objetivo de executar as obras de ampliação do sistema produtor Rio Manso - MG 
e a prestação dos serviços, consistentes na operação e manutenção eletromecânica, 
automação e instrumentação das unidades de adução, manutenção civil e hidráulica, 
conservação de áreas verdes, limpeza, asseio e conservação predial, vigilância e se-
gurança patrimonial, que compreende desde a barragem de acumulação e seu entorno 
até o reservatório denominado R10, e demais serviços correlatos. A sede da Compa-
nhia está localizada na Av. Getúlio Vargas,1420, 9º andar - sala 907, Belo Horizonte 
- MG. Em 20 de dezembro de 2013, a Companhia assinou contrato com a Companhia 
de Saneamento de Minas Gerais (“COPASA”), formando a Parceria Público Privada 
(“PPP”) na modalidade de Concessão Administrativa, para a ampliação, manutenção 
e operação compartilhada do Sistema Produtor de Água do Rio Manso, um dos res-
ponsáveis pelo abastecimento de água do sistema integrado da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte, ampliando a sua capacidade de produção em mais 1,6 m³/s. Os 
dados quantitativos, tais como volumes, não foram objetos de auditoria pelos audito-
res independente. O prazo total da Concessão Administrativa é de 15 anos envolvendo 
investimentos em obras civis, equipamentos e projetos, no montante aproximado de 
R$ 527 milhões, necessários para disponibilização de toda a infraestrutura. O con-
trato prevê o reajuste anual dos preços com base nos índices INCC e IPCA e não 
prevê renovação ou extensão ao final da concessão. Em 21 de dezembro de 2015, a 
Companhia iniciou sua operação. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia é parte 
integrante do Grupo Brookfield (“Grupo”), sendo controlada direta da BRK Ambien-
tal - Projetos Ambientais S.A. (“BRK Projetos Ambientais”) e controlada indireta da 
BRK Ambiental Participações S.A (“BRK Ambiental”). As presentes demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Companhia em 21 de março de 2022. 
a) COVID-19 - Com a disseminação da COVID-19 em escala global, governos e 
autoridades ao redor do mundo vem implementando medidas para combater o vírus. 
No Brasil, onde a Companhia atua, estas medidas tiveram seus efeitos principalmente 
a partir da segunda quinzena de março de 2020. A Companhia vem monitorando aten-
tamente a disseminação da pandemia no território nacional e seus desdobramentos, 
tendo constituído um Comitê de Gestão de Crise, que está focado em três prioridades: 
(i) proteger a segurança dos funcionários e clientes; (ii) garantir a continuidade das 
operações; e (iii) preservar a liquidez financeira da Companhia. O abastecimento de 
água e os serviços de esgoto são serviços essenciais e parte fundamental no combate à 
proliferação da COVID-19. Considerando situações e realidades distintas em cada re-
gião de atuação, as atividades são planejadas e organizadas de forma a garantir a con-
tinuidade do abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto aos clientes, com
segurança para os funcionários e comunidades, seguindo rigorosamente as determi-
nações das autoridades públicas de saúde. Visando garantir a saúde dos funcionários, 
a Companhia ampliou o programa de monitoramento de saúde. Foram realizadas ava-
liações sobre as demais estimativas contábeis considerando os reflexos trazidos pela 
pandemia, sendo que (i) não há indicativo de mudança no valor recuperável (impair-
ment) de seus ativos imobilizados e intangíveis; (ii) não foi identificado a necessidade 
de ajuste para realização dos estoques; (iii) não foi identificado alteração no valor 
justo das receitas; (iv) não foram identificados impactos significativos nos contratos 
de arrendamento, e (v) não há eventos ou condições identificadas que afetem de forma 
significativa a continuidade operacional da Companhia e suas controladas, ou modi-
fiquem de forma significativa a mensuração dos seus ativos e passivos nas demons-
trações financeiras de 31 de dezembro de 2021. A Companhia segue monitorando os 
desdobramentos da COVID-19 para que os possíveis impactos sejam devidamente 
refletidos nas demonstrações financeiras, em atendimento aos Ofícios-Circular/CVM/
SNC/SEP/nº 02/2020, 03/2020 e Deliberação/CVM/nº 859/2020. (b) Programa 
SOX - No exercício de 2021 houve a manutenção do Programa SOX da Companhia, 
com a contínua execução deste programa e sua incorporação à rotina de trabalho, no 
contexto das obrigações de seu acionista controlador, não tendo sido identificadas 
deficiências significativas ou fraquezas materiais, em conformidade com as diretrizes 
da Seção 404 da Lei Norte-Americana Sarbanes-Oxley (“SOX”), que visa prevenir, 
detectar e tratar qualquer potencial inconformidade relacionada às informações fi-
nanceiras da Companhia, garantindo maior confiabilidade às suas demonstrações 
financeiras. (c) Programa de Compliance - A Companhia está comprometida em 
realizar todas as suas atividades com integridade e com os mais altos padrões éticos 
e de transparência na implementação do seu Programa de Compliance, tomando por 
base o total cumprimento de todas as legislações e regulamentações, nacionais e inter-
nacionais aplicáveis, e adotando uma postura de tolerância zero a atos de corrupção, 
discriminação e comportamentos antiéticos. Dessa forma, a Companhia, estabeleceu 
em sua governança corporativa a adoção deste Programa de Compliance, com reporte 
direto para a Presidência da Companhia, que determina as diretrizes que devem orien-
tar as relações internas e externas de todos os funcionários, administradores, diretores, 
conselheiros e acionistas. Este Programa visa consolidar todas as iniciativas para a 
promoção e o fortalecimento da cultura ética e da integridade e para a mitigação de 
riscos por meio de mecanismos de prevenção, detecção e resposta de atos ilícitos e 
indesejados, inclusive em sociedades controladas. A Companhia é signatária do Pacto 
Empresarial pela Integridade e contra a Corrupção, que une empresas com o objetivo 
de promover um mercado mais íntegro e ético e erradicar o suborno e a corrupção. A 
Companhia também é signatária do Pacto Global das Nações Unidas, uma iniciativa 
da Organização das Nações Unidas (ONU), que busca mobilizar a comunidade em-
presarial internacional em prol de uma relação mais próxima com as áreas de direitos
humanos, relações de trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. Em 2021, a 
Companhia recebeu a certificação ISO 37.001, que trata sobre o sistema de gestão an-
tissuborno, reforçando mais uma vez a efetividade do Programa de Compliance e das
práticas antissuborno e anticorrupção adotados. 2 Principais políticas contábeis - As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financei-
ras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente pela 
Companhia no exercício apresentado, salvo disposição em contrário. 2.1 Base de 
preparação - As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresen-
tadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronuncia-
mentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. 
Estas demonstrações financeiras foram preparadas em Reais, que é a moeda funcional 
da Companhia e são apresentadas em milhares de Reais, exceto se indicado de outra 
forma. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas 
contábeis críticas e, também, o exercício de julgamento por parte da administração 
da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que 
requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações fi-
nanceiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e 
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos 
de contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 2.3 Ativos financeiros e 
não financeiros - 2.3.1 Classificação - A Companhia classifica seus ativos financei-
ros no reconhecimento inicial, sob a categoria de mensurados ao custo amortizado, 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros são apresentados como 
ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após 
a data do balanço. 2.3.2 Reconhecimento e mensuração - Os ativos financeiros são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados ao valor justo por meio do resultado. As 
compras e as vendas de ativos financeiros são normalmente reconhecidas na data da 
negociação. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, 
usando o método da taxa efetiva de juros e os ativos financeiros disponíveis para ven-
da são contabilizados pelo valor justo. 2.3.3 Impairment de ativos financeiros e não 
financeiros - (a) Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado - A Compa-
nhia avalia na data do balanço se existe evidência objetiva de que um ativo financeiro
ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos finan-
ceiros está deteriorado e as perdas por redução ao valor recuperável (impairment) são 
incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa 
futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser esti-
mado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é mensurado como 
a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) 
descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil 
do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. 
Se um empréstimo tiver uma taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir 
uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de juros determinada de acordo com 
o contrato. Como um expediente prático, A Companhia pode mensurar o impairment 
com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado obser-
vável. Se, num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a 
diminuição puder ser relacionada objetivamente com um evento que ocorreu após o 
impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação de crédito do deve-
dor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida na demons-
tração do resultado. (b) Ativos não financeiros - Os ativos que têm uma vida útil 
indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados anualmente 
para identificar eventual necessidade de redução ao valor recuperável (impairment). 
As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequên-
cia se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. Os
ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre 
o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e o seu valor em uso. Para fins 
de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os 
quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (“UGCs”)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sido ajusta-
dos por impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data do balanço. Não foram identificadas evidências ob-
jetivas que pudessem justificar o registro de perdas de impairment tanto para ativos 
financeiros, quanto para os não financeiros, para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021. 2.4 Contas a receber e perdas de créditos esperadas - As contas a receber 
correspondem aos valores a receber pela prestação de serviços e venda de produtos no 
decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalen-
te a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo, menos as perdas de créditos esperadas, 
calculadas com base na análise dos créditos e registradas no montante considerado 
pela administração como suficiente para cobrir perdas nas contas a receber. Os direi-
tos a faturar de clientes são assim classificados: (a) Contratos de concessão (Ativo 
financeiro) - São representados pelos direitos a faturar decorrentes das receitas de 
construção dos contratos de concessão pública com ativo financeiro, reconhecidos na 
medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo 
financeiro da concedente pelos serviços de construção. 2.5 Fundos restritos - Os fun-
dos restritos representam depósitos bancários cuja utilização é vinculada ao cumpri-
mento de obrigações contratuais de financiamentos e retidos até o vencimento de cada
contrato. Os valores são remunerados, em sua maioria, pelo Certificado de Depósito 
Interbancário (“CDI”). 2.6 Fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são 
obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, reconhecidas ao valor justo, sendo classificadas como passivos circulantes. 
A Companhia não possui risco sacado. 2.7 Debêntures - São reconhecidos, inicial-
mente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequen-
temente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores 
captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida 
na demonstração do resultado durante o período em que os financiamentos estejam 
em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabele-
cimento das debêntures são reconhecidas como custos da transação das respectivas 
operações uma vez que seja provável que uma parte ou toda a debênture seja sacado.
As debêntures são classificadas como passivo circulante, a menos que a Companhia 
tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 
doze meses após a data do balanço. Os custos das debêntures que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um 
ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para ficar 
pronto para seu uso ou venda pretendidas, são capitalizados como parte do custo do 
ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros e
que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos são reconhe-
cidos como despesa no período que são incorridos. Adicionalmente, a Companhia 
classifica na demonstração do fluxo de caixa os juros pagos sobre debêntures como 
atividade de financiamento. 2.8 Arrendamentos - A Companhia, na data de início 
do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em 
troca de contraprestação. (i) Arrendatário - A Companhia aplica uma única abor-

dagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia 
reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e 
ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. (ii) 
Ativos de direito de uso - A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está disponível 
para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de 
direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos 
iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, me-
nos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são 
amortizados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida 
útil estimada dos ativos de 1 a 2 anos. (iii) Passivos de arrendamento - Na data de 
início do arrendamento, A Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensu-
rados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante
o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixo 
(incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de ar-
rendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. 2.9 
- Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos - O imposto de renda 
e contribuição social diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais, base negativa 
de contribuição social e adições ou exclusões temporárias. As alíquotas desses tributos, 
definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos, são de 25,00% de 
imposto de renda e de 9,00% para a contribuição social. Com base em projeções de re-
sultados futuros, elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários que 
podem sofrer alterações, os tributos diferidos ativos são reconhecidos por ser provável 
que o lucro futuro tributável será compensado com os saldos de prejuízos fiscais e base 
negativa acumulados. As despesas de imposto de renda e contribuição social do perío-
do compreendem os tributos correntes e diferidos. O imposto de renda e a contribuição 
social corrente são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data base das demonstrações financeiras. 2.10 Distribuição 
de dividendos e juros sobre o capital próprio - A distribuição de dividendos e juros 
sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprova-
dos pelos acionistas, em Assembleia Geral. Adicionalmente, a Companhia classifica na 
demonstração do fluxo de caixa os dividendos e juros sobre capital próprio recebidos 
como atividade de investimentos. 2.11 PIS e COFINS diferidos - O saldo refere-
se a tributos sobre diferença temporária da receita de construção e receita de ativo 
financeiro. 2.12 Provisões - As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e 
tributárias) são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor tiver sido estimado com segurança.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos desembolsos que devem ser ne-
cessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específi-
cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 2.13 Reconhecimento da receita - A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, dos abatimentos e dos descontos dos serviços prestados. A Companhia 
reconhece as receitas quando os valores podem ser mensurados com segurança, é pro-
vável que benefícios econômicos futuros fluirão para as entidades e quando critérios 
específicos tiverem sidos atendidos para cada uma das atividades da Companhia, con-
forme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimativas em resultados históri-
cos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as especificações 
de cada prestação de serviço. (a) Receita de serviço - A receita de prestação de serviço 
é reconhecida por ocasião do consumo de água ou por ocasião do consumo de outras 
prestações de serviços. As receitas, incluindo a parcela não faturada, são reconhecidas 
ao valor justo da contrapartida recebida ou a receber. (b) Receita de construção - A re-
ceita de construção foi estimada considerando os gastos incorridos pela Companhia na
formação da infraestrutura de cada contrato e a respectiva margem de lucro, determina-
da com base nos correspondentes custos de envolvimento da Companhia na formação 
do seu ou ativo financeiro, presente nos contratos de concessões públicas (ICPC 01 
(R1) e OCPC 05), e nos contratos com arrendamentos financeiros (CPC 06 (R2)), já 
que a Companhia adota como prática a terceirização dos serviços de construção, com 
riscos de construção assegurados nos contratos de prestação de serviços e por seguros 
específicos de construção. A receita de construção é determinada e reconhecida de 
acordo com a Interpretação ICPC 01 (R1) do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- Contratos de Concessão, mediante incorporação da margem de lucro aos respectivos 
custos incorridos no mês de competência. A margem de lucro utilizada em 2021 e 2020 
é de 2,00%. Essa receita é reconhecida juntamente com os respectivos tributos diferi-
dos e custos de construção na demonstração do resultado de sua competência, e está 
diretamente relacionada aos respectivos ativos formados (contas a receber por direitos 
a faturar). (c) Receita de ativo financeiro - A receita do ativo financeiro é decorrente 
da atualização dos direitos a faturar constituídos pela receita de construção do ativo 
financeiro, correspondentes aos contratos de concessão pública e contratos com arren-
damentos financeiros e, dada a sua natureza, está sendo apresentada como receitas das 
operações da Companhia. Essa atualização é calculada com base na taxa de desconto 
específica de cada contrato, a qual foi determinada considerando os respectivos riscos 
e premissas dos serviços prestados. (d) Receita financeira - A receita financeira é re-
conhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método 
da taxa efetiva de juros. 2.14 Benefícios a empregados - (a) Obrigações de aposen-
tadoria - A Companhia disponibiliza um plano de Previdência Complementar através 
de entidade fechada de Previdência Complementar. Uma Entidade sem fins lucrativos, 
que atua sob a forma jurídica de sociedade civil, aprovada pelo Ministério da Previ-
dência Social, (conforme Portaria nº 1.719 de 23/12/1994). O plano é estruturado na 
modalidade de contribuição definida, na qual o valor do benefício decorrerá sempre do 
saldo acumulado na conta de participante. A conta de participante é individual e cons-
tituída pelas contribuições dos integrantes, pelas contrapartidas da patrocinadora e pelo 
resultado dos investimentos. (b) Participação nos lucros - A Companhia reconhece 
um passivo e uma despesa de participação de empregados no resultado, além de uma 
provisão quando estiver contratualmente obrigado ou houver uma prática anterior que 
tenha gerado obrigação não formalizada. A participação nos lucros tem como base os 
resultados alcançados pela Companhia e avaliação do desempenho individual do em-
pregado, em relação à sua contribuição para a formação deste resultado, tanto na parte
quantitativa quanto na qualitativa. (c) Outros benefícios pós emprego - A Companhia 
concede determinados benefícios de assistência à saúde (“plano de saúde”) pósempre-
go aos funcionários elegíveis. O direito a esse benefício é condicionado à permanência
do integrante no emprego até um tempo mínimo de vínculo e/ou idade de aposentado-
ria, estar em um plano de saúde regulamentado e ter sido contribuinte na manutenção 
do plano de saúde. O custo do plano de saúde pós-emprego é arcado pelo funcionário 
através de emissão de apólice individual. A Companhia reconhece as obrigações com 
benefícios pós-emprego correspondente ao valor presente das obrigações atuariais de 
longo prazo, originado pelo subsídio que é concedido pela empresa aos inativos, ou 
seja, correspondente à diferença entre o custo do beneficiário e sua contribuição ao 
longo do tempo. As obrigações com benefícios pós-emprego são avaliadas em função 
dos cadastros individuais dos funcionários participantes (empregados ou aposentados), 
incluindo seus dependentes, dos custos dos planos de saúde e das hipóteses atuarias 
que projetam os benefícios futuros. A Companhia acompanha as mudanças nestes ce-
nários periodicamente, através de avaliação realizada por atuários independentes e, as 
remensurações compreendendo ganhos e perdas atuariais, são reconhecidas imedia-
tamente no balanço patrimonial em contrapartida a outros resultados abrangentes no 
período em que ocorram. 2.15 Normas revisadas que estão em vigor - A Companhia 
aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos 
anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2021 (exceto quando indicado de outra
forma). A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, in-
terpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Al-
terações no CPC 06 (R2), CPC 11, CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa 
de Juros de Referência. As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e 48 fornecem 
exceções temporárias que endereçam os efeitos das demonstrações financeiras quando 
uma taxa de certificado de depósito interbancário é substituída com uma alternativa 
por uma taxa quase que livre de risco. Essas alterações não impactaram as demonstra-
ções financeiras da Companhia. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados 
à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento que vão 
além de 30 de junho de 2021. As alterações preveem concessão aos arrendatários na 
aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de ar-
rendamento, ao contabilizar os benefícios relacionados como consequência direta da 
pandemia Covid-19. A Companhia não recebeu benefícios concedidos para arrenda-
tários relacionados à Covid-19, portanto a alteração no CPC 06 (R2) não é aplicável 
para a Companhia. 2.16 Novas normas que ainda não estão em vigor - As normas e 
interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia 
pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando 
entrarem em vigor. CPC 50 - Contratos de seguro - Em maio de 2017, o CPC emitiu 
a CPC 50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro, uma 
nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui reconhecimento e 
mensuração, apresentação e divulgação. O CPC 50 se aplica a empresas seguradoras, 
portanto não é aplicável na Companhia. Alterações ao CPC 26: Classificação de pas-
sivos como circulante ou não circulante. Em janeiro de 2020, o CPC emitiu alterações 
nos parágrafos 69 a 76 do CPC 26, de forma a especificar os requisitos para classificar 
o passivo como circulante ou não circulante. A Companhia avaliou a norma e não 
identificou impacto na Companhia. Alterações ao CPC 23: Definição de estimativas 
contábeis - Em fevereiro de 2021, o CPC emitiu alterações ao CPC 23, no qual intro-
duz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações esclarecem a distinção entre 
mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de 
erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as técnicas de medição e 
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações não têm impacto sig-
nificativo nas demonstrações financeiras da Companhia. Alterações ao CPC 26 (R1): 
Divulgação de políticas contábeis - Em fevereiro de 2021, o CPC emitiu alterações 
ao CPC 26 (R1), no qual fornece guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o 
julgamento da materialidade para a divulgação de políticas contábeis. A Companhia 
avaliará os impactos dessas alterações nas políticas contábeis divulgadas. 3 Estima-
tivas e julgamentos contábeis críticos - As estimativas e julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, in-
cluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, 
com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social estão contempladas a seguir. (a) Imposto de 
renda, contribuição social e outros impostos - A Companhia reconhece provisões 
por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam 
devidos. Quando o resultado final dessas questões é diferente dos valores inicialmente 
estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais e di-
feridos no período em que o valor definitivo é determinado. (b) Recuperabilidade do 
imposto de renda e contribuição social diferidos - A Companhia mantém o registro 
permanente de imposto de renda e contribuição social diferidos sobre as seguintes ba-
ses: (i) prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição social; (ii) receitas e despe-
sas contábeis temporariamente não tributáveis e indedutíveis, respectivamente; e (iii) 
receitas e despesas fiscais que serão refletidas contabilmente em períodos posteriores. 
O reconhecimento e o valor dos tributos diferidos ativos dependem da geração futura 
de lucros tributáveis, o que requer o uso de estimativas relacionadas ao desempenho 
futuro das empresas da Companhia. Essas estimativas estão contidas no Plano de Ne-
gócios, que é aprovado anualmente pela Administração da Companhia. Anualmente, a 
Companhia revisa a projeção de lucros tributáveis. Se essas projeções indicarem que os 
resultados tributáveis não serão suficientes para absorver os tributos diferidos, são fei-
tas as baixas correspondentes à parcela do ativo que não será recuperada. Os prejuízos 
fiscais e bases negativas da contribuição social não expiram no âmbito tributário bra-
sileiro. (c) Reconhecimento de receita de construção - A Companhia usa o método 
de custo acrescido de margem para reconhecimento das receitas provenientes de pres-
tação de serviços de construção da infraestrutura dos contratos de concessão (ICPC01) 
e tal método requer a uso de certas estimativas, conforme descrito na Nota 2.13 (b). 
(d) Provisão e passivos contingentes - Os passivos contingentes e as provisões exis-
tentes na Companhia estão ligados, principalmente, a discussões nas esferas judiciais 
e administrativas decorrentes, em sua maioria, de processos trabalhistas, previdenciá-
rios, cíveis e tributários. A administração da Companhia, apoiada na opinião dos seus 
assessores jurídicos externos, classifica esses processos em termos da probabilidade de 
perda da seguinte forma: • Perda provável: são processos com maior probabilidade de 
perda do que de êxito ou, de outra forma, a probabilidade de perda é superior a 50%. 
Para esses processos, a Companhia mantém provisão contábil que é apurada da se-
guinte forma: (i) processos trabalhistas - o valor provisionado corresponde ao valor de 
desembolso estimado pelos seus assessores jurídicos; (ii) processos tributários - o valor 

provisionado corresponde ao valor da causa acrescido de encargos correspondentes à 
variação da taxa Selic; e (iii) demais processos - o valor provisionado corresponde ao 
valor da causa. • Perda possível: são processos com possibilidade de perda maior que 
remota. A perda pode ocorrer, todavia os elementos disponíveis não são suficientes ou 
claros de tal forma que permitam concluir que a tendência será de perda ou ganho. Para 
esses processos, a Companhia não faz provisão e destaca em nota explicativa os de 
maior relevância, quando aplicável. • Perda remota: são processos para os quais o risco 
de perda é avaliado como pequeno. Para esses processos, a Companhia não faz provi-
são e nem divulgação em nota explicativa, independentemente do valor envolvido. A 
administração da Companhia acredita que as estimativas relacionadas à conclusão dos
processos e a possibilidade de desembolso futuro podem mudar em face do seguin-
te: (i) instâncias superiores do sistema judicial podem tomar decisão em caso similar 
envolvendo outra companhia, adotando interpretação definitiva a respeito do caso e, 
consequentemente, antecipando a finalização de processo envolvendo a Companhia, 
sem qualquer desembolso ou implicando na necessidade de liquidação financeira do 
processo; e (ii) programas de incentivo ao pagamento dos débitos, implementado no 
Brasil a nível Federal e Estadual, em condições favoráveis, que podem levar a um 
desembolso inferior ao que se encontra provisionado ou inferior ao valor da causa. (e) 
Vida útil dos ativos intangíveis - Os ativos intangíveis das concessões de serviços pú-
blicos são amortizados pelo método lineare refletem o período em que se espera que os 
benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia, podendo 
ser o prazo final da concessão, ou a vida útil do ativo, o que ocorrer primeiro. Os ativos 
intangíveis têm a sua amortização iniciada quando está disponível para uso, em seu 
local e na condição necessária para que seja capaz de operar da forma pretendida pela
Companhia. (f) Perdas de créditos esperadas - A Companhia registra as perdas de 
créditos esperadas em valor considerado suficiente pela Administração para cobrir per-
das prováveis (Nota 6), com base na análise do saldo de contas a receber de clientes e 
de acordo com a política contábil estabelecida na Nota 2.4. A metodologia para deter-
minar tais perdas exige estimativas significativas, considerando uma variedade de fato-
res entre os quais a avaliação do histórico de recebimento, ações comerciais, eventuais 
garantias contratuais, tendências econômicas atuais, estimativas de baixas previstas e 
vencimento da carteira de contas a receber. 4 Gestão de risco financeiro - 4.1 Fatores 
de risco financeiro - Considerações gerais - A Companhia participa em operações 
envolvendo instrumentos financeiros, incluindo caixa e  quivalentes de caixa, fundos 
restritos, contas a receber de clientes, fornecedores, debêntures e partes relacionadas. 
Os instrumentos financeiros operados pela Companhia têm como objetivo administrar 
a disponibilidade financeira de suas operações. A administração dos riscos envolvidos 
nessas operações é feita através de mecanismos do mercado financeiro que buscam 
minimizar a exposição dos ativos e passivos das empresas, protegendo a rentabilidade 
dos contratos e o patrimônio da Companhia. Adicionalmente, a Companhia não parti-
cipou de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos (especulativos e 
não especulativos) durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020. 
(a) Risco de mercado - (i) Risco de fluxo de caixa associado com taxa de juros - O 
risco de fluxo de caixa associado com taxa de juros da Companhia decorre dos seguin-
tes instrumentos financeiros: (i) aplicações financeiras e fundos restritos cujos rendi-
mentos estão atrelados principalmente a taxa de Certificado de Depósito Interbancário 
(“CDI”); e (ii) debêntures que estão atrelados a indexadores diversos. Apresentamos 
a seguir os impactos estimados nos instrumentos financeiros que seriam gerados por 
mudanças nas variáveis de riscos relevantes de flutuação nas taxas de juros às quais 
a Companhia está exposto no final do período. (b) Risco de liquidez - A política da 
Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no cur-
so de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis é inerente ao modelo
de negócio da Companhia, o que mitiga eventuais problemas de inadimplência em 
suas contas a receber. A Companhia possui caixa e equivalentes de caixa e fundos 
restritos, predominantemente em bancos cuja classificação de rating é AAA, conforme 
avaliação das agências S&P e Fitch. A exposição máxima ao risco de crédito é o valor 
contábil dos títulos classificados como equivalentes de caixa, depósitos em bancos e 
instituições financeiras, fundos restritos e contas a receber na data do balanço (Notas 5, 
6 e 2.5). 4.2 Gestão de capital - O objetivo da Companhia ao administrar seu capital é 
de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura de 
capital para reduzir o respectivo custo. Em benefício de sua gestão, a Companhia pode 
rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
emitir novas ações ou vender participação em ativos para otimizar sua estrutura de 
capital. Condizente com outras companhias do setor, a Companhia monitora o capital 
com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida lí-
quida dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de 
passivo de arrendamento e debêntures (incluindo valores circulantes e não circulantes), 
conforme demonstrados no balanço patrimonial consolidado, subtraído do montante 
de caixa e equivalentes de caixa e fundos restritos. O capital total é apurado através 
da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial con-
solidado, com a dívida líquida. O índice de alavancagem financeira, correspondente 
à dívida líquida dividida pelo total do capital, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
podem ser assim sumariados:
             2021          2020
Total de passivo de arrendamento (Nota 8.1)  .........................  529  153
Total de debêntures (Nota 8.2)  ................................................  286.502  326.051
(-) Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)  ..............................  (96.941)  (75.914)
(-) Fundos restritos (Nota 2.5)  ................................................       (17.020)     (18.338)
Dívida líquida  ..........................................................................  173.070  231.952
Total do patrimônio líquido .....................................................         82.917       79.369
Total do capital  ........................................................................  255.987    311.321
Índice de alavancagem financeira - %  ................................  68%  75%
4.3 Instrumentos financeiros por categoria -  Os instrumentos financeiros da Com-
panhia são classificados da seguinte forma:
            2021          2020
Ativos financeiros pelo custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa  .................................................  96.941  75.914
Fundos restritos  .......................................................................  17.020  18.338
Contas a receber  ......................................................................       417.431     470.138
  531.392  564.390
Passivos financeiros pelo custo amortizado
Fornecedores ............................................................................   (3.769)  (2.411)
Passivo de arrendamento  .........................................................  (529)  (153)
Debêntures  ..............................................................................  (286.502)  (326.051)
Partes relacionadas  ..................................................................  (83.169)  (77.542)

Outros passivos  .......................................................................          (556)                 .
  (374.525)  (406.157)
4.4 Estimativa do valor justo - Caixa, equivalentes de caixa e fundos restritos são 
compostos, basicamente, por certificados de depósitos bancários e operações compro-
missadas, marcadas a mercado mensalmente com base na curva da taxa CDI para a 
data final do período, conforme definido em sua data de contratação. Pressupõe-se que 
os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores a valor 
contábil, menos a provisão para perdas de clientes, estejam próximos de seus valores 
justos. Os saldos mantidos com partes relacionadas, no passivo, são apurados de acor-
do com condições negociadas entre as partes. As condições e informações adicionais 
referentes a estes instrumentos financeiros estão divulgadas na Nota 11. As debêntures 
foram projetadas até a data de vencimento final de acordo com as taxas contratuais, 
descontadas a valor presente às taxas de mercado futuro de juros obtidas no site da 
Bolsa de Valores de São Paulo – B3 (anteriormente denominada BM&FBovespa). 
Após realizada as análises acima, a Administração concluiu que para todos os instru-
mentos financeiros, ativos e passivos da Companhia, considerando os prazos de ven-
cimento, sua natureza e comparando as taxas de juros contratuais com as de mercado 
em operações similares, os valores contábeis se aproximam dos valores justos. Logo, 
a Companhia optou por divulgá-los com valores equivalentes ao valor contabilizado.
5 Caixa e equivalentes de caixa
           2021          2020
Bancos conta movimento  ........................................................  39  13
Aplicações financeiras (i)  ........................................................  96.902  75.901
  96.941  75.914
(i)  O saldo de aplicações financeiras está representado, substancialmente, por Certi-
ficados de Depósitos Bancários (“CDB”), fundos de investimento e operações com-
promissadas predominantemente em bancos cuja classificação de rating é AAA, com 
liquidez imediata e remuneração relacionada à média ponderada no período de janeiro 
a dezembro de 2021 de aproximadamente 94,1% do CDI - Certificado de Depósito 
Interbancário (2020 - 99,63% do CDI).
6 Contas a Receber
            2021          2020
Contas a receber de clientes  ....................................................  13.441  27.372
Direitos a faturar  .....................................................................      403.990       442.766
Total  ........................................................................................  417.431  470.138
(-) Circulante  ...........................................................................  (88.959)  (104.168)
Não circulante  .........................................................................  328.472  365.970
7. Aditivo de Direito de Uso
  Equipamentos
  de Informática  Imóveis  Veiculos        Total
Custo
Saldo final em 31 de dezembro de 2020  76   277  353
Adições  ..........................................   139   139
Baixas  .............................................           (14)                .         (105)           (119)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020           62  139  172  373
Amortização
Saldo inicial em 1º janeiro de 2020   (7)   (174)  (181)
Amortização  ...................................  (34)  (38)  (95)  (167)
Baixas  .............................................                .              .            106              106
Saldo final em 31 de dezembro de 2020  (41)  (38)  (163)  (242)
Valor contábil líquido  .....................  21  101  9  131
Custo
Saldo inicial em 1º janeiro de 2021   62  139  172  373
Adições  ..........................................  48   1.454  1.502
Baixas  .............................................  (38)   (957)  (995)
Remensurações  ..............................             17               .             (9)                 8
Saldo final em 31 de dezembro de 2021  89  139  660  888
Amortização
Saldo inicial em 1º janeiro de 2021   (41)  (38)  (163)  (242)
Amortização ....................................   (38)  (49)  (199)  (286)
Baixas  .............................................             30               .            128             158
Saldo final em 31 de dezembro de 2021  (49)  (87)  (234)  (370)
Valor contábil líquido ......................   40  52  426  518
Vida útil (anos)  ...............................  1  2  1 a 2
8. Passivo de arrendamente e debêntures
8.1 Passivo de arrendamento (a) Composição
  Tabela efetiva
         de desconto           Vencimentos     2021     2020
Passivo de arrendamento   10,7% a 19,14%  jan/2023 a mar/2024      529      153
Total  ...............................    529  153
Circulante  .......................    306  98
Não circulante  ................         223       55
Total  ...............................    529  153
(b) Movimentação
         2021       2020
Saldo no início do exercício  .................................................... 153  187
(+) Adição de principal  ........................................................... 1.502  139
(-) Baixas ..................................................................................  (879)  (1)
(+) Remensurações...................................................................  8
(-) Amortização de principal ....................................................  (331)  (201)
(+) Amortização de AVP  .........................................................            76           29
Saldo no final do exercício  .................................................... 529  153
(c) Prazo de vencimento
         2021
2023 .............................................................................................................  200
2024..............................................................................................................   23
  223

8.2 Debêntures  (a) Composição
     Custos de  Saldos dos
   Encargos   transação  custos
Modalidade    médios anuais  Vencimentos  incorridos a apropriar          2021          2020
Estruturado  ..............................................................   9,71%  dez/2027  425  (204)  286.706  3 26.289
(-) Custos de transação  ............................................                         .                     .                 .                   .        (204)        ( 238)
Total  ........................................................................     425  (204)    286.502  326.051
Total de debêntures curto prazo  ..............................       40.627  40.520
(-) Custo de transação  .............................................       (34)  ( 34)
Circulante  ................................................................       40.593  40.486
Total de debêntures longo prazo  .............................       246.079  285.769
(-) Custo de transação  .............................................       (170)  ( 204)
Não circulante  .........................................................                        .                    .                  .                   .     245.909    285.565
       286.502  326.051
(b) Movimentação
            2021           2020
Saldo no início do exercício  ..............................................  326.051  365.675
(+) Encargos financeiros  ...................................................  28.036  31.685
(-) Amortização principal  ..................................................  (39.690)  (39.690)
(-) Amortização juros  ........................................................  (27.929)  (31.653)
(+) Custos de transação ......................................................                34                34
Saldo no final do exercício  ..............................................  286.502  326.05
(c) Prazo de vencimento
           2021
2023 ........................................................................................................  42.302
2024 ........................................................................................................  44.948
2025 ........................................................................................................  47.594
2026 ........................................................................................................  52.886
2027.........................................................................................................          58.179
  245.909
(d) Garantias - A garantia da 3ª emissão de debêntures inclui: penhor da totalidade 
das ações de emissão da Companhia, garantia de aporte de capital pela acionista e 
Cessão Fiduciária: (i) dos direitos emergentes do contrato de concessão, (ii) direitos 
oriundos da conta depósito e; (iii) dos direitos creditórios relativos a conta vinculada. 
(e) Cláusulas contratuais restritivas - Covenants - A Companhia possui em seus 
contratos de escrituras de emissão de debêntures, cláusulas restritivas com base em 
determinados índices financeiros (índice de cobertura do serviço da dívida – ICSD, 
índice de endividamento, entre outros) para o cumprimento de garantias especiais. 

A consequência pelo não cumprimento desses compromissos é a possibilidade de 
antecipação do vencimento da dívida. A Companhia estava adimplente com as cláu-
sulas restritivas relativas as debêntures. 9  Processos com probabilidade de perda 
classificada como provável e possível - A Companhia é parte em outros processos 
judiciais em andamento, nas instâncias administrativas e judiciais, perante diferentes 
tribunais, cuja probabilidade de perda está avaliada como possível e, por este motivo, 
nenhuma provisão foi constituída. Processos de natureza cível - Referem-se a pro-
cessos administrativos e judiciais, indicados como reclamações cíveis, que envolvem, 
principalmente, reclamações decorrentes de relação de consumo e responsabilidade 
civil, questões imobiliárias e ações que discutem o cumprimento de obrigações regu-
latórias, contratuais e demandas de natureza tributária e previdenciárias no montante 
de R$ 2.382 (2020 – R$ 2.382), representado por diversos processos. A Adminis-
tração considera ter sólido embasamento jurídico que fundamente os procedimentos 
adotados para defesa. Segue abaixo composição dos processos possíveis:
Natureza            2021
Cíveis            2.382
  2.382
10 PIS e COFINS diferidos
             2021          2020
PIS e COFINS sobre as receitas  .....................................  42.204  48.044
(-) Circulante ...................................................................         (6.646)       (8.155)
Não circulante  ................................................................  35.558  39.889
Referem-se à tributos sobre a diferença temporária da receita de construção conforme 
descrito na (Nota 2.11).

11 Transações com Partes relacionadas - As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas:
     Passivo          Resultado        Resultado
             não circulante   Custos/despesas   Resultado
  Taxa efetiva de                   Partes relacionadas         operacionais        Financeiro
       juros anual  Vencimentos           2021           2020           2021            2020            2021           2020
Mútuo (i)
BRK Ambiental  ............................................... CDI + 4%  dez/27  82.393  75.900    (6.493)  (4.874)
Demais partes relacionadas (ii)
BRK Ambiental ................................................               776        1.642       (8.344)        (9.263)                 .                 .
    83.169  77.542  (8.344)  (9.263)  (6.493)  (4.874)
(i)  Os contratos de mútuos mantidos entre a Companhia e sua controladora indireta representam transações usuais e recorrentes, tais como coberturas de déficits operacionais 
de caixa, realização de investimentos e cumprimento de obrigações financeiras previstas nos contratos de financiamentos e debêntures. As remunerações e vencimentos desses 
contratos são apresentados na tabela acima, e sua classificação entre circulante e não circulante considera o prazo de vencimento estabelecido em cada contrato, conforme 
critérios gerais previstos no CPC 26. (ii)  Refere-se, substancialmente, ao rateio de despesas, conforme contrato entre as partes, sem incidência de encargos financeiros e ven-
cimento indeterminado.
12 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos (a) Composição e 
movimentação de imposto de renda e contribuição social diferidos.
Composição no balanço patrimonial (não circulante)           2021            2020
Passivo diferido  ....................................................................  (28.552)  (28.888)
Impostos de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos na ex-
tensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser 
utilizado na compensação das diferenças temporárias/prejuízos fiscais, com base em 
projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e 
em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Conforme o 
estudo técnico elaborado pela Companhia, os lucros tributáveis futuros permitem a 
recuperação do ativo fiscal diferido e liquidação do passivo fiscal diferido existentes, 
conforme estimativa a seguir: Caso haja fatores relevantes que venham modificar as 
projeções, essas serão revisadas durante os respectivos exercícios. Os referidos cré-
ditos são passíveis de compensações com lucros tributáveis futuros da Companhia, 
sem prazo de prescrição.
            2021
Ativo de imposto diferido
Ativo de imposto diferido a ser recuperado em até 12 meses ..................  4.347
Ativo de imposto diferido a ser recuperado depois de 12 meses .............          8.775
  13.122
Expectativa de realização do ativo diferido é como segue:
2022 ......................................................................................................... 4.347
2023 ......................................................................................................... 5.187
2024..........................................................................................................  2.435
2028..........................................................................................................          1.153
  13.122
Passivo de imposto diferido
Passivo de imposto diferido a ser liquidado em até 12 meses  ................ (7.048)
Passivo de imposto diferido a ser liquidado depois de 12 meses  ...........     (34.625)
  (41.673)
Expectativa de realização do passivo diferido é como segue:
2023 ......................................................................................................... (7.048)
2024 ......................................................................................................... (22.427)
2025 .........................................................................................................     (12.198)
  (41.673)
A movimentação dos ativos e passivos de imposto de renda e contribuição social diferi-
dos durante o exercício, levando em consideração a compensação dos saldos é a seguinte:
  Reconhecidos na  Reconhecido
Ativo Fiscal  demonstração  diretamente no
Diferido       2019      do resultado patrimônio líquido Outros     2020
Prejuízo fiscal e base
 negativa da CSLL  13.933  (145)    13.788
Provisões  1.315  140    1.455
Lucros diferidos (orgãos governamentais)
Receita e custo de construção concessões ativo intangível
Receita e custo de construção e receita financeira
 concessões/contratos ativo financeiro
Capitalização de juros e custo de transação
Demais diferenças temporárias 
 decorrentes da
  da lei  12.973    4.561  (4.561)
Lei 9656 - Obrigações 
 com benefícios
  pós emprego            22                           7                          (11)            .         18
Arrendamentos CPC 06                           7                               .            .           7
Total ativo fiscal 
 diferido  19.831 (4.552)  (11)   15.268
Compensação 
 CPC  32  (19.831)                           .                               .     4.563  (15.268)
  (4.552)  (11)  4.563

  Reconhecidos na  Reconhecido
Passivo Fiscal  demonstração  diretamente no
Diferido      2019      do resultado patrimônio líquido Outros     2020
Lucros diferidos (orgãos governamentais)
Receita e custo de construção concessões ativo intangível
Receita e custo de construção 
 e receita 
  financeira  (28.035)  4.997    (23.038)
Capitalização de juros 
 e custo de 
  transação  (21.129)                         11                                .            . (21.118)
Demais diferenças 
 temporárias decorrentes 
  da lei 12.973
Total passivo 
 diferido  (49.164)  5.008    (44.156)
Compensação 
 CPC 32   19.831                          .                               . (4.563)  15.268
Ágio (Instrução CVM 319/99)
Combinação de negócios mais valia 
 (ativo imobilizado e 
  intangível) (29.333) 5.008   (4.563) (28.888)
  Reconhecidos na  Reconhecido
Ativo Fiscal  demonstração  diretamente no
Diferido       2020      do resultado patrimônio líquido Outros     2021
diferido
Prejuízo fiscal e
  base negativa da 
 CSLL  13.788  (1.819)    11.969
Provisões  1.455  (329)    1.126
Lei 9656 - Obrigações 
 com benefícios 
pós emprego  18  7  (10)   15
Arrendamentos 
 CPC 06              7                          5                                .            .        12
Total ativo fiscal 
 diferido   15.268  (2.136)  (10)   13.122
Compensação 
 CPC 32  (15.268)                           .                              .     2.146  (13.122)
  (2.136)  (10)  2.146
  Reconhecidos na  Reconhecido
Passivo Fiscal  demonstração  diretamente no
Diferido     2020      do resultado patrimônio líquido Outros     2021
Receita e custo de 
 construção e receita 
  financeira  (23.038)  2.443    (20.595)
Capitalização 
 de juros e custo 
  de transação  (21.118)                        40                                .            . (21.078)
Total passivo 
 diferido  (44.156)  2.483    (41.673)
Compensação 
 CPC 32     15.268                           .                               . (2.146)  13.122
 (28.888)  2.483   (2.146) (28.551)

Os ativos de impostos diferidos são reconhecidos, para os prejuízos fiscais e diferen-
ças temporárias, na proporção da probabilidade de realização do respectivo benefício 
fiscal por meio do lucro tributável futuro. (b)  Reconciliação da alíquota nominal 
com a taxa efetiva - O imposto de renda e contribuição social sobre o lucro, antes do 
imposto de renda e contribuição social, diferem do valor teórico que seria obtido com 
o uso da alíquota de imposto de renda e contribuição social nominal, aplicáveis aos 
lucros, como segue:

Este documento foi assinado digitalmente e eletronicamente por DIÁRIO DO COMÉRCIO EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA., titular do jornal DIÁRIO DO COMÉRCIO. 
Para verificar assinatura vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código 982D-1C78-F29C-F14C
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         2021         2020
Resultado antes de imposto de renda e contribuição social  11.377  (420)
Alíquota nominal  .........................................................         34%           34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal  (3.868)  143
Efeito das exclusões permanentes  ................................             19           (10)
Incentivos fiscais ...........................................................   28  30
Outros  ...........................................................................            (9)           (40)
Despesa de imposto de renda e contribuição social  .....  (3.849)  133
Composição do IR e da CS:
Imposto de renda e contribuição social correntes  ........  (4.196)  (323)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  ........           347            456
Despesa de imposto de renda e contribuição social  .....     (3.849)            133
Alíquota efetiva  ............................................................  -33,83%  -31,67%
13  Obrigações com benefícios pós emprego - Plano de assistência médica pós
-emprego (i)  Premissas atuariais
.................................................................         2021        2020
Taxa de desconto - taxa real (NTN-B)  5,30% a.a.  3,64% a.a.
Taxa de inflação  .......................  3,50% a.a.  3,50% a.a.
Taxa de inflação médica ............   3,50% a.a.  3,50% a.a.
Aumento por idade  ...................  3,00% a.a.  3,00% a.a.
Taxa estimada de permanência no plano  15%  15%
Rotatividade...................... 0,60  (Tempo de serviço +1) 0,60       (Tempo de serviço +1)
Tábua de mortalidade.......         AT-2000 suavizada em 10%  AT-2000 suavizada em 10%
Tábua de entrada em invalidez   Álvaro Vindas  Álvaro Vindas
Tábua de mortalidade de inválidos  IAPB-57  IAPB-57
Idade para aposentadoria ...........   100% aos 60 anos  100% aos 60 anos
(ii) Movimentação:
           2021          2020
Saldo no início do exercício  ...........................................  53  65
(+) Adição de principal  ..................................................  18  15
(+) Adição de juros .........................................................  4  5
(-) Remensuração de perdas reconhecidos em outros 
 resultados abrangentes ...................................................             (30)            (32)
Saldo no final do exercício  .............................................  45  53

14 Patrimônio Líquido (a) Capital Social
   % de Parti- Capital   Quantidade
   cipação social   de ações
  2021        2020            2021        2020            2021             2020

BRK Projetos 
Ambientais S.A  100,00  100,00  76.500  76.500  1 00.000.000  1 00.000.000
    76.500  76.500  1 00.000.000  1 00.000.000
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social subscrito da Companhia é de R$ 100.000 

sendo integralizado em R$ 76.500, dividido em 100.000.000 de ações ordinárias, com 
valor nominal de R$ 1,00 cada ação. (b)  Reserva legal - A reserva legal é constituída 
anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social ou até que o saldo dessa reserva, acrescido do montante de re-
serva de capital, exceda a 30% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar 
a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo 
ou aumentar o capital social da Companhia. (c) Retenção de lucros - A reserva de 
retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em seu plano 
de investimentos, conforme orçamento de capital proposto pelos administradores da 
Companhia, a ser deliberado na Assembleia Geral em observância ao artigo 196 da Lei 
das Sociedades por Ações. (d)  Dividendos - Os dividendos estão sujeitos à aprovação 
dos acionistas na Assembleia Geral, calculada nos termos da referida lei, em especial 
no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197 da Lei das Sociedades por Ações. Nos 
termos do Estatuto Social, aos titulares de ações de qualquer espécie será atribuído, em 
cada exercício social, um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, calculado nos 
termos da legislação brasileira. Em 26 de junho de 2020, a Companhia aprovou em as-
sembleia distribuição de dividendos intermediários no montante de R$ 118 oriundos da 
reserva de retenção de lucros. Em 08 de dezembro de 2021, a Companhia aprovou em 
assembleia distribuição de dividendos intermediários no montante de R$ 4.000 com 
base em lucros acumulados até 30 de novembro de 2021. Adicionalmente, os dividen-
dos foram pagos em 10 de dezembro de 2021. (e)  Lucro (prejuízo) básico por ação 
- O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acio-
nistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o exercício. Adicionalmente, a Companhia não mantém ações em tesouraria.
          2021         2020
Lucro líquido (prejuízo) atribuível aos acionistas da 
Companhia ....................................................................   7.528  (287)
Quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
 (milhares)  ....................................................................       76.500       76.500
Lucro (prejuízo) básico por ação (em R$)  ...................  0,10  (0,00)
A Companhia não possui ações ordinárias em circulação que possam causar diluição 
ou dívida conversível em ações ordinárias. Assim, o lucro básico e o diluído por ação 
são iguais. (f) Ajuste de avaliação patrimonial - No exercício findo em 31 de de-
zembro de 2021, foi realizada a remensuração no montante de R$ 20 (2020 - R$ 21), 
através de avaliação realizada por atuários independentes, com os valores registrados 
em outros resultados abrangentes e as despesas foram registradas como despesas finan-
ceiras e despesas de serviços. 15  Resultado do exercício (a) Receita - A reconciliação 
entre a receita bruta e a receita líquida a seguinte:
          2021         2020
Operações
Receita de serviços  .......................................................  76.541  67.337
Receita de construção  ..................................................  3.344  5.099
Receita do ativo financeiro  ...........................................      18.777       14.561

  98.662  86.997
Impostos e contribuições sobre serviços  ......................     (9.126)      (8.047)
  89.536  78.950
(b) Despesa por natureza
  Nota
  explicativa         2021         2020
Classificadas por natureza:
Custo de construção (i)    ( 2.968)  (4.526)
Pessoal
Remunerações  ...................................   (3.184)  (3.293)
Encargos sociais e trabalhistas  ..........   (955)  (1.041)
Benefícios  .........................................       (1.128)         (996)
   (5.267)  (5.330)
Materiais  ...........................................   (780)  (1.083)
Serviços
Aluguéis e condomínios .....................    (588)  (752)
Energia elétrica  .................................   (24.874)  (22.312)
Manutenções ......................................    (201)  (103)
Auditorias, consultorias e assessorias    (363)  (305)
Serviços pessoa física e jurídica  .......   (6.749)  (7.196)
Outros  ................................................         (143)        (194)
   (32.918)  (30.862)
Tributos, taxas e contribuições  ..........   (25)  (101)
Partes relacionadas .............................   11  (8.344)  (9.263)
Seguros  ..............................................   (347)  (377)
Depreciação e amortização  ...............   (343)  (216)
Viagens  ..............................................   (44)  (34)
Outras  ................................................           2.980         6.923
   (48.056)  (44.869)
Classificadas por função:
Custo dos serviços prestados  ............   (30.500)  (33.875)
Gerais e administrativas  ....................      (17.556)    (10.994)
   (48.056)  (44.869)
(i)  O custo de construção é composto, basicamente, por serviços de terceiros, mão de 
obra, materiais e outros custos necessários para formação da infraestrutura do contrato.
(c) Resultado financeiro
  Nota
  explicativa          2021         2020
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras   4.865  2.346
Variações monetárias  ........................   99  51
Descontos condicionais obtidos  ........    6
(-) Tributos sobre receitas financeiras 
 (Pis e Cofins)  ....................................           (231)          (111)

   4.733  2.292
Despesas financeiras
Tarifas bancárias  ...............................   (119)  (136)
Juros e variações monetárias (i)  ........   (28.030)  (31.685)
Amortização do custo de transação  ...   (34)  (34)
Partes relacionadas  ............................  11  (6.493)  (4.874)
AVP  ...................................................   (76)  (29)
Juros sobre atraso de pagamento ........    (51)  (15)
Multa por atraso de pagamento  .........   (25)  (3)
Juros obrigações com benefícios pós emprego   (4)  (5)
Outras .................................................    (4)  (12)
      (34.836)     (36.793)
Resultado financeiro, líquido  ............   (30.103)  (34.501)
(i)  Refere-se aos juros das debêntures (Nota 8.2 (b)).
16 Seguros - A identificação, mitigação, gerenciamento de riscos e contratação de 
seguros são tratados na Companhia obedecendo a parâmetros e coberturas estabeleci-
das pela Administração. Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia possuía seguros 
contratados, substancialmente, para a cobertura de prédios e instalações, garantias 
dos contratos assinados referente à prestação de serviços, além de cobertura de res-
ponsabilidade civil para riscos de engenharia, riscos operacionais e garantia de cum-
primento de obrigações do contrato de concessão, resumidos como segue:
          2021         2020
Garantia de contrato  .....................................................  8.747  10.074
Responsabilidade civil  .................................................  50.000  180.000
Responsabilidade ambiental  .........................................  130.000
Risco de engenharia  .....................................................  3.245
Garantia judicial  ...........................................................  749  749
Riscos operacionais .......................................................   400.000
17 Operações que não afetaram caixa (demonstração dos fluxos de caixa) - No 
decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram realizadas operações 
não envolvendo caixa nas demonstrações do fluxo de caixa, do qual demonstramos as 
principais a seguir:           2021
Total de movimentação do contas a receber (Nota 6)  ........................  (52.707)
Principais itens que não afetam caixa (ver composição a seguir) .......          (935)
Total da movimentação no contas a receber conforme demonstração 
 do fluxo de caixa  ...............................................................................  (53.642)
Principais itens que afetaram o contas a receber, mas não envolveram caixa:
Fornecedores a pagar ..........................................................................   (559)
Tributo diferido  ..................................................................................  (309)
Margem de construção do exercício  ..................................................          (67)
Total  ...................................................................................................  (935)

Bruno Marinho Ravaglia - Diretor Presidente
Marcos Roberto Mendanha Nogueira - Diretor

Adelmo da Silva Oliveira - Contador CRC BA – 028.385/0-6
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
BRK Ambiental – Manso S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da BRK Ambiental – Manso S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
BRK Ambiental – Manso S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-

bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade da 
diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras - A diretoria é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações finan-
ceiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
- Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realiza-

da de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria re-
alizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 

contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, in-
clusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

 São Paulo, 21 de março de 2022.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP034519/O-6

Emerson Pompeu Bassetti - Contador CRC-1SP251558/O-0

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Demonstração do Resultado do Exercício
Em 31 de Dezembro (Em Reais)

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - (Em Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Em 31 de Dezembro - (Em Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa Em 31 de Dezembro
(Em Reais)

TAMASA ENGENHARIA S.A.
CNPJ 18.823.724/0001-09

Senhores acionistas,
O ano de 2021 foi duramente afetado pandemia do Covid 19, fazendo 
com que, principalmente, os dirigentes municipais e estaduais tomassem 
medidas que impediram a livre circulação das pessoas. Esta imobilização 
gerou desequilíbrios econômicos financeiros na vida das pessoas e em 
praticamente toda a economia do país, frustrando, como no ano anterior, as 
nossas expectativas de alcançarmos resultado positivo, conforme planejado.

Constitui-se novamente num ano muito difícil, que exigiu muita atenção 
com a proteção da saúde dos colaboradores, com o constante aumento 
de preços dos insumos e materiais, especialmente os derivados de pe-
tróleo, de grande peso e necessários para execução das obras e serviços,  
aumentando os custos de produção e reduzindo de forma significativa a 
margem operacional.

Belo Horizonte, 29 de março de 2022

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2021 - (Em Reais)

ATIVO 2021 2020
Circulante
Caixa e Equivalentes 650.447 156.076
Contas a Receber-Clientes 45.390.002 55.279.913
Impostos a Recuperar 112.257 737.515
Outros Ativos Circulantes 357.779 1.681.691
Ativo Fiscal Diferido 6.873.070 -   

53.383.555 57.855.196 
Não-Circulante
       Realizável a Longo Prazo
Créditos Empresas Ligadas Outros 9.207.473 7.953.729
Depósitos Recursais 5.681.336 5.676.418
Créditos com Acionistas 8.908.015 8.908.015
Participações em Consórcios e SCPs 30.759.841 30.654.909
Créditos de processos judiciais 39.294.790 34.175.840
        Total do Realizável a Longo Prazo 93.851.456 87.368.911 
Investimentos 672.252 746.947
Imobilizado 5.300.856 6.666.210
Intangível 17.356.367 17.338.514

117.180.931 112.120.581 

TOTAL DO ATIVO 170.564.487 169.975.777 

PASSIVO 2021 2020
Circulante
Fornecedores 15.286.136 14.813.303
Obrigações Trabalhistas 4.651.671 5.223.107
Obrigações Tributárias 3.877.527 4.513.043
REFIS - Lei 11.941/08 1.137.822 1.103.722
Empréstimos e Financiamentos 2.323.629 5.276.840
Outros Passivos Circulantes 587.853 456.570
Adiantamento de Clientes 142.208 22.984

      28.006.846      31.409.569 
Não-Circulante
Empréstimos e Financiamentos       24.277.678      26.890.173 
Obrigações tributárias       47.129.693      45.775.321 
REFIS - Lei 11.941/08         1.884.395        3.086.934 
Débitos com Empresas Ligadas         4.354.316        2.429.932 
Outros         1.624.856        1.631.468 

      79.270.937      79.813.828 
Patrimônio Líquido
Capital Social       70.100.000      70.100.000 
Reserva Legal       17.356.367      17.356.367 
Lucros Prejuizos  Acumulados     (24.169.663)    (28.703.987)

      63.286.703      58.752.380 
TOTAL DO PASSIVO     170.564.487    169.975.777 

2021 2020
Receita Operacional Líquida 69.285.068 82.195.730

Custos dos Serviços Prestados (69.436.770) (75.742.066)
Lucro Bruto (151.702) 6.453.664

Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas Administrativas (10.479.319) (10.497.361)
Despesas Financeiras (8.757.901) (14.704.537)
Receita Financeira 7.956.401 188.394
Credito Processos -   3.953.027
Outras Receitas Operacionais 3.294.791 5.670.227
Receitas Não Operacionais 6.493.359 1.455.385

(1.492.669) (13.934.865)
Lucro (prejuízo) Líquido  Antes do IRPJ 
e CSLL (1.644.371) (7.481.201)
Provisão para IRPJ-CSLL -   -   
Lucro (prejuízo) Líquido do Exercício (1.644.371) (7.481.201)
Lucro (prejuízo) por Ação (0,023) (0,107)

 Descrição 2021 2020
 Atividades Operacionais 

 Lucro (prejuízo) Líquido do exercício (1.644.371) (7.481.201)
  Depreciação e amortização 1.357.942 1.693.511 
 Baixas líquidas imobilizado -   (1.670.875)
 Perdas (ganhos) em redução Impostos (7.873.865) -   
 Créditos processos Judiciais 5.118.951 3.953.027 
 Variação monetária de longo prazo (2.612.495) (191.818)

(5.653.839) (3.697.356)
 (Aumento) redução de ativos: 
     Variação das Contas a Receber 9.889.911 (28.449)
     Variação dos Impostos a recuperar (625.258) (958)
      Variação outras contas a receber (5.191.379) (46.615)
 Aumento (redução) de passivos: 
      Variação das obrigações trabalhistas (571.436) (690.190)
      Variação dos Fornecedores 579.502 (338.561)
      Variação das Exigibilidades Fiscais (635.516) 1.004.380 
      Variação de Outros passivos
      Circulantes 131.283 (279.741)
 Caixa Líquido Gerado pelas Atividades 
Operacionais (2.076.732) (4.077.490)

 Atividades de Investimentos 
 Outros Investimentos Recompra UA07 2.500.000 -   
 Caixa Líquido Consumido pelas
 Atividades de Investimentos 2.500.000 - 

 Atividades de Financiamento 
 Operações com controladora e ligadas 1.924.381 (2.348.529)
 Operações com acionistas -   1.400.000 
 Novos parcelamentos 1.099.932 11.492.144 
 Variação de  Empréstimos e
 Financiamentos  (2.953.211) (6.499.754)
 Caixa Líquido Consumido pelas
 Atividades de Financiamentos 71.102 4.043.862 

 VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA 494.370 (33.629)
 Caixa mais Equivalentes de Caixas
 Iniciais 156.076 189.705 
 Caixa mais Equivalentes de Caixas Finais 650.447 156.076 

 VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA 494.370 (33.629)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Composição  Capital
Social 

 Reservas de 
capital TOTAL   Lucros Prejuízos 

Acumulados 
Saldo em 31 de Dezembro de 2018         70.100.000 (9.950.473)           60.149.527 
Resultado do Exercício (11.272.313) (11.272.313)
Reserva Acervo Técnico                        -        17.356.367 -           17.356.367 
Saldo em 31 de Dezembro de 2019         70.100.000      17.356.367 (21.222.786)           66.233.581 
Resultado do Exercício (7.481.201) (7.481.201)
Saldo em 31 de Dezembro de 2020         70.100.000      17.356.367 (28.703.987)           58.752.380
Diferido Prej Fiscal IRPJ e Base Negativa CSLL                        -                       -   6.178.695             6.178.695
Resultado do Exercício                        -                       -   (1.644.371) (1.644.371)
Saldo em 31 de Dezembro de 2021         70.100.000      17.356.367 (24.169.663) 63.286.703

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
“A Companhia tem por objeto social a exploração dos serviços de 
planejamento e a execução de projetos e obras de construção pesada, sob 
regime de empreitada, administração ou outros admitidos, que compreende 
a execução das atividades de (i) construção de rodovias e ferrovias, 
incluindo os serviços de terraplenagem, drenagem, contenção, escoramento, 
construção de estruturas, cortinas de proteção de encostas e muros de 
arrimo, a construção, pavimentação, manutenção, restauração de estradas 
e vias férreas, (ii) a construção de obras de arte especiais, principalmente 
a construção, pavimentação e recuperação de pontes, viadutos, elevados, 
passarelas e túneis, sejam eles rodoviários ou ferroviários, (iii) a execução 
de serviços de infraestrutura, saneamento, construção predial e de plantas e 
obras industriais, (iv) a execução de serviços de engenharia mecânica e civil, 
diretamente ou através de terceiros, bem como a construção de dutos, obras 
rodoviárias, ferroviárias, portuárias, aeroportuárias, hidroviárias, serviços de 
dragagem, barragem, canalização, desmonte e demais atividades, engenharia 
subaquática, (v) a confecção e execução de projetos de engenharia, (vi) 
a locação, importação e exportação de máquinas e equipamentos para a 
execução das atividades supracitadas, e (vii) a participação em quaisquer 
outras sociedades comerciais ou civis, como acionista ou quotista.”
Apesar dos esforços da administração para a recomposição do equilíbrio 
financeiro, o cenário adverso do setor de construção civil, abalado por 
prolongada crise setorial, terminou por provocar perdas significativas e 
redução da capacidade de recuperação da Companhia no curto prazo. A 
exemplo do que ocorreu no último exercício social, o agravamento da situação 
financeira da Companhia, a paralisação de frentes de obras contratadas, além 
do atraso no pagamento de medições dos serviços produzidos decorrentes 
de contratos junto a órgãos públicos, determinou a absorção de custos de 
mobilização sem a suficiente realização de receita para a sua sustentação. 
Os encargos de manutenção dos ativos técnicos e dos custos fixos também 
significaram relevante comprometimento no resultado do período. 
Em razão dos altos custos financeiros e da dificuldade de caixa, enfrentado 
pela Administração da Companhia ao longo de 2021, agravado pela Pandemia 
do COVID-19, continuaram as negociações junto aos bancos, no sentido de 
alongar o perfil das dívidas assumidas, reduzir as taxas de juros e solucionar 
os compromissos contratuais de curto prazo junto aos clientes e fornecedores, 
sem prejudicar o curso normal das atividades da produção de serviços. 
Essas ações foram e continuam sendo acompanhadas de medidas de redução 
de custos e racionalização dos processos produtivos e de gestão, como 
também a alienação de alguns ativos.  Assim, considerando este cenário de 
atuação e em função da sua gestão operacional independente e bem planejada 
e de suas potencialidades de crescimento, a Administração entende que a 
Sociedade não sofre riscos de solução de continuidade.
A Companhia possui atualmente uma carteira de obras e serviços já 
contratadas, que perfaz o total de R$ 306 milhões sendo que deste total a 
administração projeta e planeja a execução e faturamento, ao longo de 2022, 
de valor próximo a R$ 100 milhões sem considerar as novas obras e serviços 
que poderão somar à atual carteira, como resultado do grande volume de 
licitações e concorrências que no momento a Companhia participa.
Esta projeção de faturamento para o ano de 2022 é totalmente realizável em 
função da análise das condições econômico-financeiras de cada contrato, da 
disponibilidade de máquinas, equipamentos, mão de obra e do atual suporte 
técnico-administrativo da Companhia, o que representa para os gestores uma 
garantia sobre a continuidade operacional da empresa.
O prejuízo verificado ao término do exercício social de 2021 teve 
como principais causas o elevado custo financeiro de empréstimos e 
financiamentos, a paralisação temporária de algumas frentes de obras 
contratadas em função da Pandemia COVID-19, influenciando na queda de 
receita e no aumento de custos com equipamentos e medidas de segurança 
sanitárias exigidas pelas autoridades, adequação ao home office do staff 
administrativo com aluguel de equipamentos e tecnologias que permitam o 
trabalho remoto. Soma-se a isso o fato de ter a Companhia de manter seus 
ativos técnicos e custos fixos, especialmente o staff técnico e de back-office, 
sob pena de não atingir a qualificação desejável para os novos negócios e 
oportunidades que visa alcançar.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às companhias fechadas, que incluem as disposições 
da Lei das Sociedades por Ações, as Normas Brasileiras de Contabilidade 
(NBC´s) aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e os 
Pronunciamentos, Interpretações e Orientações Técnicas (CPC´s, ICPC´s 
e OCPC´s) emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC.
2.1 - As principais práticas contábeis adotadas são as seguintes:
a) Regime de competência – É utilizado o regime de competência de 
exercícios no reconhecimento dos itens dos elementos das demonstrações 
contábeis. O valor atribuível ao imposto de renda é deduzido ou acrescido 
ao resultado. A receita proveniente da prestação de serviços é reconhecida 
de acordo com o período da efetiva realização dos serviços.
b) Caixas e Equivalentes de caixa – Representam recursos utilizados pela 
Sociedade na gestão de seus compromissos de curto prazo. 
c) Contas a receber de clientes – Estão apresentadas a valor de realização e 
com o registro das faturas emitidas e dos serviços contratados e executados 
até 31/12/2021, baseados em medições, mas, ainda não faturados.
A Companhia detém créditos legítimos a receber de órgão público, vencidos 
há mais de 180 dias, no montante de R$ 39.636 mil. A Administração não 
possui expectativa de perdas no recebimento destes créditos.
Possui ainda, no ativo não circulante, crédito no montante de R$ 39.294 mil, 
processo transitado em julgado. Segundo os assessores jurídicos, o valor já 
está considerando um possível deságio para o recebimento. 
As expectativas de perdas no recebimento de créditos são reconhecidas 
em montante considerado suficiente para cobrir as eventuais perdas sobre 
os valores a receber.
d) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo – São apresentados 
aos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as 
variações monetárias auferidas.
e) Imobilizado – Registrado ao custo, corrigidos monetariamente até 31 
de dezembro de 1995, deduzido dos encargos de depreciação. Sendo que o 
imobilizado foi acrescido, até 2007, de reavaliação espontânea dos principais 
bens, com base em Laudos de Avaliação de empresas especializadas, que a 
Sociedade optou por manter registrada até sua efetiva liquidação ou baixa, 
conforme facultado pela Lei 11.638/07. A companhia realizou em dezembro 
de 2020 avaliação de seu Acervo Técnico oriundo dos atestados das obras já 
executadas pela Tamasa para reconhecer o mesmo como Ativo Intangível.

Através de testes de “impairment” realizados internamente, a Sociedade 
não vê necessidade de ajustes aos valores dos seus ativos imobilizados, 
por entender que os valores contábeis atuais se aproximam dos seus 
respectivos valores justos.
f) Passivos Circulantes e Não Circulantes - São demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis quando legal ou contratualmente exigidos, 
incluídos os rendimentos, encargos e as variações monetárias incorridas, 
até a data do balanço.
g) A Tamasa é parte integrante de uma ação coletiva proposta pelo 
SICEPOT/MG que pleiteia o não recolhimento da CSLL nos termos da 
Lei 8212/1991. Ação foi julgada procedente, no entanto houve Ação 
Rescisória movida pela Fazenda Federal que no momento, em função de 
uma decisão no TRF, encontra-se favorável à empresa. Considerando os 
riscos envolvidos a entidade vem reconhecendo tal passivo devidamente 
atualizado.
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

2021 2020
Caixa
Bancos conta movimento

481.648
168.799

19.090
12.055

Aplicação de liquidez imediata - 124.931
650.447 156.076

4. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES
O Contas a Receber de Clientes é demonstrado pelo montante de R$ 
45.390.002 sendo que os valores são líquidos considerando, as duplicatas 
descontadas e as provisões para devedores duvidosos.
Contas a Receber de Clientes 2021 2020 2020
Duplicatas a Receber 13.056.687 13.752.663 16.129.258
Serviços Realizados a Faturar 39.636.150 43.690.138 52.821.624
Títulos Negociados/Dup. Descontadas (6.051.561) (911.614) (9.655.681)
Provisão Devedores Duvidosos (1.251.274) (1.251.274) (1.251.274)
Total Contas a Receber Clientes 45.390.002 55.279.913 58.043.927
5. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A companhia mantém operações com partes relacionadas que podem ser 
assim demonstradas:
a) Créditos com Acionistas:

2021 2020
Alvimar Pereira Matos 2.166.287   2.166.287
José Antônio Reis Tavares   1.266.434   1.266.434
Marcos Miguel Reis Tavares      608.117   608.117
Geraldo Sérgio Reis Tavares 595.812   595.812
Jawamar  Ltda 2.105.078 2.105.078
Wilson Tavares Filho 2.166.287 2.166.287

TOTAL 8.908.015 8.908.015
Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de maio 
de 2020, o prazo para pagamento foi repactuado para dezembro de 2025. 
b) Operações com Empresas Ligadas:
Ativo não circulante:

2021 2020
Fibra Automóveis   6.594.999 6.188.608
Barra Sete Serviços e Outros   - 50.000
Jawamar Ltda. 85.048 1.587.695
Jawamar Recompra UA07 2.500.000
Twm Transp. Especiais 27.426 127.426

TOTAL 9.207.473 6.042.003
O saldo do mútuo com a empresa Fibra Automóveis é remunerado com 
base na TR mensal. Os demais contratos foram pactuados sem cláusula de 
remuneração financeira. 
Passivo não circulante:

2021 2020
Barra Sete Serviços e Outros
TWM Transportes Especiais Ltda.   649.141

1.315.000
367.140
434.400

Marcos Miguel e Outros   1.445.175 488.392
Leve Locações S/A
Geraldo Sergio R. Tavares

640.000
305.000

640.000
500.000

TOTAL 4.354.316 2.429.932
Os contratos de mútuos são remunerados a razão de 1% ao mês. 
c) As Participações em Consórcios e SCPs podem ser assim demonstradas:

2021 2020
SCP O378 10.313.368 10.313.368
SCP O370 3.215.067 3.215.067
SCP O375 8.384.490 8.384.490
Consórcios 8.846.916 8.741.984
TOTAL 30.759.841 30.654.909
As participações em SCPs onde a sociedade figura como sócia ostensiva, 
tem suas operações registradas em seu balanço, na proporção de sua 
participação. Os saldos com os consórcios são decorrentes da transferência 
de numerários entre as partes.
6. IMOBILIZADO 
As taxas de depreciação são medidas, considerando a vida útil estimada 
de cada bem.
É política da sociedade manter seguro multirrisco para cobertura de seu 
ativo imobilizado em montante de R$ 18.000 mil (equipamentos pesados), 
R$ 22.000 mil (veículos leves e caminhões) considerado suficiente aos 
riscos envolvidos. 
7. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 
Os financiamentos da modalidade FINAME são sujeitos a juros de 7,24% 
a.a. (bens de capital) a 7,7% a.a. (caminhões e veículos pesados), e o 
Leasing Financeiro a 1,073% a.m com valor residual diluído mensalmente, 
ambos garantidos por notas promissórias e avais de diretores, hipotecas 
e alienação fiduciária. Seus vencimentos se estendem até o ano 2026, e 
podem ser assim resumidos:

2021 2020
Modalidade Circu-

lante
Não Circu-

lante Circulante Não Cir-
culante

Finame
Capital de Giro/CG

371.320
1.952.309

 -
24.277.678  

371.320
4.905.520

 -
26.890.173  

TOTAL 2.323.629 4.277.678 5.276.840 26.890.173
Parcelas de empréstimos/financiamento vencíveis a Longo Prazo:
2023 6.722.543
2024 6.991.445
2025 5.550.747
2026 5.012.944
Total 24.277.678

8. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
Em novembro de 2009 a sociedade formalizou a adesão ao Refis IV, 
advindo da Lei 11.941/09, com opção feita em 2009 e a consolidação 
em junho/2011. Os saldos do Refis III referentes a contribuição 
previdenciária foram consolidados em dezembro de 2012. 
Em novembro de 2017 a sociedade formalizou a adesão ao programa 
de recuperação fiscal PERT advindo da Lei 13.496/2017. Os saldos 
referentes aos débitos federais foram consolidados pela Receita Federal 
respectivamente em dezembro de 2020.
Houve adesão ao Parcelamento Extraordinário na PGFN instituído pela 
Portaria PGFN 23.81 de 26 de fevereiro de 2021 em função da situação 
estabelecida pela Pandemia COVID-19 no montante de R$ 35.335 mil.
Ambos os parcelamentos possuem saldos atualizados pela taxa Selic.
9. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS 
A Companhia é parte de discussões judiciais, cuja probabilidade de perdas está 
classificada como “possíveis” e para as quais não foram constituídas provisões 
para perdas em conformidade com o Pronunciamento Contábil CPC 25. 
10. CAPITAL SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 
70.100.000 representado por 70.100.000 ações ordinárias nominativas, 
no valor nominal de R$ 1,00 cada ação e se encontra totalmente 
integralizado.
A companhia criou no exercício de 2020 a Reserva para futuro aumento 
de capital com o reconhecimento do Acervo Técnico Intangível no 
montante de R$ 17.356.367.
Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo correspondente a 25% 
do lucro líquido do exercício, ajustado em conformidade com a Lei das 
Sociedades por Ações e o Estatuto Social da Companhia.
No exercício 2021, em função do prejuízo apresentado, não haverá 
distribuição de dividendos. 
11. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO 
DE RISCOS
Em 31 de dezembro de 2021 a sociedade possuía instrumentos financeiros 
representados por empréstimos em moeda nacional junto às instituições 
financeiras para capital de giro e aquisição de ativos fixos necessários 
à manutenção de suas atividades operacionais e aplicações financeiras 
de curtíssimo prazo.
O valor destes instrumentos reconhecidos no Balanço Patrimonial de 
31/12/2021 se aproxima ao valor de mercado, mediante comparação 
das taxas de juros contratuais com as taxas de juros prevalecentes no 
mercado em operações similares, na data.
Não é política da sociedade operar com derivativos.
12.  RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

2021 2020
Total da Receita Bruta 75.063.002 88.793.720
Receita de Prestação de Serviços 75.063.002 54.104.014
Receita de Prestação de Serviços Con-
sórcios - 34.689.706
Deduções das Receitas (5.777.934) (6.597.991)
COFINS (2.373.430) (2.621.042)
ISSQN (2.890.261) (3.409.056)
PIS (514.243) (567.892)
Receita Operacional Líquida 69.285.068 82.195.730
13. ÍNDICES ECONÔMICOS E FINANCEIROS
Em função da não manifestação até a presente data dos órgãos federais, 
estaduais e municipais para fins dos cálculos dos índices econômico-
financeiros à Lei 11.638/07 e Lei nº 11.941/09, a Companhia demonstra 
abaixo o saldo e a nomenclatura das contas contábeis de acordo com a 
Lei nº 6.404/76, antes das citadas alterações, com intuito de viabilizar o 
cálculo dos referidos índices, em 31 de dezembro:

2021 2020
 Ativo Circulante 53.383.555 57.855.196
 Realizável Longo Prazo 93.851.456 87.368.911
 Permanente 23.329.476 24.751.670
 TOTAL DO ATIVO 170.564.487 169.975.777
 Passivo Circulante 28.006.846 31.409.569
 Exigível Longo Prazo 79.270.937 79.813.828
 Patrimônio Líquido 63.286.703 58.752.380
 TOTAL DO PASSIVO 170.564.487 169.975.777

Belo Horizonte/MG, 29 de março de 2022.
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CREA/MG 21922/D
CPF 118.291.846-97

Alvimar Pereira Matos
Diretor Administrativo
CREA/MG 8660/D
CPF 083.714.156-72

Janaína Diniz Amâncio Cordeiro
Contadora
CRC/MG – 60.680/O-7
CPF 002.268.306-24

PROTOCOLO - 221867651
REGISTRO - 9301115

CERVEJARIA CIDADE IMPERIAL S.A. - CNPJ nº 31.228.003/0001-00

Diretores: Cássio Roberto de Paula; Humberto de Lazari. Contador: Alessandro Aparecido Bernardes - CRC 1-SP-205.731/0-7

Srs. Acionistas, cumprindo as determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e 
demais DFs da empresa relativo aos exercícios findos em 31/12/2021 e 31/12/2020, respectivamente. A Diretoria.

As Demonstrações Financeiras completas junto com suas Notas Explicativas e o respectivo Relatório dos Auditores 
Independentes IGF Auditores e Consultores Independentes, encontram-se à disposição na sede da Companhia.

Balanços Patrimoniais Findos 
 em 31/12/21 e 2020  

(Em MR$)

31.12.2021 31.12.2020
Reapre-
sentado

Ativo 1.886.612 1.210.692
Circulante 721.806 361.457
Caixa e Equivalentes de Caixa 11.420 11.225
Valores a Receber 552.851 302.765
Clientes 265.872 84.905
Contas a Receber 150.355 149.722
Tributos a Recuperar 100.855 50.808
Demais Créditos 35.769 17.330
Estoques 157.484 47.162
Despesas Antecipadas 51 305
Não Circulante 1.164.806 849.235
Realizável a LP 192.592 279.149
Tributos a Recuperar 2.555 13.147
Demais Créditos 190.000 266.000
Despesas Antecipadas 37 2
Investimentos 27 1
Imobilizado 969.872 567.557
Imobilizados de Uso 1.022.784 476.866
Imobilizados em Poder de Terceiros 136  6.305 
(-) Depreciações Acumuladas (57.869) (31.084)
Imobilizações em Andamento 4.821 115.470
Intangível 2.315 2.528
 Direitos Intangíveis 2.931 2.761
(-) Amortizações Acumuladas (616) (233)
Passivo 1.886.612 1.210.692
Circulante 777.462 408.924
Obrigações Trabalhistas e Sociais 10.207 9.391
Fornecedores 380.080 278.886
Tributos a Pagar 40.520 24.303
Contas a Pagar 5.018 6.945
Empréstimos e Financiamentos 325.564 71.038
Notas Promissórias a Pagar 16.073 4.158
Debentures a Pagar - 14.203
Não Circulante 509.202 210.333
Fornecedores 56.546 151.101
Tributos a Pagar 6.103 2.110
Empréstimos e Financiamentos 157.415 17.292
Notas Promissórias a Pagar 21.118  - 
Debêntures a Pagar 268.020 39.830
Patrimônio Líquido 599.948 591.435
Capital Social 149.495 149.485
Capital Realizado 149.495 149.485
AFAC 62.199 96.980
Reserva de Capital 273.336 273.336
Reservas de Lucros 119.885 76.601
(-) Prejuízos Acumulados (4.967) (4.967)

Demonstrações de Resultados Abrangentes
Findas  em 31/12/21 e 2020 

(Em MR$)
31.12.2021 31.12.2020

Reapresentada
Resultado do Exercício 43.284 77.223
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado Abrangente Total 43.284 77.223

Demonstrações das Mutações do Patrimônio 
Líquido Findas em 31/12/21 e 2020 (Em MR$)

Capital 
Realizado

 
AFAC

Reserva de 
Capital

Reservas 
de Lucros

(-) Prejuízos 
Acumulados

Total do Patri-
mônio Líquido

Saldos em 31/12/19 149.485 113.611 273.336 310 (5.899) 530.843
Capital Social da Cisão Parcial (105.889) - - - - (105.889)
Integralização de Capital Social 105.889 - - - - 105.889
AFAC - 503 - - - 503
Redução de AFAC - (17.134) - - - (17.134)
Lucro Líquido do Exercício - - - - 77.223 77.223
Transfer. para Reservas de Lucros - Incentivo Fiscal - - - 76.291 (76.291) -
Saldos em 31/12/20 149.485 96.980 273.336 76.601 (4.967) 591.435
Mutações do exercício - (16.631) - 76.291 932 60.592
Saldos em 31/12/20 149.485 96.980 273.336 76.601 (4.967) 591.435
Capital Social da Cisão Parcial (83.428) - - - - (83.428)
Integralização de Capital Social 83.438 - - - - 83.438
AFAC - 13.705 - - - 13.705
Redução de AFAC - (48.486) - - - (48.486)
Lucro Líquido do Exercício - - - - 43.284 43.284
Transfer. para Reservas de Lucros - Incentivo Fiscal - - - 43.284 (43.284) -
Saldos em 31/12/21 149.495 62.199 273.336 119.885 (4.967) 599.948
Mutações do exercício (10) (34.781) - 43.284 - 8.513

Demonstrações dos Fluxos 
 de Caixa Findas em 31/12/21 e 2020 

(Em MR$)

31.12.21 31.12.20
Reapre-
sentada

Fluxo de caixa das ativid. operacionais
 Resultado Líquido do Exercício 43.284 77.223
 Ajustes do resultado líquido:
Depreciação e Amortização, líq. 27.168 18.870
Result. Positivo de Direitos Creditórios - (20.108)
Variação Cambial Ativa / Passiva 8.597 47.601
Variação Monetária Ativa / Passiva 267 1.486
 Result. Liq. do Exercício Ajustado 79.316 125.072
 Variação nas contas ativas (273.864) (994)
Clientes (180.967) 20.002
Contas a Receber (633) (144.663)
Tributos a Recuperar (39.455) 2.843
Demais Créditos 57.294 117.443
Estoques (110.322) 3.686
Despesas Antecipadas 219 (305)
 Var. nas contas passivas 50.174 (94.980)
Obrigações Trabalhistas e Sociais 816 2.867
Fornecedores (1.958) (109.766)
Tributos a Pagar 20.210 13.579
Contas a Pagar (1.927) (5.148)
Notas Promissórias a Pagar 33.033 3.488
Caixa e equivalentes de caixa gerados (ou 
aplicados) nas atividades operacionais (144.374) 29.098
Fluxo de caixa das ativid. de investim.
Investimentos (26) (1)
Imobilizados de Uso (545.918) (43.601)
Imobiliz. em Poder de Terceiros 6.169 (6.305)
Imobilizações em Andamento 110.649 (34.868)
Intangível (170) (2.417)
Caixa e equivalentes de caixa aplicados 
nas atividades de investimentos  (429.296)  (87.192)
Fluxo de caixa das ativid. de financiam.
Empréstimos e Financiam.Bancários  394.649  57.085 
Debêntures a Pagar  213.987  27.609 
AFAC  13.705  503 
Redução de AFAC  (48.486)  (17.134)
Aumento de Capital Social  10 –
Caixa e equivalentes de caixa gerados 
nas atividades de financiamentos  573.865  68.063 
Caixa e equiv. de caixa gerados no exerc. 195 9.969
Caixa e equiv. de caixa no inicio do exerc. 11.225 1.256
Caixa e equiv. de caixa no final do exerc. 11.420 11.225
Caixa e equiv. de caixa gerados no exerc. 195 9.969

Demonstrações de Resultados  
Findas em 31/12/21 e 2020  

(Em MR$)

31.12.2021 31.12.2020
Reapre- 
sentada

Receita Líquida de Vendas 935.321 722.563
(-) Custo dos Produtos e 
Mercadorias Vendidas (792.938) (600.337)
Resultado Bruto 142.383 122.226
(-) Desp. Operações Continuadas (242) 41.879
Despesas Comerciais (44.380) (31.413)
Despesas Administrativas (46.151) (27.919)

Outras Receitas e Outras Despesas 90.289 101.211
Prejuíjo Antes do Resultado 
Financeiro Líquido 142.141 164.105
(-) Resultado Financeiro Líquido (98.857) (86.805)
Lucro Antes do IRPJ e CSLL 43.284 77.300
(-) CSLL  - (27)
(-) IRPJ  - (50)
Lucro Líquido do Exercício 43.284 77.223
Nº ações ordin. sem valor nominal 149.495.000 149.485.000
Result. p/lote de mil ações (em reais) 0,28953 0,51659

SPE RJ CMU COBRANÇA E EXECUÇÃO DE CRÉDITO S.A.
CNPJ/ME n.º 27.989.096/0001-19 - NIRE 3130011788-0

(Companhia Fechada)
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

EDITAL DE CONvOCAÇÃO 
Ficam os Senhores Acionistas da SPE RJ CMU COBRANÇA E EXECUÇÃO DE CRÉDITO S.A. (“Companhia”) convoca-
dos a comparecer à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, a realizar-se, em primeira convocação, 
no dia 29 de abril de 2022, às 16h00min, por meio exclusivamente digital (ou seja, sem realização do conclave em local 
físico e sem possibilidade de comparecimento presencial), nos termos do Art. 121, parágrafo único e Art. 124, §2º-A da Lei 
6.404/76 e da Seção VIII, Capítulo II, Anexo V da Instrução Normativa DREI n.º 81/2020, a fim de deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: (a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício de 2021; (b) deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício de 2021; e (c) em razão da nova redação 
do artigo 289 da Lei 6.404/76 atribuída pela Lei 13.818/2019, definir o jornal de grande circulação em que passarão a ser 
realizadas as publicações da Companhia (“AGOE Digital”). Os Acionistas interessados em participar e/ou votar na AGOE 
Digital poderão fazê-lo: (a) mediante prévio envio do Boletim de Voto a Distância à Companhia, em até 5 (cinco) dias antes 
da data designada para a realização do conclave, observadas as orientações - indicadas no próprio documento - referen-
tes ao seu preenchimento e envio ao e-mail juridico@cmuenergia.com.br ou ao endereço da sede social, localizada na 
Avenida Brasil, n.º 1.666, 16º andar, Bairro Boa Viagem, no Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP 
30.140-004, aos cuidados da Diretoria da Companhia; ou (b) mediante atuação remota, via sistema eletrônico, devendo a 
solicitação de acesso ser encaminhada aos e-mails juridico@cmuenergia.com.br ou patricia@cmuenergia.com.br em até 
30 (trinta) minutos antes do horário designado para o conclave (“Solicitação de Acesso”), contendo: (i) a identificação do 
Acionista, incluindo nome/denominação e CPF/CNPJ (conforme se trate de pessoa física ou jurídica); (ii) a identificação 
do(s) representante(s) legal(is) do Acionista, se for o caso, incluindo nome e CPF; (iii) e-mail e telefone de contato; e (iv) 
cópias digitalizadas dos seguintes documentos: (iv.1) acionista pessoa física: documento de identidade do Acionista; 
documento de identidade do(s) representante(s) legal(is), se for o caso; e documentos que comprovem os poderes de 
representação, se for o caso; e (iv.2) acionista pessoa jurídica: Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atuali-
zado do Acionista; documento de identidade do(s) representante(s) legal(is); e documentos que comprovem os poderes 
de representação. O remetente da Solicitação de Acesso receberá, então, no e-mail de contato indicado, link gerado pela 
plataforma Microsoft Teams para acesso à AGOE Digital, o qual ficará disponível a partir de uma 1 (uma) hora antes do 
horário designado para o conclave, bastando acessá-lo para a correspondente participação. Serão aceitos os seguintes 
documentos de identidade, desde que com foto: RG, CNH, passaporte ou carteira de classe profissional oficialmente 
reconhecida. A Diretoria da Companhia informa aos Acionistas que, conforme avisos publicados no Diário do Comércio, 
edição de 26/03/2022, página 26 (com divulgação simultânea na página 30 do mesmo jornal na internet, edição digital 
de 26/03/2022), edição de 29/03/2022, página 26 (com divulgação simultânea na página 8 do mesmo jornal na internet, 
edição digital de 29/03/2022), e edição de 30/03/2022, página 13 (com divulgação simultânea na página 5 do mesmo 
jornal na internet, edição digital de 30/03/2022), estão disponíveis para consulta na sede da Companhia, de segunda-feira 
a sexta-feira, das 09h00min às 18h00min, os documentos a que se refere o art. 133 da Lei n.º 6.404/1976, a saber: (i) o 
relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício de 2021; e (ii) as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício de 2021 (“Documentos da Administração”). A Diretoria 
da Companhia informa aos Acionistas, ademais, que os Documentos da Administração e o Boletim de Voto a Distância 
podem ser obtidos de forma digital segura, sem quaisquer custos, mediante simples solicitação encaminhada aos e-mails 
juridico@cmuenergia.com.br ou patricia@cmuenergia.com.br. Quaisquer dúvidas relacionadas à participação na AGOE 
Digital poderão ser sanadas por questionamentos enviados a esses mesmos e-mails.

Belo Horizonte/MG, 18 de abril de 2022.
A Diretoria.

FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S/A
CNPJ/MF nº 00.924.429/0001-75 - NIRE: 31300011879 - (Companhia Aberta)

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 30 de março de 2022, virtualmente, considerada realizada na sede da Ferrovia Centro-Atlântica S.A. 
(“Companhia”), localizada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Sapucaí, 383, Floresta. 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada e sanadas as formalidades de convocação diante da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. 3. PRESENÇA E QUÓRUM: Em conformidade com o Estatuto Social da Companhia, os Conselheiros manifestaram 
seus votos à distância, sendo considerados, portanto, presentes à reunião virtual a totalidade dos Conselheiros: Ernesto Peres 
Pousada Jr., Presidente do Conselho de Administração; Rute Melo Araujo; Sebastião Fernando da Costa Furquim; Alessandro Pena 
da Gama; e, Ademilson Adailzo da Silva. Em decorrência da verificação do quórum de instalação, o Presidente da Mesa declarou a 
reunião validamente instalada. 4. MESA: A reunião foi presidida pelo sr. Ernesto Peres Pousada Jr.; que convidou a sra. Lilia Gomes 
Oliveira para secretariá-lo. 5. ORDEM DO DIA: A presente reunião tem como objetivo analisar e deliberar sobre a Destinação de 
Resultados da Companhia referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. 6. DESENVOLVIMENTO E DELIBERAÇÕES: Após 
a análise e discussão dos documentos relacionados a Ordem do Dia, os Conselheiros, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições, ressalvas ou reservas, deliberam: (i) Pela recomendação da aprovação da destinação do resultado negativo no valor de 
R$ 416.477.639,64 (quatrocentos e dezesseis milhões, quatrocentos e setenta e sete mil, seiscentos e trinta e nove reais e sessenta 
e quatro centavos), sendo: R$ 277.579.928,03 (duzentos e setenta e sete milhões, quinhentos e setenta e nove mil, novecentos e 
vinte e oito reais e três centavos) a serem absorvidos pelas reservas de retenção de lucros existentes e R$ 138.897.711,61 (cento 
e trinta e oito milhões oitocentos e noventa e sete mil, setecentos e onze reais e sessenta e um centavos) a serem destinados 
para conta de prejuízos acumulados. O material de apoio às deliberações ora tomadas foram arquivados na sede da Companhia.  
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da mesa declarou encerrados os trabalhos, tendo sido lavrada a 
presente ata, que foi lida e achada conforme, foi assinada por todos presentes. Assinaturas: Mesa: Presidente - Ernesto Peres 
Pousada Jr.; e, Secretária - Lília Gomes Oliveira. Conselheiros Presentes: Ernesto Peres Pousada Jr., Rute Melo Araújo, Sebastião 
Fernando da Costa Furquim, Alessandro Pena da Gama e Ademilson Adailzo da Silva. Belo Horizonte/MG, 30 de março de 2022. 
Certifico que a presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Lília Gomes Oliveira - Secretária da Mesa. JUCEMG nº 
9285933 em 06/04/2022. Marinely de Paula Bomfim - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente e eletronicamente por DIÁRIO DO COMÉRCIO EMPRESA JORNALÍSTICA LTDA., titular do jornal DIÁRIO DO COMÉRCIO. 
Para verificar assinatura vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br/VerificadorAssinaturas/Verificador e utilize o código 982D-1C78-F29C-F14C
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Pro-Criar Participações e Empreendimentos S.A.
CNPJ/MF nº 21.169.605/0001-80

A Diretoria Danilo Moura – Contador CRC SP 326.229/O-6

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de reais)
31 de dezem-

bro de 2021
31 de dezem-

bro de 2020

Ativo
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Circulante 208 9.511 91 7.512
Caixa e equivalentes e equivalentes de caixa 189 6.719 73 4.241
Contas a receber de clientes – 2.020 – 2.309
Estoques – 637 – 730
Impostos a recuperar – 2 – –
Outras contas a receber 19 133 18 232
Não circulante 12.248 4.660 9.393 5.194
Partes relacionadas – – – 3
Outros contas a receber – – – 188
Investimentos 12.244 – 9.302 71
Imobilizado 1 4.186 2 4.006
Intangível 3 474 89 926
Total do ativo 12.456 14.171 9.484 12.706

31 de dezem-
bro de 2021

31 de dezem-
bro de 2020

Passivo
Contro-

ladora
Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Circulante 1.594 3.309 844 2.956
Fornecedores 17 737 13 1.063
Obrigações trabalhistas e sociais 17 73 17 69
Obrigações tributárias 10 310 9 275
Adiantamentos de clientes – 16 69 94
Provisões trabalhistas 72 220 62 174
Demais contas a pagar 72 547 10 617
Dividendos a pagar 1.406 1.406 664 664
Não circulante – – 3 1.258
Empréstimos e financiamentos – – – 355
Partes relacionadas – – 3 903
Patrimônio líquido 10.862 9.008 8.637 8.637
Capital social 3.203 3.203 3.203 3.203
Reserva lucros 4.692 2.838 2.636 2.636
Resultado do Exercício 2.967 2.967 2.798 2.798
Participações dos não controladores – 1.854 – (145)
Total do patrimônio líquido 
consolidado – 1.854 – (145)

Total do passivo e patrimônio líquido 12.456 14.171 9.484 12.706

31 de dezem-
bro de 2021

31 de dezem-
bro de 2020

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Resultado financeiro líquido (5) (34) (5) (95)
Resultado antes do imposto de renda 
e da contribuição social sobre o lucro 2.967 3.679 2.798 3.318

Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro – (712) – (520)

Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 2.967 2.967 2.798 2.798

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Valores expressos em milhares de reais)

31 de dezem-
bro de 2021

31 de dezem-
bro de 2020

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Contro-
ladora

Conso-
lidado

Receita operacional líquida – 19.604 – 15.232
Custo dos produtos vendidos e serviços 
prestados – (8.145) – (6.357)

Lucro bruto – 11.459 – 8.875
Receitas/(despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (1.149) (5.322) (914) (4.354)
Equivalência Patrimonial 4.052 (2.523) 3.625 (1.291)
Outras receitas (despesas) operacionais 69 99 92 183
Lucro antes das receitas/ (depesas) 
financeiras líquidas e impostos 2.972 3.713 2.803 3.413

José Carlos Barbosa, Leiloeiro Ofi cial inscrito na JUCESP sob nº 1057, faz saber, através do presente Edital, que 
devidamente autorizado pela SICOOB CREDICOM – Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Médicos e 
Profi ssionais da Área da Saúde do Brasil Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 42.898.825/0001-15, promoverá a venda em Leilão 
(1º ou 2º) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização 
do leilão: somente on-line via www.leilaovip.com.br. Localização do imóvel: Belo Horizonte-MG. Bairro Santo 
Agostinho. Rua Araguari, 1685, Sala 201, Edifício Da Vinci. Área priv. estimada no local 31,72m². Matrícula nº 120.102 do 
1º RI local. Obs.: Regularização e encargos perante os órgãos competentes, para averbação da área construída no RI, 
correrão por conta do comprador. Eventuais débitos de IPTU e condomínio, correrão por conta do comprador.  Ocupada. 
(AF) 1º Leilão: 29/04/2022, às 14:00h. Lance mínimo: R$ 195.000,00. 2º Leilão: 03/05/2022, às 14:00h. Lance mínimo: 
R$ 216.453,89 (caso não seja arrematado no 1º leilão). Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao 
Leiloeiro. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 
hora de antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para 
no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos 
e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. 
Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponível no site: www.leilaovip.com.
br. Para mais informações - tel.: 0800 717 8888 ou 11-3093-5252 José Carlos Barbosa - Leiloeiro Ofi cial JUCESP nº 1057

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE
DATA 1º LEILÃO 29/04/22 ÀS 14H00 - DATA 2º LEILÃO 03/05/22 ÀS 14H00

BANCO SEMEAR S. A.
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA 

CNPJ 00.795.423/0001-45 – NIRE 31.3.0001122-4
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - 

PRIMEIRA CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os senhores acionistas do Banco Se-
mear S. A. para a Assembleia Geral Ordinária a ser re-
alizada no dia 29 (vinte e nove) de abril de 2.022 (dois 
mil e vinte e dois), às 10:00 (dez) horas, na sede social, 
na Av. Afonso Pena, 3.577 – 2º. e 3º. andares, bairro 
Serra, CEP 30.130-008, em Belo Horizonte – Minas 
Gerais, a fim de discutir e deliberar sobre os seguintes 
assuntos: -  Tomar as contas dos administradores, exa-
minar, discutir e votar as demonstrações financeiras do 
exercício social encerrado em 31-12-2.021; - Aprovar 
o montante global de remuneração dos administradores 
para o exercício de 2022. Deverão os acionistas, para 
participar da Assembleia, exibirem documentos de 
identificação pessoal e para os que se fizerem repre-
sentar por procuradores, o(s) mandatário(s) deverá(ão) 
depositar o(s) respectivo(s) Instrumento(s) de Procura-
ção(ões), contra Recibo, na sede da Instituição, até 05 
(cinco) dias antes da data da Assembleia. Belo Hori-
zonte/MG, 20 de abril de 2.022. BANCO SEMEAR S. 
A. - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO – Rober-
to Willians Silva Azevedo – Presidente e Márcio José 
Siqueira de Azevedo – Vice-Presidente.

RERRATIFICAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

MGI- MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES 
S/A CNPJ/MF nº 19.296.342/0001-29 NIRE 
31300039927  - Fica retificado o Edital de Con-
vocação da Assembleia Geral Ordinária e Ex-
traordinária de Acionistas a se realizar na sede da 
Companhia na Rodovia Papa João Paulo II, 4001– 
Edifício Gerais – 4º andar, Cidade Administrativa 
do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte/MG, 
às 14 horas do dia 28 de abril de 2022, publica-
do no Jornal Diário do Comércio dos dias 23 e 
30 de março e 05 de abril de 2022, para incluir 
na pauta a atualização monetária dos honorários 
dos membros estatutários, mantendo-se inalteradas 
as demais disposições, definindo-se a ordem do 
dia de deliberações conforme a seguir: AGO: (i) 
Exame, discussão e votação do Relatório Anual 
da Administração e das Demonstrações Financei-
ras da Companhia relativos ao exercício de 2021; 
(ii) Destinação do resultado do exercício de 2021; 
(iii) Provisionamento dos juros sobre o capital 
próprio, a serem imputados ao valor dos dividendos 
obrigatórios do exercício de 2022; (iv) Eleição dos 
membros do Conselho de Administração. AGE: (i) 
Alteração do Estatuto Social referente ao fechamen-
to de capital (ii) Atualização monetária dos hon-
orários de membros dos órgãos estatutários da MGI. 
Belo Horizonte, 12 de abril de 2022. 

Fábio Rodrigo Amaral de Assunção
Presidente do Conselho de Administração.

Debates 

conscientes serão 

essenciais em 

2022 e o novo 

DC será o palco 

de conceitos e 

interações sobre a 

economia de Minas 

Gerais. Informação 

de qualidade, 

conteúdo 

propositivo, 

opinião e 

participação do 

leitor, isso é o novo 

DC.

Entre em contato com o DC e agende uma visita.
(31) 99981 3176 • 3469 2098

jose.luiz@diariodocomercio.com.br
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